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APRESENTAÇÃO

O microcrédito tem sido visto socialmente como possibilidade de 
contribuir para amenizar a situação de pobreza e desemprego da maio-
ria da população, não apenas pelo segmento governamental. Vem sendo 
considerado como importante ferramenta para contribuir na elevação do 
desenvolvimento social pelas organizações não-governamentais e sujeitos 
coletivos – movimentos, sindicatos, federações, fóruns, redes, conselhos 
e outros. 

O presente livro explora a inclusão e exclusão do microcrédito quan-
do este se propõe a atender a população pobre. A investigação consistiu, 
de um lado, na análise e estudo sobre a institucionalidade do crédito, par-
tindo da experiência de sete instituições de microcrédito do estado do 
Ceará, dentre governamentais e não-governamentais e, de outro, com-
preender como os beneficiários e usuários do microcrédito se apropriam 
deste para se inserir no mercado de trabalho.

Este, talvez dentre muitos outros, é um livro que reforça o compro-
misso em proporcionar a elevação de conhecimentos aos leitores sobre o 
tema, instigando novos estudos e pesquisas e, possivelmente, a contribui-
ção para a conformação da política de microcrédito para atendimento aos 
pobres, de forma a possibilitar que seja uma política mais inclusiva.

As falas e símbolos manifestados pelos sujeitos, usuários e benefi-
ciados do crédito expressam que há na política de microcrédito um lado 
excludente, mas também includente, validando sua relevância social en-
quanto proposta possível de contribuir para reverter a situação de pobre-
za e desemprego.

A Autora.
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Introdução
“É preciso mudar para construir 

É preciso mudar sem inibir 
Mudar a fim de participar 

Sem medo de falar, de pensar e de agir” .

(Renilde Cavalcante Alves)

O microcrédito é visto como alternativa possível de erradicar 
a pobreza e o desemprego. As várias iniciativas de micro-
crédito, pelo menos em dados quantitativos, demonstram 

sua importância para o desenvolvimento social. A evidência empírica, 
todavia, mostra que o microcrédito tem claramente um lado excludente, 
quando se apresenta ineficaz  em eliminar as situações de desemprego e, 
consequentemente, de pobreza em que ainda vivem numerosos estratos 
da população do país. 

No âmbito das Ciências Econômicas e das Ciências Sociais, muitas 
produções acadêmicas se desenvolvem, abordando a importância do mi-
crocrédito, com enfoque na inclusão promovida por este e seu impacto 
social para o desenvolvimento local. Os avanços, no entanto, não trazem 
uma conotação clara sobre a compreensão de quem são os excluídos do 
microcrédito, quais os impactos sociais dessa exclusão para o desenvolvi-
mento e que tipo de opções poderão ser apontadas para os pobres que 
não detêm garantias reais exigidas para o acesso ao crédito, o que confi-
gura o caráter inovador do presente estudo.

Este escrito é realizado a partir de uma série de indagações sobre o 
tema trabalho,1 tendo como ponto central da investigação a política de 

1	  Em 1997, atuando como coordenadora de Programa de Geração de Trabalho e Renda da organiza-
ção não-governamental V.I.D.A. Brasil, tivemos a oportunidade de realizar um estudo sobre a Via-
bilidade de Acesso da População de Baixa Renda de Fortaleza às Linhas de Crédito para Ações de 
Microempreendimentos, que primou por um olhar sobre a institucionalidade do crédito − o referido 
estudo foi realizado em meados de 2000 −, além de, no exercício da função, ter uma aproximação 
sobre a subjetividade humana no que se refere ao acesso ao crédito. Atualmente, fundadora de uma 
ONG com atuação no foco trabalho, onde, de certa forma, há uma vinculação do que realizamos 
profissionalmente com a referida pesquisa – Instituto de Revitalização para o Trabalho – IRT.
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microcrédito, na busca de compreender como os pobres se concebem como 
produtores e reprodutores da vida; isto é, de que forma trabalhadores/as vi-
vem e interpretam sua experiência quando obtêm acesso ao crédito para 
viabilizar trabalho, ocupação e renda, expressos em suas práticas cotidia-
nas e visões de mundo.

O pressuposto básico é entender como a política de microcrédito 
para indivíduos caracterizados como “pobres” no arcabouço social perpe-
tua-se para integrá-los ao mundo do trabalho, dado que o ato de produção 
e reprodução da vida se realiza pelo trabalho, pois é a partir do trabalho 
em sua cotidianidade que o homem se torna ser social, distinguindo-se de 
todas as formas não-humanas; é o ponto de partida para a humanização 
do ser social e o motor da humanização do homem.

Por via de regra, os pobres orientam e interpretam seu modo de 
existir com base em códigos morais de obrigações e reciprocidades. Para 
Lima (2003, p.29), é a partir desses códices que os pobres definem o as-
pecto valorativo que lhes atribui condição social de pobreza.

Nesse percurso, a intenção foi responder quem são os “pobres“ ex-
cluídos do microcrédito, mais especificamente em Fortaleza, e quais os 
impactos dessa exclusão para o desenvolvimento social, para, a partir des-
sa análise, contribuir com proposições para implementação de uma políti-
ca de microcrédito que se caracterize mais inclusiva.

Nesse conjunto de reflexões, insere-se o debate sobre as políticas pú-
blicas de desenvolvimento pela óptica de que as políticas públicas se con-
figuram como mediação entre Estado e sociedade, formando intrincada 
teia de relações de poder estabelecidas de forma a requerer tal mediação.

Para Carvalho (2003), o Estado capitalista funciona como organiza-
dor das relações sociais capitalistas e, portanto, da dominação que elas 
concretizam, dando-nos a dimensão de um Estado resultante de um equi-
líbrio dinâmico e mutável entre as classes dominantes e as camadas domi-
nadas, base essencial para compreender as políticas públicas.

Realizamos a reflexão sobre o contexto das políticas públicas no Bra-
sil e buscamos, de um lado, compreender os avanços no plano político-
institucional e, de outro, perceber a configuração do plano da intervenção 
estatal no social, além, ainda, de evidenciar elementos sobre a forte de-
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manda de intervenção dos diversos segmentos da sociedade no exercício 
do controle social das políticas públicas.

 Nesse percurso, necessário se fez examinar os meios utilizados pelo 
governo do Estado do Ceará, no período 2003 a 2005, para promover a 
inclusão, em face das circunstâncias adversas. Estas estratégias estão ex-
plicitadas no plano de governo, na execução de programas e projetos de 
organizações governamentais e não-governamentais em parceria com o 
governo, mediante os quais se inserem ações com propostas de inclusão 
social – a perspectiva foi dada especialmente a programas ou projetos que 
vinculam o acesso ao crédito.

Com base nessa premissa, nossa perspectiva repousa sobre a expe-
riência de instituições governamentais e não-governamentais que intensi-
ficam suas intervenções no vasto e complexo universo da cidade de For-
taleza, capital do Estado do Ceará, explorando informações sobre como 
se configura a institucionalidade das intervenções de microcrédito e, por 
conseguinte, na experiência de um projeto executado pelo governo do 
Estado do Ceará como estudo de caso. A escolha das experiências pro-
curou, de um lado, responder às indagações concernentes aos desafios 
da institucionalidade do crédito e seus impactos no processo de exclusão/
inclusão e, de outro, compreender como os “pobres”, usuários2 e benefi-
ciários3 assimilam em suas vidas cotidianas o apoio da política de crédito 
para ações de geração de trabalho e renda. 

Salientamos que a realização do estudo sobre a viabilidade de 
acesso da população de baixa renda às linhas de crédito para ações de 
microempreendimentos e a prática cotidiana no exercício da profissão 
instituíram, na dinâmica de realização do estudo, significações que, 
na tessitura do saber científico e empírico, contribuíram para formar e 
conformar o trajeto percorrido. 

Partir de um estudo exploratório com várias instituições de crédi-
to, abrangendo experiências governamental, não-governamental e mista, 
tornou-se mesmo uma exigência metodológica, uma vez que qualifica a 
apreensão de referências a que nos propomos no estudo.

2 No presente trabalho, o termo usuários se refere às pessoas que tiveram acesso ao crédito para imple-
mentação de um pequeno negócio. 

3 No presente trabalho, o termo beneficiários se refere às pessoas que participaram de determinadas 
etapas de um projeto para acesso ao crédito, mas que não foram contempladas com o crédito.
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Segundo dados censitários (IBGE, 2003), o Estado do Ceará compre-
ende uma área geográfica que ocupa cerca de 10% do território nordes-
tino, completamente caracterizado como semiárido, com uma população 
de 7.430.661 habitantes, subdivididos em 184 municípios, representando 
quase a sétima parte da população do Nordeste. Em 1999, o Banco Mun-
dial divulgou a informação de que o drama da pobreza é vivenciado por 
quase a metade dos cearenses. Isso significa que 49% sobrevivem com R$ 
65,00 por mês.

No caso de Fortaleza, local de realização do estudo de caso, a rea-
lidade não é diferente. Segundo dados censitários (IBGE, 2003), seu con-
tingente demográfico está em torno de 2.141.402 habitantes. O município 
ocupa uma área geográfica de 313,14 km² e, no total, aglutina a média de 
9.977 domicílios, cujas famílias apresentam uma composição média de 04 
a 05 pessoas. Cerca de 970 mil pessoas, que representam (44%) da popu-
lação local, apresentam um Índice de Desenvolvimento Humano – IDH 
considerado baixo: menor que 0,459. 

Sobre a área geográfica onde realizamos a pesquisa, foram defini-
dos sete (07) experiências institucionais que atuam com microcrédito com 
abrangência no Estado do Ceará4 e um projeto de desenvolvimento fo-
mentado pelo governo estadual (Projeto Crédito Empreendedor). Espe-
cificamente, as ações são empreendidas em dois bairros da periferia de 
Fortaleza – Granja Portugal e Nossa Senhora das Graças, conhecido como 
Pirambu – conformando um total de oito experiências como a principal 
fonte de informação. Além das informações coletadas nas instituições, bus-
camos valorizar a visão dos beneficiários e usuários sobre o microcrédito, 
para entender os significados do acesso ou não-acesso ao crédito na vida 
destes, no sentido de compreender a inclusão/exclusão. Sob esse prisma, 
é no emaranhado das informações coletadas no percurso das vivências 
e observações que se evidencia a maneira como estes interpretam as re-
lações sociais, o seu lugar na sociedade, sua subjetividade, confirmando, 
ainda, como se manifesta a incorporação de valores pelo público, como 
exigência de integração e de condução do intento de mudar de vida.

4 ANDE – da Visão Mundial; CÁRITAS Regional; Projeto a Força da Mulher da ONG CEARAH Periferia; 
CrediAmigo do Banco do Nordeste; Fundesol da ONG CDVHS; Fundação Caixa do Povo e Prorenda 
– IDT..
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A interação com os representantes das sete primeiras instituições pes-
quisadas e com a Coordenação do Projeto Crédito Empreendedor (onde 
se realizou um estudo mais aprofundado) e sua equipe executora também 
foi outra via de entrada para a compreensão da rede de práticas sociais 
que povoa o universo dos pobres em programas e projetos de acesso ao 
crédito. Este fato caracterizou-se como bastante valioso para entendimen-
to da formação dos fios que tecem as relações constituídas. De fato, em 
relação às ligaduras que permearam toda a tessitura, a rede de relações 
constituída figura metodologicamente como o espaço que vai contribuir 
para a interpretação das relações de poder e percepção dos fatores de 
inclusão e exclusão no acesso ao crédito para os pobres.

Em virtude da articulação entre o acesso e não-acesso ao crédito, 
como partes de um mesmo processo, a escolha do público incidiu so-
bre instituições de crédito e pessoas que participaram das diversas etapas 
para consecução do crédito, dentre as quais estão os que conseguiram 
acesso e os que não foram contemplados.

Para alcançar um grupo diversificado, foram escolhidos três tipos de 
público: usuários do crédito que se encontravam adimplentes; usuários do 
crédito inadimplentes e beneficiários de determinadas etapas do processo, 
mas que se configuraram, ao final, como não-usuários. Esses/as últimos/as 
foram chamados/as simplesmente de beneficiários/as. Quando da análise 
do estudo de caso, consideramos apenas as pessoas participantes da fase I 
do Projeto Crédito Empreendedor. Atribuímos, ainda, importância quanto 
à situação civil, escolaridade, idade, número de filhos na família e a ren-
da familiar. De acordo com esses critérios, foram entrevistados jovens e 
adultos de famílias que apresentaram, na sua configuração, homens (pai, 
mãe e filhos) e mulheres provedoras (mãe e filhos), de forma a visualizar 
a maneira como se estabelecem essas representações nas experiências 
diversas desses sujeitos.

 Vale dizer que a definição desses critérios foi flexível, o que permitiu 
a incorporação de situações surgidas com o trabalho de campo, como, 
por exemplo, a entrevista com as lideranças comunitárias. Registramos 
também, quanto ao aspecto metodológico, a opção por fazermos parte 
da etapa de formação, não apenas como observadora mas também como 
facilitadora/mediadora, o que permitiu uma aproximação mais efetiva do 
processo intersubjetivo no seio dos grupos.
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Buscar compreender a geração de trabalho e renda na perspecti-
va da economia capitalista e da socioeconomia solidária, evidenciando 
em cada uma os valores e tradições que se resguardam, se sustentam e 
se reconstroem nas experiências de microcrédito, também se configurou 
de relevância para o estudo, o que facilitou a análise e observações das 
experiências que se caracterizavam na concepção capitalista ou socioeco-
nômica solidária.

A pesquisa com oito instituições definidas como amostra abrange: 
uma mista,5 três não-governamentais6 e quatro governamentais.7 Em visi-
tas in loco e entrevistas com representantes das referidas instituições, nos 
aproximamos bem mais concretamente da realidade a ser investigada, o 
que concorreu para definir os rumos metodológicos do “encontro dialó-
gico” com os demais agentes que se dispunham a se envolver no estudo 
de caso.

A etapa decisiva do trabalho foi iniciada em novembro de 2004, per-
durando até meados de junho de 2005, consistindo na seleção definitiva 
do Projeto Crédito Empreendedor como estudo de caso. Inicialmente, 
contatamos e entrevistamos a Coordenação Executiva do Programa Ce-
ará Empreendedor, no âmbito da Secretaria do Trabalho e Empreende-
dorismo (Sete), secretaria de governo responsável pela gestão e acom-
panhamento do Programa Ceará Empreendedor, fomentador do Projeto 
Crédito Empreendedor. Atos contínuos, interagimos com a equipe execu-
tora, participando inclusive da etapa de formação. Registramos em forma 
de entrevistas, os depoimentos das pessoas que se dispuseram a compor o 
universo da pesquisa. Dessa maneira, devemos a esses sujeitos a concreti-
zação do diálogo com as bases do Projeto (usuários/as e beneficiários/as), 
que contaram histórias, confiaram segredos, referiram dores, lamentaram 
sofrimentos, expuseram sentimentos e modos de pensar; concordaram, 
discordaram, reafirmaram desejos, enalteceram conquistas, virtudes, va-
lores e sonhos, todos pautados em sua cotidianidade. 

A maneira adotada para apreender o conteúdo de caráter meramen-
te subjetivo implicou em não adotar uma delimitação prévia sobre o nú-
mero definitivo de pessoas a serem entrevistadas. Dessa forma, à medida 

5 Executada em parceria com governo e sociedade..

6 Executada somente pela sociedade – Oscip ou ONG.

7 Executada unicamente pelo governo,  seja federal, estadual ou municipal.
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que a investigação ia-se processando, essa delimitação foi-se constituindo. 
Primamos pelo resguardo da qualidade do que foi produzido nos discur-
sos em relação aos objetivos da pesquisa. Isso tem rebatimentos na varia-
ção do número de entrevistados em cada bairro e por categoria definida. 
No total, foram realizadas 29 entrevistas com o público participante do 
Projeto Crédito Empreendedor, sendo duas lideranças – uma do Bairro 
Granja Portugal e uma do bairro Nossa Senhora das Graças, mais conhe-
cido como Pirambu. A pertinência de cada entrevista foi sempre relacio-
nada ao objetivo que a pesquisa buscava alcançar e à profundidade com 
que aparecia no relato de cada experiência, o que clarifica o fato de al-
guns relatos assumirem características de história de vida. Nessa etapa, 
os ensaios foram muitos, as idas e vindas nos exigiram determinação para 
garantir as condições de sua realização e a superação dos obstáculos. Os 
principais recursos empregados foram: as observações e as visitas in loco,8 
durante todo o período de trabalho de campo, ao que se aliou o diálogo 
com os sujeitos envolvidos e ainda com outras pessoas que se dispuseram 
a contribuir, sem compromisso.

Esses passos metodológicos foram de relevância não somente para 
consolidar a relação de confiança entre os/as pesquisadores/as e os/as 
entrevistados/as, mas também para iluminar o fato investigado, visto que 
possibilitaram a coleta, a observação e, consequentemente, a efetivação 
de uma vista d’olhos sobre a vida cotidiana dos sujeitos envolvidos. Vale 
ressaltar a importância da participação de todas as pessoas que se dispu-
seram a contribuir direta e indiretamente na consecução dos objetivos 
propostos. A elas resta creditar a legitimidade do estudo.

Partindo de observações, registros em diário de campo e, principal-
mente, gravações de depoimentos, buscamos coletar as vivências e expe-
riências expostas pelos sujeitos: de um lado os executantes das políticas 
de microcrédito para atendimento dos “pobres”; de outro, os principais 
protagonistas, os pobres, que veem no acesso ao crédito a possibilidade 
de inserção produtiva e reprodutiva da vida.

8 As observações foram realizadas geralmente em salas de aulas (cursos), reuniões e encontros com 
turma de 30 pessoas; com a comunidade ou em momentos coletivos de entrega do cheque pelo ges-
tor do Projeto. As visitas in loco foram realizadas individualmente com usuários/as e beneficiários/as, 
geralmente em seu domicilio, onde, partindo de perguntas semiestruturadas, conversamos com cada 
um. O diário de campo e o gravador foram as ferramentas mais utilizadas nesta etapa..
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O momento da observação participante foi instigador, ainda, para 
um retorno à instituição executora do Projeto Credito Empreendedor, 
onde fizemos uso do banco de dados para termos um panorama mais 
completo sobre o atendimento da meta proposta pela fase I do Projeto 
Crédito Empreendedor – atuar em 42 municípios do Estado do Ceará9 e 
nove bairros da cidade de Fortaleza.10 Nessas visitas, tivemos a oportuni-
dade de coletar dados sobre o número de usuários e acompanhar o paga-
mento das parcelas de crédito pelos usuários, o número de beneficiários, 
e acompanhar o índice de inadimplência/adimplência, além das possíveis 
causas, e o que estava sendo feito pela entidade executora para reverter 
a inadimplência. Este passo foi viabilizado por ocasião da entrevista com 
dois membros da equipe técnica do Projeto e quando da participação em 
três eventos de sensibilização e dois de entrega dos cheques. Simultane-
amente ao trabalho de campo, empreendemos a pesquisa que constituiu 
de levantamento documental em livros, artigos, textos diversos, revistas 
e outras publicações não-periódicas. Além desses documentos, também 
foi utilizada a ferramenta de pesquisa on line – internet. O apanhado con-
tribuiu para iluminar o fenômeno investigado, fornecendo reflexões, con-
ceitos e categorias, bem como se configurou como relevante suporte para 
compreensão do objeto.

Mesmo que não se trate de observação participante no sentido dado 
por Malinowski (1975), de convivência intensa e prolongada com um gru-
po social, como ocorria no caso de estudos antropológicos de sociedades 
tribais, nos valemos da expressão, haja vista que a metodologia qualitativa 
compreendeu a atenção aos pressupostos metodológicos elaborados pelo 
autor no sentido de estar participando ativamente das etapas de imple-
mentação do programa, de ter acompanhado outras nas quais não atua-
mos profissionalmente, de ter feito um trabalho de campo nos bairros e 
instituições selecionadas, entrevistas qualitativas formais e informais.

A pesquisa documental foi um dos passos essenciais para aportar 
informações iniciais sobre linhas de créditos de bancos oficiais ou orga-

9 Acopiara, Aiuaba, Antonina do Norte, Banbuiú, Baturité, Brejo Santo, Campos Sales, Canindé, Cariré, 
Cariús, Carnaubal, Catarina, Choró, Fortaleza, Granja, Ibaretama, Irauçuba, Ibicutimba, Itapiúna, Ita-
tira, Jaguaribe, Jaguaruana, Mauriti, Massapê, Morada Nova, Moraújo, Mucambo, Nova Jaguaribara, 
Parambu, Pires Ferreira, Potengi, Quiterianópolis, Quixeramobim, Russas, Saboeiro, Salitre, Santa 
Quitéria, Tarrafas, Tejuçuoca, Varjota e Viçosa do Ceará.

10 Autran Nunes, Conjunto Ceará, Conjunto José Walter, Curió, Genibaú, Granja Portugal, Pedras, Pi-
rambu e Siqueira.	
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nizações não-governamentais que buscam atender a população de bai-
xa renda no acesso ao crédito para geração de trabalho e renda. Nessa 
etapa, procuramos conhecer não só a realidade brasileira, mas abranger 
também informações acerca de instituições da América Latina que têm 
realidades semelhantes à brasileira.

Levantamos informações sobre a metodologia utilizada pela institui-
ção na concessão do crédito: a concepção (capitalista ou socioeconômica 
solidária), as garantias exigidas, encargos e taxas de juros cobrados, desti-
nação do financiamento, montante mínimo e máximo de financiamento, 
carência, tempo para a obtenção do crédito e número de parcelas, além 
da temporalidade de cada parcela e índice de inadimplência. O objetivo 
dessa fase da pesquisa significou uma visão sobre a realidade dessa po-
lítica, seus limites e possibilidades, fornecendo-nos um panorama geral e 
global sobre o funcionamento e acessibilidade das linhas de crédito junto 
à população pobre, seu papel e rebatimentos na economia e nas mudan-
ças no âmbito do desenvolvimento social.

Paralelamente a todo esse processo explicitado, participamos de even-
tos sobre microfinanças/microcrédito, apreendendo informações de como 
se efetiva a implementação de linhas de crédito para atendimento de traba-
lhadores/as que procuram reverter sua situação de vulnerabilidade social.

Procuramos analisar e compreender se as experiências de microcré-
dito que estão surgindo, ou em andamento, se caracterizam como de insti-
tuições econômicas que superam ou acentuam a exclusão do povo pobre.

O resultado é o presente estudo, disposto em três capítulos, ao longo 
dos quais, intencionalmente, fazemos a arquitetura das bases argumen-
tativas de toda a reflexão. No primeiro capítulo, faz-se a análise sobre as 
políticas públicas e o processo de desenvolvimento no Estado do Ceará, 
direcionando a perspectiva para a política de microcrédito destinada ao 
atendimento da população pobre para geração de trabalho e renda.

No segundo capítulo, examinamos, a partir da experiência de sete 
instituições de crédito no Estado do Ceará, a institucionalidade do cré-
dito para geração de trabalho e renda como alternativa para erradicar 
a pobreza. Procedemos desse modo, a uma configuração espacial, a fim 
de compreender a significação das experiências concretas de microcré-
dito, destacando-se: perfil das instituições, público-alvo, relação entre o 
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número de crédito cedido e o número de créditos solicitados pelo público, 
dentre outras informações relevantes para dimensionar questões sobre a 
inclusão/exclusão. 

No terceiro capítulo, evidenciamos o que podemos coletar sobre a 
inclusão/exclusão a partir da óptica dos/as usuários/as beneficiários/as do 
microcrédito, participantes do Projeto Crédito Empreendedor, examinan-
do nos depoimentos os sonhos acalentados pelos sujeitos, nos quais ex-
pressam as expectativas de mudar de vida. Nossa intenção é interpretar 
as informações coletadas, utilizando a metodologia de análises de redes 
sociais (teoria da Gestalt e Antropologia), onde o/a leitor/a terá a oportu-
nidade de compreender, pela configuração das diversas teias de relações 
constituídas, os caminhos que possibilitaram o acesso ao crédito.

Na conclusão, fazemos observações relevantes sobre o apanhado 
das informações para o entendimento da exclusão, examinando detida-
mente esse processo, além de apontarmos sugestões que poderão qua-
lificar a implementação da política de microcrédito para os pobres no 
que concerne à oferta de trabalho e renda. Apresentamos ainda algumas 
questões sobre todo o contexto da pesquisa, mas que não foi possível 
alocar em seção específica.

O ato de avançar sobre o esclarecimento a respeito de como se con-
forma a realidade da política de microcrédito para os “pobres”, bem como 
de oferecer reflexões e contribuições para elaboração e execução de polí-
ticas públicas de acesso ao crédito para geração de trabalho e renda mais 
inclusiva, é o mínimo que se pode esperar de um estudo desta natureza. 

Na sequência, encontra-se a relação de autores e obras que arrima-
ram, empírica e cientificamente, a investigação efetivada.
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Capítulo 1

TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
NO BRASIL – O DESAFIO DAS POLÍTICAS DE 
EMPREGO E RENDA, COM INCLUSÃO SOCIAL, 
NO ESTADO DO CEARÁ

“Quero trafegar na magia negra do mundo 
e me purificar 

na leveza da vida não passada a limpo.” 
 
 

(Dimas Macedo)

O desafio de promover e garantir direitos sociais e condições dignas 
aos cidadãos e cidadãs, assim como medida de proteção contra violações 
de direitos, passa necessariamente pela alocação dos recursos públicos 
e, mais ainda, pela sua eficiência, eficácia e efetividade. Com a crescente 
descentralização das políticas públicas, a participação e a mobilização da 
sociedade civil na preparação e acompanhamento dos orçamentos públi-
cos das três esferas de governo são da maior relevância. De um lado, po-
dem incluir projetos e ações que respeitem interesses coletivos e, de outro 
lado, contribui para corrigir eventuais desvios na sua execução.

Segundo Niimi, (2005, p. 8, apud GIACOMONI, 2005), nas últimas 
décadas, o orçamento público tem enfrentado verdadeira cultura de des-
valorização “de instrumento de gerenciamento e controle dos recursos 
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públicos, o orçamento tem sido conduzido com descrédito sistemático por 
uma parcela significativa de administradores e políticos”. Assevera ain-
da que a prática de diversos governos tem transformado o orçamento de 
muitas cidades numa “peça de ficção”, ou seja, os orçamentos são elabo-
rados somente para cumprir as exigências legais, não constituindo, de fato, 
um programa de trabalho. Essa forma de lidar com a “coisa pública” afeta 
sistematicamente a transparência e o controle dos recursos públicos e, 
consequentemente, das políticas públicas.

E se hoje não se pode falar ainda em cidadania plena na socieda-
de brasileira, podemos assinalar que a participação na rede pública é o 
principal meio para a formação de um Estado democrático que permita a 
expansão da igualdade de direitos. 

Considerando a existência da necessidade do Estado na atividade 
econômica, esta se manifesta, conforme assevera Musgrave (1976, p. 25), 
para promover ajustamentos na alocação de recursos, na distribuição de 
renda e da riqueza e manter a estabilidade econômica. Por esse prisma, a 
demanda global mais o investimento global determinam a renda global, e 
o tripé oferta, demanda e preços tende a responder pelo nível de emprego.

Segundo Giacomoni (2005, p. 38), Richard Musgrave propôs uma 
classificação das funções econômicas do Estado, denominadas também 
de funções fiscais, consideradas como as próprias funções do orçamen-
to, principal instrumento de ação estatal na economia. Para Carvalho 
(2003, p. 21), 

(...) esse Estado enquanto diligente de relações, atua 
com os diferentes sujeitos sociais de forma desigual, 
tratando-os a partir do seu lugar social – atua com 
a reprodução do capital, no sentido de estabelecê-lo 
enquanto força dominante, articulando os interesses 
centrais da acumulação do capital dentro das condi-
ções e situações que se apresentam, além de atuar 
com os diferentes segmentos das classes dominadas, 
como regulador de suas lutas e reivindicações, ou 
ainda agindo como agente de desorganização e di-
visão.

Na verdade, um dos principais instrumentos de mediação das rela-
ções entre Estado e sociedade são as políticas públicas implementadas 
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por via de planejamento orçamentário. Se fizermos menção à Constitui-
ção Federal de 1988, esta parecia mover-se rumo a políticas de massa, 
com abertura relativamente ampla, apontando para tendências univer-
salizantes, embora tímidas. Não chegou a se concretizar, porém, em face 
dos fortes limites da crise fiscal do Estado, agravada a partir dos anos 
1980 e, nos anos 1990, em virtude da opção clara do governo brasileiro 
pelo projeto neoliberal, de políticas liberalizantes, com retorno ao mer-
cado de capital, e a opção por políticas de redução de gastos sociais e de 
eliminação de direitos.

Assim, o padrão do sistema brasileiro de proteção social está susten-
tado num modelo econômico concentrador de renda, de uma estrutura 
de empregos e baixos salários que não corresponde à realidade, demons-
trando pouca preocupação com o atendimento das necessidades básicas 
da população. 

Os esforços de ajuste estrutural brasileiro seguem o receituário de-
fendido pelo Fundo Monetário Internacional – FMI e Banco Mundial, ex-
presso no que ficou conhecido como Consenso de Washington, modelo 
preconizado para permitir a inserção dos países devedores da América 
Latina na economia mundial, cuja estratégia se fundamenta na liberali-
zação e na desregulamentação da economia, na busca de um modelo de 
competitividade definido pelos novos padrões do capitalismo internacio-
nal. Orienta-se pela opção exclusiva de integração competitiva, tendo por 
base um programa de estabilização da economia, com efeito em curto 
prazo, associado a uma política de abertura comercial e de profundas 
reformas do Estado, numa perspectiva de médio e longo prazo. 

Na área social, os efeitos do neoliberalismo e da globalização eco-
nômica na América Latina, agravam a situação de miséria e pobreza da 
população. Os dados são muito claros, quando apontam que o número de 
pobres aumentou em 11 milhões nos três últimos anos em relação ao ano 
de 2006. Além do mais, a precarização se estende também aos serviços 
públicos de educação, saúde, transporte, moradia e outros atendimentos 
sociais. Oliveira (2005) contribui com alguns dados e observações sobre 
este fato, quando explicita que

O Banco Mundial, o FMI, a OMC e mais recentemen-
te o Fórum Econômico Mundial em Davos juram 
lutar contra a pobreza e a miséria, mas as medidas 
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concretas não conseguem as boas intenções. A glo-
balização financeira sem limites nem controle só tem 
aumentado as desigualdades entre grupos sociais e 
entre países, a pobreza, a exclusão e a miséria. As 
iniciativas do governo brasileiro em reverter esse 
quadro têm recebido pouco ou nenhum apoio inter-
nacional (p. 27).

Assinala que a eleição de um presidente do campo democrático 
popular foi um acontecimento importante para a história política do Bra-
sil, ensejando o repensar no desenvolvimento social. Foi o momento em 
que a classe trabalhadora vivenciou a possibilidade de ver consolidados 
seus anseios e lutas por um país democrático, criando raízes de esperan-
ças por mudanças estruturais em favor das camadas populares, talvez a 
expressão máxima de mais de trezentos anos de resistência do povo aos 
projetos da elite. Para o autor, no entanto, ocorre que as organizações 
populares esperam há mais de três anos por mudanças que até então 
não se concretizaram e os indicativos de que possam ainda acontecer 
são quase invisíveis.

Assevera ainda que, no campo político, perdura a continuidade 
da política tradicional da fisiologia, do conchavo, da troca de favores, 
da chantagem, das alianças sem princípios, representando um governo 
de mudanças com certos continuísmos, ou seja, mudam as forças po-
líticas, porém o poder atua com a mesma lógica política de governos 
anteriores. 

Do ponto de vista econômico, o mesmo autor nos fornece informa-
ções sobre aspectos como controle da inflação, aumento da taxa de em-
prego formal e superávit da balança comercial. Este, segundo o jornal a 
Folha de São Paulo (on line, de março/2005), revela que, em fevereiro de 
2005, bateu o recorde de US$ 3,452 bilhões de dólares em exportações; 
e ainda, o crescimento do PIB de 4,9% em 2004, também é considerado 
positivo. Igualmente aos comentados aspectos anteriores, estes resultados 
advêm principalmente dos investimentos executados no setor agrícola de 
exportação, desoneração de parte da carga tributária, aumento dos recur-
sos da carteira de crédito para as empresas no Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES) e maiores investimentos para a 
agricultura familiar.
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Diz o autor, porém, que os pontos negativos trazem consequências 
desalentadoras para uma sociedade de mais de 52 milhões de pessoas vi-
vendo com renda inferior a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por mês 
e mais de 20 milhões vivendo abaixo da linha da pobreza (IPEA, 2005). 
A principal questão é o continuísmo da política econômica de governos 
anteriores, que extorque recursos da sociedade para banqueiros e seto-
res financeiros, com as altas taxas de juros.

Tomando-se como exemplo a dívida externa brasileira, para enfati-
zar os principais motivos para os baixos investimentos nas políticas públi-
cas de saúde, educação, reforma agrária, reforma urbana, habitação po-
pular e outras, geradoras de riquezas e de melhor distribuição de renda 
no país, os pontos e perspectivas há pouco apontados pelo autor podem 
constituir fontes de contribuição para tal entendimento. A dívida exter-
na, até o fim do primeiro trimestre de 2004, somava US$ 202 bilhões, 
uma elevação de US$ 548 milhões em relação a dezembro de 2003. Des-
sa soma, a maior parte se referia à divida de médio e longo prazo – US$ 
181 bilhões. Em curto prazo, somava US$ 20 bilhões. Segundo a Folha de 
São Paulo (on line), em fevereiro de 2005, o total da dívida brasileira, em 
março de 2004, era de R$ 957.570 bilhões.11 Para se saber o significado 
destes recursos, somente nos meses de janeiro a abril de 2005, o gover-
no pagou 51.183 bilhões de reais, ou seja, (24%) a mais do que o mesmo 
período em 2004. Os juros (taxa selic) subiram de (16%) em setembro de 
2004 para (19,75%) em maio de 2005, tendo chegado à casa dos (25%) no 
inicio do governo Lula. Quem ganha com essa política econômica são os 
banqueiros e os setores financeiros, pois a grande massa da população 
pobre continua à margem do desenvolvimento.

O modelo político-econômico adotado no país só consegue atender 
às classes dominantes proprietárias do grande capital à custa do em-
pobrecimento alarmante da grande massa da população. A Tabela 01 
evidencia uma projeção deste fato. 

11 Dados coletados da Folha (on line) – Ana Paula Ribeiro, maio 2005.
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Tabela 1 – Lucro líquido dos bancos (em milhões)

Bancos 2001 2002 2003* 2004*
Itaú 2.939 2.598 3.152 3.776
Bradesco 2.669 2.211 2.306 3.060
Banespa 1.340 3.080 1.747 *
Unibanco 1.195 1.104 1.052 1.283
Sudameris 218 241 71 303
Banrisul 118 164 285 303
Banestes 13 -38 32 *
Besc 27 -1030 11 33,1
Nord Brasil -3.127 176 85 *
Banco do Brasil 1.331 2.216 2.381 3.000

Fonte: Economática e balanços divulgados pelas instituições em 24/02/2005.
Notas: * Não divulgaram até 22 de fevereiro. (Valores anteriores a 2004, ajustados pelo IPCA até 

31/12/2003) *Governo Lula.

No que se refere às políticas de emprego e desemprego, há uma am-
pliação do emprego no País. Dados oficiais apresentados na Revista do 
Trabalho, nº 01 (p. 7), confirmam a criação de 2,5 milhões de empregos 
com carteira assinada oferecidos até março de 2005. Os empregos oferta-
dos não conseguem alcançar os limites da problemática do desemprego 
no país, ocasionando novas formas de exclusão – ocupações terceirizadas, 
autônomas, temporárias, instáveis e de baixa remuneração. Vivenciamos 
a flexibilização das relações de trabalho, que significa, sobretudo, o des-
monte dos direitos sociais trabalhistas consagrados na Constituição Fede-
ral de 1988, que passou a ser interpretada como instrumento inviabiliza-
dor da inserção do Brasil na economia internacional.

Em nome da redução do custo Brasil12 – requisito indispensável 
para a inserção na competitividade internacional são sacrificadas con-
quistas sociais já obtidas, transformando direitos sociais e trabalhistas 
em obstáculo ao ajuste à globalização da economia. Assistimos a um 
verdadeiro desmonte do sistema brasileiro de proteção social, que pa-
recia apontar, com a eleição de um presidente do campo democrático 
popular, em direção à universalização dos direitos sociais básicos, evi-
denciando retrocessos nas ofertas de serviços, mesmo nas áreas sociais 

12“Custo Brasil” é a expressão usada para alguns fatores desfavoráveis à competitividade em determi-
nados setores da economia brasileira.
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básicas. Desregulamentação, flexibilização, terceirização, bem como todo 
o receituário que se desenvolve no mundo empresarial, para “enxugar 
custos trabalhistas”, são expressões de uma lógica de prevalência do capi-
tal sobre a força de trabalho.

Na verdade, vivemos um momento de profunda contradição. De um 
lado, temos o avanço no plano político-institucional, culminando com o 
estabelecimento da seguridade social e dos princípios de descentralização 
e de participação, que deveriam significar alargamento de direitos. Do 
outro lado, há o plano da intervenção estatal no social, uma orientação 
restritiva, paralisante de programas e serviços sociais, associada ao des-
monte de direitos sociais conquistados. Os serviços públicos como saúde, 
educação, transporte, fundos de aposentadoria e pensão, telefonia, água, 
energia, dentre outros, foram e estão sendo cedidos e explorados comer-
cialmente pelo capital privado.

Neste cenário, as políticas de emprego destinadas a agir diretamente 
sobre a oferta e a demanda de trabalho não demonstram grandes resulta-
dos, já que, para a elevação do nível de emprego de um país, depende-se 
diretamente da integração e coerência entre as várias políticas. 

Desse modo, desde as políticas macroeconômicas gerais do governo 
(como política cambial, comercial, fiscal etc.) até as políticas específicas 
voltadas para o desenvolvimento agrícola e industrial, passando pelas 
ações dirigidas à educação e à habitação, além das típicas políticas de 
bem-estar social (saúde, previdência e assistência social), todas produzem 
impactos relevantes sobre o emprego. Devemos, todavia, ainda considerar 
o nível e o tipo de empregos existentes, também associados a aspectos que 
vão além do campo das políticas públicas, como as negociações coletivas 
realizadas entre sindicatos e empresários e a tecnologia utilizada pelas em-
presas. (POCHMANN, 1999; BARBOSA e MORETTO, 1998; ANTUNES e 
NEVES JR., 2000).

Barbosa e Moretto (1998, p. 21) sugerem limitar esta abrangência, 
caracterizando, para tanto, como políticas de emprego apenas “aquelas 
cujo objetivo específico fosse a ação direta e explícita sobre o mercado de 
trabalho”. Esse seria o caso do seguro-desemprego, da intermediação de 
mão-de-obra, da formação profissional, dos financiamentos a pequenos 
produtores/as da redução da jornada de trabalho, dos subsídios estatais à 
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contratação de trabalhadores/as, da aposentadoria antecipada para em-
pregados/as demitidos/as, do crédito assistido e outras.

Para Dowbor e Bava (1998, p. 16), “a problemática do desemprego é 
determinada por dinâmicas complexas de nível nacional e mundial. Estão 
diretamente relacionadas com o processo de urbanização e as transforma-
ções tecnológicas que varrem o planeta”.  

Toda essa dificuldade de geração de emprego, dada a situação ma-
croeconômica do País, sugere o alargamento “desordenado” do trabalho 
informal – os governos, tanto na esfera federal quanto na estadual e muni-
cipal, implementam e apoiam ações que garantem ocupação e renda sem, 
no entanto, discutirem o marco legal sobre essa ação. 

Estudos da OIT, realizados em 2003, sobre o setor informal, certa-
mente não foram alimentados pela curiosidade científica, mas, sim, por 
preocupações sociais e econômicas, para assim traçar, a partir das infor-
mações encontradas, formas de desenvolvimento e fortalecimento das 
relações capitalistas de produção, convencionando a informalidade da 
economia como sendo a combinação entre baixa renda, contraposição 
ao assalariamento, pequena produtividade, baixo nível produtivo e más 
condições de trabalho, suas principais marcas (FORBES, 1989; MACHA-
DO, 1993).

As experiências são tantas e tomam tal dimensão que, em alguns 
casos, o governo brasileiro, mais especificamente nas esferas federal e mu-
nicipal, absorve a ideia e transforma essa possibilidade em políticas públi-
cas ou busca discuti-la nos eventos de concertação13 nacional e estadual, 
ocorridos principalmente entre os anos de 2002 e 2003, numa relação de 
troca entre governo e sociedade.

Mesmo assim, vigoram ainda políticas setoriais traçadas e implemen-
tadas em forma de políticas assistencialistas e sem a visão da universali-
dade dos direitos, apresentando discrepância na intervenção quando da 
implementação de políticas públicas que considerem as especificidades 

13	  Nos eventos de Concertação, tanto o governo como a sociedade civil organizada (ONGs) fazem 
a apresentação de experiências consideradas exitosas. Naquelas ocasiões, abria-se o debate sobre 
a possibilidade de transformar a ação em políticas públicas.  Em 2002 e 2003, ocorreram vários 
eventos no Ceará. Tivemos a oportunidade de participar de um no âmbito nacional e de outro no 
contexto estadual.
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de etnia, geração e gênero, como, por exemplo, as políticas de habitação 
e alimentação. 

O Brasil, no início do novo século, superou a marca dos 170 milhões 
de habitantes. As mudanças nas relações entre governo e sociedade, dada 
a democratização de algumas ações, apresentam taxa de crescimento so-
bre a oferta de emprego; entretanto, o número de desempregados no país 
ainda é bastante expressivo. Veja, na Tabela 2, a evolução do emprego 
entre o ano de 2004 e o primeiro trimestre de 2005.

Já no final do ano de 2004, o mercado de trabalho apresentou sina-
lizações animadoras. Segundo dados do Cadastro Geral de Empregados 
(Caged), do Ministério do Trabalho e Emprego, o saldo de vagas para 
carteira assinada atingiu 1,523 milhão, recorde histórico. A Revista do 
Trabalho, nº 01, abril a junho/2005, mostra que, em 12 meses, o Brasil 
teve 743 mil ocupados a mais nas regiões metropolitanas; 384 mil desem-
pregados a menos e (1,7%) de elevação do rendimento médio dos ocupa-
dos. As atribuições do governo em oferecer postos de trabalho, por via 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), materializa-se ainda mais 
com a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes), 
em 2003, e do Departamento de Políticas de Trabalho e Emprego para a 
Juventude, em 2004.

Tabela 2 – Emprego com carteira assinada

PERIODO SALDO

1992/1994 -326.545

1995/1998 -1.018.191

1999/2002 1.815.088

1995/2002 796.967

2003/2005 (Até Março/2005) 2.460.931
Fonte: IBGE

O acesso a direitos sociais, todavia, se restringe ainda a uma forma 
de governar que não responde às aspirações da grande massa da popula-
ção brasileira – educação, saúde, moradia e trabalho –, que corresponda 
à elevação da qualidade de vida, o que sugere uma aproximação com as 
evoluções e involuções ocorridas na concepção do trabalho e suas impli-
cações no desenvolvimento.
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Direcionando essas questões para a política pública de microcré-
dito, no Brasil, em meados dos anos 1990, as várias experiências vol-
tadas especificamente para o segmento da população considerada de 
alto risco para o mercado financeiro tradicional, pautada no modelo 
neoliberal, impulsionaram medidas e estratégias tendentes a contribuir 
para inclusão social. 

No âmbito governamental, são criados os bancos populares, ofer-
tando, dentre outros produtos da carteira, linhas de crédito voltadas ex-
clusivamente para a geração jovem; no âmbito não-governamental, há 
um elevado número de iniciativas de crédito popular e cooperativas de 
créditos, dentre outras. Assim, desde os anos 1990 e mais fortemente no 
ano de 2005, o microcrédito é considerado importante instrumento de 
democratização do desenvolvimento econômico local, à medida que se 
propõe a ser fomentador de atividades econômicas que viabilizem a pro-
dução de bens e salários. 

O Ceará, considerado como Estado-modelo, ao enfrentar os proble-
máticos anos 1980 com a adoção de medidas fortes de reestruturação da 
administração pública, tendo alcançado índices positivos de desempenho 
fiscal, através de grandes investimentos em infraestrutura e uma significa-
tiva promoção industrial, ainda apresenta índices alarmantes de pobreza 
e desemprego.

Manchete em jornal local esclarece que “o modelo de eficiência 
econômica, planejado durante o primeiro governo Tasso Jereissati (1987-
1990) e implantado na gestão Ciro Gomes (1991-1994) conseguiram im-
primir a parte mais difícil do desafio: fermentar o bolo da riqueza estatal, 
ainda que não no nível desejado. O problema ocorreu no momento de 
repartir as fatias da prosperidade com a maioria dos cearenses” (Jornal O 
POVO, 25/12/2003).

Essa realidade expressa que, nos últimos anos, o Ceará cresceu signi-
ficativamente na instalação de indústrias e, consequentemente, no desen-
volvimento econômico − ao menos em relação ao Produto Interno Bruto 
(PIB) −, entretanto, com uma concentração de renda muito elevada, sen-
do poucos os que auferem a lucratividade da economia. Informa o Jornal 
O POVO (25/12/2003) que, de 1992 a 1999, o Ceará passou do quarto para 
o terceiro lugar no ranking dos estados com maior concentração de renda 
do País.
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Tomando como base os dados do censo do IBGE (2003), o índice 
de concentração de renda do Estado do Ceará, avaliado pelo índice de 
GINI – que expressa o grau de concentração na distribuição de renda da 
população –, é de 0,628, o que caracteriza alta concentração de renda. A 
População em Idade Ativa – PIA (acima de 10 anos), no Ceará, passou de 
5.243.327 pessoas, em 1997, para 5.934.807, em 2001, com predominância 
de mulheres e concentração no meio urbano. A População Economica-
mente Ativa – PEA (acima de 10 anos, ocupado, desempregado, ou pro-
curando emprego), ao contrário, mostra nesses anos maior participação 
masculina. 

Conforme mostram os dados da Tabela 3, é mais expressivo o nú-
mero de homens e mulheres que apresentam rendimentos entre ½ e 01 
salário mínimo ou sem rendimentos, ratificando a observação sobre a po-
breza no Ceará.

Tabela 3 – Indicadores de rendimentos – Ceará – 1997 e 2001

INDICADORES
1997 % 2001 %

Total
Ho-

mens
Mulheres Total Homens

Mulhe-
res

Classes de Rendimentos
Total 100,00 58,41 41,59 100,00 57,65 42,35
Até ½ salário 16,76 8,26 8,50 21,03 10,41 10,63

Mais de ½ a 1 salário 21,66 12,88 8,78 24,14 14,50 9,64

Mais de 1 a 2 salários 17,48 11,94 5,54 19,54 13,05 6,49

Mais de 2 a 3 salários 7,73 5,59 2,14 5,94 4,17 1,77

Mais de 3 a 5 salários 6,65 4,65 2,00 4,57 3,22 1,35

Mais de 5 a 10 

salários
4,01 2,83 1,18 2,94 1,94 1,00

Mais de 10 a 20 

salários
1,85 1,21 0,64 1,51 1,11 0,41

Mais de 20 salários 0,90 0,71 0,19 0,59 0,46 0,14

Sem rendimentos 22,54 10,02 12,51 18,70 7,94 10,76

Sem Declaração 0,41 0,31 0,11 1,03 0,85 0,18

Fonte: IBGE/PNAD – 1997/2001.
Nota: (1) Exclusive os sem-declaração.
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Embora, de acordo com a Tabela 4, no período de 1997-2001, os indi-
cadores de rendimentos para o Ceará apresentem características curiosas 
de crescimento do número de pessoas em todas as classes de rendimen-
to até dois salários mínimos,  em todas as classes acima desse limite, o 
número de pessoas contribui para o achatamento da chamada “camada 
mediana” – o que se  tem dispersado para níveis de renda mais baixos – 
isto significa não somente uma distribuição desigual na renda daqueles 
que ainda se mantêm assalariados mas também uma crescente perda de 
postos de trabalho.

 Nos indicadores de mercado de trabalho, o emprego doméstico 
cresceu para as mulheres e continua sendo predominantemente um es-
paço de trabalho feminino. A ocupação por conta própria é a alternativa 
para ambos os sexos, tornando esse ramo de atividade mais expressivo em 
termos de pessoas ocupadas. 

Quando nos voltamos para a evolução do perfil econômico, o Pro-
duto Interno Bruto – PIB é um indicador importante para mensurar e 
compreender essa lógica. Segundo informações do Plano de Governo 
2003/2006, ao longo de 1985-2000, o PIB do Ceará vem crescendo acima 
da média nacional e regional, acumulando uma taxa positiva de 68,42% 
em sua economia. Em 2000, a renda per capita alcançada foi de R$ 2.794, 
ou seja, 43,16% do PIB per capita do Brasil.

Segundo dados do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 
Ceará – Ipece (2003), a economia cearense, no período há pouco retrata-
do, foi basicamente sustentada pela indústria e pelos serviços, que cresce-
ram em média, respectivamente, 4,94% e 3,12% ao ano, em detrimento do 
desempenho da agropecuária, que registrou uma taxa negativa de (0,91%). 
Esse desempenho decorreu em grande parte da expansão do parque in-
dustrial cearense resultante dos investimentos do governo estadual. Já o 
setor de serviços teve seu desempenho influenciado pelo dinamismo do 
comércio, comunicação, turismo, transportes e atividades imobiliárias.

Os dados censitários demonstram que os resultados de 2002 apre-
sentaram, até setembro, a realidade de que a economia cearense voltou 
a crescer e registrou uma taxa positiva de 2,11% em relação a 2001, com 
destaque para a agropecuária, que marcou um aumento de 25,69%, e 
para os serviços, com uma taxa positiva de 1,79%.
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Tabela 4 – Indicadores do mercado de trabalho – ceará – 1997 e 
2001

INDICADO-
RES

1997 2001

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Condição da Ocupação

PIA 5.243.327 2.486.049 2.757.278 5.934.807 2.812.397 3.122.410

Urbana 3.565.230 1.627.289 1.937.941 4.472.577 2.082.990 2.389.587

Rural 1.678.097 858.760 819.337 1.462.230 729.407 732.823

PEA 3.201.735 1.854.571 1.347.164 3.579.523 2.044.261 1.535.262

Urbana 2.028.575 1.145.931 882.644 2.593.638 1.456.341 1.137.297

Rural 1.173.160 708.640 464.520 985.885 587.920 397.965

PNEA(*) 2.037.605 629.849 1.407.756 2.355.284 768.136 1.587.148

Urbana 1.533.174 479.729 1.053.445 1.878.939 626.649 1.252.290

Rural 504.431 150.120 354.311 476.345 141.487 334.858

PO(**) 3.005.209 1.755.344 1.249.865 3.325.994 1.917.346 1.408.648

Urbana 1.846.984 1.050.059 796.925 2.352.362 1.335.733 1.016.629

Rural 1.158.225 705.285 452.940 973.632 581.613 392.019

Pessoas De-

socupadas
196.526 99.227 97.299 253.529 126.915 126.614

Urbana 181.591 95.872 85.719 241.276 120.608 120.668

Rural 14.935 3.355 11.580 12.253 6.307 5.946

Taxas %

Taxa de 

Atividade
61,06 74,60 48,86 60,31 72,69 49,17

Taxa de 

Ocupação
57,31 70,61 45,33 56,04 68,17 45,11

Taxa de De-

socupação
6,14 5,35 7,22 7,08 6,21 8,25

Ocupados/

PEA
93,86 94,65 92,78 92,92 93,79 91,75

Fonte: IBGE/PNAD – 1997-2000; (1) exclusive os sem declaração.
Notas: (*) Pessoas não economicamente ativas, pessoas que não foram classificadas ocupadas.
 (**) Pessoas classificadas como ocupadas mesmo de férias licenças etc.
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O Plano de Governo 2003/2006 (CEARÁ, 2002) assevera que o Es-
tado do Ceará apresenta 89% de sua economia voltada para o mercado 
interno nacional, enquanto 11% correspondem ao comércio externo, com 
inserção no comércio internacional nos anos 1990, o que provocou au-
mento significativo no grau de abertura comercial (exportações líquidas/
PIB), passando de 8,5% em 1985 para 14,42% em 2002. 

Nesse contexto, o atual governo do Estado lança no plano de go-
verno 2003/2006 seus eixos estratégicos14 para consolidação das políticas 
públicas, que, pelo conteúdo teórico expresso, propõe-se a “inaugurar um 
novo ciclo de desenvolvimento, pautado na participação social e intera-
ção com a sociedade por meio da valorização e incentivo aos espaços de 
diálogo, instaurando parcerias com o setor privado e com as diferentes 
organizações da sociedade civil visando o equilíbrio entre crescimento 
econômico e equidade social”. (CEARÁ, 2002, p. 21).

No período (2003/2004), o governo estadual estruturou a Secreta-
ria do Trabalho e Empreendedorismo (Sete), que tem como uma de suas 
ações mais específicas o Programa Ceará Empreendedor, destinado a de-
senvolver políticas de fomento ao empreendedorismo, buscando fortale-
cer micro e pequenas empresas e democratizar o acesso ao crédito para 
segmentos da população fortemente excluídos do mercado de trabalho: 
os jovens em busca do primeiro emprego; egressos do sistema penal e 
pessoas adultas (acima de 40 anos) ainda em pleno vigor produtivo, mas 
que não encontram no mercado ofertas que possam absorver  sua força 
de trabalho. 

Segundo publicação recente sobre os indicadores e resultados 2003-
2005, apresentada pela Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo no 
ano de 2006, foram gerados cerca de 80 mil postos de trabalho em três 
anos, nos quais, mais de 183 mil profissionais foram inseridos pelo Sistema 
Nacional de Emprego no Ceará – Sine/CE. A realidade mostra, no entanto, 
que, mesmo com toda essa elevação na oferta de trabalho, os índices de 
desemprego acompanham os vivenciados pelo País e outros estados.

Resta claro que, nestes três anos de governo no Estado do Ceará, os 
resultados evidenciados ainda são muito incipientes para a consolidação 
desse novo ciclo desenvolvimentista, especialmente no que tange à inclu-

14  Ceará Empreendedor; Ceará Vida Melhor; Ceará Integração e Ceará Estado a Serviço do Cidadão.
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são social dos sujeitos no processo da própria formulação das políticas. 
Somente a partir de meados de 2005, é que algumas ações vão-se consoli-
dando com resultados. A exemplo, podemos citar: o Projeto Alvorada;15 a 
prática da Lei nº 13.298, classificando as empresas com faturamento anual 
bruto de até 20.000 UFIRCE em microempresas sociais e, portanto, isentas 
do tributo estadual – ICMS, além ainda da criação da Central Fácil, que 
vem facilitar a abertura de empresas, simplificando a burocratização; e o 
Projeto Crédito Empreendedor que, a partir da oferta de pequenos crédi-
tos voltados para capital de giro e investimentos, busca incentivar pessoas 
com potencial produtivo a se inserir no mercado  de trabalho.

As iniciativas de promoção do desenvolvimento com sustentabili-
dade, voltado principalmente para reverter a situação do desemprego e, 
consequentemente, amenizar a pobreza e exclusão social no Estado do 
Ceará, não representam uma ação específica do governo. A realidade ce-
arense, relativa ao índice de pobreza e exclusão social, estimula a ação de 
inúmeros sujeitos sociais coletivos – associações comunitárias, organiza-
ções não-governamentais − ONGs, agências de cooperação nacionais e 
internacionais, articulações em redes, fóruns, dentre outros segmentos –, 
que, em paralelo às ações governamentais, implementam práticas susten-
táveis de desenvolvimento com inclusão social.

O frágil diálogo entre as duas iniciativas, governamental e não-go-
vernamental, contudo, dificulta uma ação mais incidente na redução dos 
indicadores de pobreza e exclusão. 

A investigação assume, portanto, total importância na identificação e 
análise das múltiplas facetas da inclusão/exclusão na política de microcré-
dito para geração de trabalho e renda no Ceará, no sentido de contribuir 
para a implementação de uma política pública mais includente no que se 
refere à oferta de microcrédito para geração de trabalho e renda para a 
população pobre.

No capítulo seguinte, analisamos e refletimos sobre as experiências 
de sete instituições atuantes com o segmento da população pobre na ofer-
ta de crédito, especificamente para geração de trabalho e renda, no qual 
o/a leitor/a terá a oportunidade de compreender as potencialidades, limi-

15	 Voltado principalmente à inclusão social de jovens a partir da qualificação profissional para a inser-
ção ao 1º emprego.
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tes e desafios da institucionalidade do crédito, com atuação no Estado do 
Ceará e, mais especificamente, no Município de Fortaleza.
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Capítulo 2
 

A INSTITUCIONALIDADE DO MICROCRÉDITO 
E OS DESAFIOS DE ENFRENTAMENTO DA 
EXCLUSÃO SOCIAL NO CEARÁ

“Para que a terra possa dar para todos, a prioridade 
no uso dos recursos públicos é fundamental. Não 
para investir em setores que podem até melhorar 

um pouco a vida, mas para investir em setores que 
preparem a população para mudar seu destino.”

(Cristovan Buarque)

Conforme vimos no segmento imediatamente anterior, o Estado exer-
ce papel preponderante na relação com a sociedade. O enfrentamento 
dos desafios de “promover a inclusão social com sustentabilidade” passa 
necessariamente por maior eficiência, equidade e efetividade na alocação 
e implementação dos gastos públicos do País e, consequentemente, da 
elaboração, execução e acompanhamento das políticas públicas.

Nessa perspectiva, a política de microcrédito é formulada para rever-
ter a situação de desemprego, tendo como proposta a parceria governo e 
sociedade. Nas últimas décadas, especialmente no Brasil, motivada pelas 
interferências internacionais (como, por exemplo, as decisões tomadas na 
Assembleia Geral das Nações Unidas de 1998, onde ficou decidido que o 
ano de 2005 seria um ano para difundir e consolidar o microcrédito como 
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importante instrumento de desenvolvimento local16), a política de micro-
crédito passa de mecanismo para incremento ao fomento produtivo, para 
instrumento de contribuição à erradicação da pobreza e exclusão social.

Muitos debates foram proferidos não só no âmbito do Brasil. Mun-
dialmente, representantes de governos, ONGs e iniciativa privada somam 
forças no sentido de viabilizar uma proposta que se materialize como pro-
motora do desenvolvimento social. A exemplo, no Brasil, a primeira Con-
ferência Brasileira sobre Microcrédito e Políticas de Desenvolvimento foi 
realizada na cidade do Rio de Janeiro, entre 07 a 09 de setembro de 1998. 
O evento foi promovido por um conjunto de organizações governamen-
tais e não-governamentais, no qual constataram que a disponibilidade de 
crédito para a criação de pequenos negócios representa alternativa estra-
tégica para a geração de trabalho, ocupação e renda.

O segundo evento17 realizado pelo Conselho da Comunidade Soli-
dária, em 1997, com a representação dos vários segmentos da sociedade 
interessados em apresentar proposições para o desenvolvimento com in-
clusão, o microcrédito, além de democratizar o acesso ao crédito, deve 
ainda ser visto como “parte importante das políticas de desenvolvimento”. 
As discussões colaboraram no sentido de conceituar o que é microcrédito. 

Segundo Barone et al, (2002) para o referido Con-
selho microcrédito refere-se a concessão de emprés-
timos de baixo valor a pequenos empreendedores 
informais e microempresas sem acesso ao sistema 
financeiro tradicional, principalmente por não terem 
como oferecer garantias reais. É um crédito destina-
do à produção (capital de giro e investimentos), e é 
concedido com o uso de metodologias específicas. 
Conselho da Comunidade Solidária. (2002, p. 28).

A afirmação do Conselho da Comunidade Solidária expressa a im-
portância do microcrédito, volta o interesse para as possibilidades de uti-

16	  Segundo as decisões tomadas, o Ano Internacional do Microcrédito 2005 devia configurar-se como 
um ano que “tornasse o microcrédito uma ferramenta auxiliar na concretização dos Objetivos  de 
Desenvolvimento do Milênio – ODM, metas econômicas a serem alcançadas pelos países-membro 
até 2015” – RETS – Revista do Terceiro Setor. Disponível em: <http://arruda. rits.org.br/noticias>. 
Acesso em: 10/01/2005.

17	  Rodada de Interlocução política sobre Alternativas de Ocupação e Renda, Brasília –DF, 1997, em 
que o microcrédito foi apontado como estratégia importante das políticas de trabalho e renda. (BA-
RONE et al, 2002).
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lização deste para o desenvolvimento dos sujeitos sociais e, como conse-
quência, o desenvolvimento do País. Não é elucidativa, no entanto, das 
limitações a ele (microcrédito) condicionadas.

Parente (2002, p. 15) assinala sua contribuição quanto à dimensão do 
conceito de microcrédito. Para essa autora,

(...) a palavra microcrédito não significa, pois, doa-
ção, filantropia nem transferência de renda. Pelo con-
trário, o conceito opõe-se à idéia de assistencialismo, 
tratamento paternalista ou operação a fundo perdi-
do na medida em que trata de uma nova relação de 
confiança, mais duradoura, adequada e viável entre 
o tomador e a organização financeira, seja ela gover-
namental, privada ou da sociedade civil. 

    Entre as diferentes formas adotadas pelo dicionário Aurélio para 
explicar o conceito do que é “crédito”, a primeira é “segurança de que 
alguma coisa é verdadeira, confiança”. Já a explicação do verbo “acre-
ditar” é iniciada com “dar crédito a, crer” (FERREIRA, 1999). Apesar de 
compreensiva, a contribuição enunciada pelas acepções sobre a dimen-
são do microcrédito é acrescida ainda ao termo o condicionamento à re-
ciprocidade, solidariedade, trabalho coletivo e ajuda mútua como meio 
de conduzir processos que possibilitem a sustentabilidade dos sujeitos que 
buscam esse tipo de política para reverter sua situação social e, conse-
quentemente, o desenvolvimento local.

Neste capítulo, trazemos um breve histórico sobre o microcrédito, 
como política pública de desenvolvimento, situando indicativos de como 
sua prática vem sendo difundida e estimulada no âmbito das ações gover-
namentais e não-governamentais. As reflexões foram produzidas a par-
tir da realização de estudo sobre experiências internacionais e nacionais 
acessíveis em livros, internet, explanação de experiências em eventos so-
bre a temática, dentre outros meios de coleta de informações, além, ainda, 
do estudo exploratório realizado com sete instituições de crédito localiza-
das na cidade de Fortaleza. A evidência empírica permitiu dimensionar 
os desafios enfrentados pelas instituições pesquisadas quando da oferta 
de crédito para a geração de trabalho e renda, bem como apontar pistas 
sobre a configuração da política de microcrédito quando direcionada a 
contribuir para a erradicação da pobreza e das desigualdades sociais, fato-
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res importantes para se compreender a abrangência da inclusão/exclusão 
ocasionada por essa política pública.

2.1 – Microcrédito, Pobreza e Desenvolvimento no Ceará

Enfrentar a pobreza é tornar visível a capacidade que uma sociedade 
tem de assumir como tarefas cívicas obrigatórias a redução das desigual-
dades, o aumento das oportunidades e a redistribuição de riquezas. O 
problema não está mais em descobrir o que causa e produz a pobreza, 
mas em identificar os múltiplos fatores, sejam culturais, econômicos ou 
sociais, que estão impedindo sua erradicação e agir sobre eles.

É comum, por exemplo, encontrar autores e mesmo órgãos gover-
namentais e não-governamentais que tratam a pobreza a partir de  con-
cepções diferentes, subdividindo a população em níveis que vão desde 
os chamados pobres, miseráveis, “pobres dos mais pobres”, dentre outros. 

Aparentemente, tendemos a julgar essa “estratificação” apenas como 
uma diversificação de nomenclaturas. Essa falta de consenso, entretanto, 
se agrava quando pensamos que é justamente a representação que se faz 
desta importante categoria a definir os rumos das intervenções sociais em 
políticas públicas de desenvolvimento.

O Banco Mundial, por exemplo, defende a conveniência de realizar 
essas comparações com relação ao consumo e à renda e, em especial, de 
fixar um limiar de ganho de US$ 1/dia por pessoa com base na paridade 
do poder de compra de 1985.18 Em defesa dessa posição, Ravallion (2002) 
argumenta que o uso de demarcadores de linhas de pobreza nacionais 
para realizar comparações internacionais leva a tratar de forma distinta 
pessoas ou domicílios cujos patamares de consumo real são similares.

Reconhecidamente, a demarcação da linha de pobreza extrema do 
BID é conservadora, visto que, de acordo com os critérios adotados, pes-
soas consideradas pobres pelos padrões nacionais passam a não ser quan-
do essa linha é utilizada.

18	  A metodologia de derivação da linha internacional de pobreza do Banco Mundial está descrita em 
vários documentos, entre os quais, Banco Mundial (2000). Basicamente, esse conceito foi derivado 
de um estudo da linha de pobreza nacional realizado em mais de 30 países, levando-se em conta a 
demarcação das linhas de países mais pobres.
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A citação de Kofl Annan (2005), no prefácio do Relatório do Milênio, 
nos chama a atenção por considerar outros elementos para compreen-
der essa categoria e atuar de forma que se concretizem resultados na sua 
erradicação. Afirma que a “Pobreza tem também a ver com a recusa de 
oportunidades e de escolhas que são de um modo geral consideradas es-
senciais para ter uma existência longa, saudável e criativa e gozar de um 
nível de vida razoável, de liberdade, de dignidade, de auto-estima e do 
respeito mutuo”. 

As causas da pobreza residem numa imbricada teia de situações 
locais, conjugadas com circunstâncias nacionais e internacionais. A po-
breza é produto de processos econômicos que se registram em diversos 
níveis, condicionados a uma série de fatores sociais, políticos, econômi-
cos e particulares.

Em um contexto em que se aceleram as grandes transformações 
macroestruturais, o fator econômico adquire posição proeminente. É 
uma maneira das mais persistentes de exclusão e do nível de pobreza, 
mas não é a única. A negação dos direitos civis e políticos é outra forma 
igualmente relevante.

O lugar central do econômico, porém, deriva do fato simbólico de 
que a participação no mundo do trabalho proporciona, além da seguran-
ça de uma renda, o acesso a boa parte dos serviços sociais, a uma posição 
social e a princípios definidores de identidades.

Evidenciamos ainda que, nesse contexto de apartação social, as con-
sequências da globalização capitalista fazem surgir questões locais, regio-
nais e nacionais antes não expressas. De um lado, diferenças culturais, 
étnicas e religiosas, antes reprimidas, expressam-se e definem claramente 
sua identidade e, de outro, o surgimento do misticismo, antes renegado, 
demonstrado pelo elevado número de seitas e crenças que se consolidam 
como a reafirmar a permanente inquietude humana e suas insatisfações 
aos modos monolíticos e singulares de proceder e pensar.  São novas for-
mas de expressão da cidadania saindo do tradicional modo de agir no 
mundo para outro modo de agir político.

Essa nova realidade, que alia, entre outros fatores, a injustiça e a de-
sigual distribuição de renda e riquezas, no mundo, motiva cidadãos e ci-
dadãs à tomada de posições concretas e objetivas, no sentido de alcançar 
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níveis mais compatíveis com a dignidade da vida humana. Esta consiste 
em sistemas econômicos e sociais sustentados por preceitos de solidarie-
dade, cooperação, trabalho coletivo, ajuda mútua e autogestão.

Paez (2000, p. 21) ratifica o enunciado há pouco descrito, salientan-
do que,

Passados quinhentos anos, a base do desenvolvimen-
to econômico continua, em sua maioria, sustenta-
da em formas e sistemas de produção, distribuição 
e consumo sobre o trabalho associado, a empresa 
familiar, a micro empresa, a pequena empresa e a 
denominada economia informal que, mesmo funda-
mentada sobre certo individualismo, não é possível 
ser regida pelas regras do mercado capitalista.

Assevera ainda que testemunhamos, desde o início da década de 
1980, a conformação de agrupamentos e instituições que valorizam es-
sas questões e aliam novas significações e valores que se contrapõem às 
regras do mercado capitalista, fato que, na década de 1990, ficou mais 
evidente. Hoje, somam-se várias iniciativas em todo o Brasil, na América 
Latina e no Mundo. São cooperativas de produção, serviço e de crédito, 
associações de produtores, empresas em regime de autogestão, bancos 
comunitários e vários formas de organizações populares, abrangendo o 
campo (rural) e a cidade (urbano), mecanismos importantes no equacio-
namento da pobreza. 

Nessa concepção, o microcrédito não representa um fim em si mes-
mo para a oferta de trabalho e renda, mas apenas um meio. Os valores 
da solidariedade, da reciprocidade e da co-responsabilidade, aportados 
no seu significado, visam, dentre outros fatores, dar um novo sentido na 
relação de “compra” e “venda” da força do trabalho − alimentando-se por 
processos educativos, a fim de desenvolver sujeitos conscientes de que 
são produtores e consumidores e, além disso, geradores de suas próprias 
necessidades (CARTILHA PACS, 1998, p. 18).

Desse modo, valoriza a formação de grupos, não só para servirem 
de avalistas uns dos outros, mas também para contribuir com a criação 
de espaços socioeconômicos solidários que aprimorem as relações entre 
as pessoas, a posição de cada empreendimento perante o mercado domi-
nante, além de elevar suas possibilidades de sustentabilidade.
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Segundo dados do IBGE, censo 2000, aproximadamente 37 milhões 
de trabalhadores/as brasileiros/as, que representam mais de 60% da Po-
pulação Economicamente Ativa – PEA, recebem menos de cinco salá-
rios mínimos.

O microcrédito, do ponto de vista de um projeto social estratégico, 
ressurge assim com nova visão. Nos dias atuais, o microcrédito é men-
cionado em diversas partes do mundo como um direito tão fundamental 
quanto os demais direitos, que poderá favorecer caminhos mais seguros 
e viabilizar um futuro mais harmonioso e próspero para toda a nação. 
“Este, produz efeito sobre a aprendizagem, a motivação e a crescente 
responsabilidade dos sujeitos que se convertem em protagonistas do seu 
desenvolvimento19”. 

A Organização das Nações Unidas – ONU anunciou 2005 como 
o Ano Internacional do Microcrédito, solicitando que se aproveitasse o 
momento comemorativo para impulsionar os programas de microcrédi-
to em todo o mundo. Fez chamamento a todos/as que trabalham em pro-
gramas de erradicação da pobreza para que adotem medidas adicionais 
para promover o acesso ao crédito e serviços relacionados, destinados 
a fomentar o trabalho por conta própria e as atividades de oferta de 
trabalho e renda a um número mais elevado de pessoas que vivem em 
situação de extrema pobreza.

 Na verdade, trata-se de um convite a todos os agentes sociais – 
governos, organizações não-governamentais, setor privado e meios de 
comunicação − para que se sensibilizem sobre o importante papel de-
sempenhado pelo microcrédito na erradicação da pobreza, contribuin-
do para o desenvolvimento social, disseminando efeitos positivos na vida 
dos excluídos. 

Ainda que a primeira experiência de microcrédito, concebida como 
poderoso mecanismo para erradicar a pobreza, tenha ocorrido em 1973, 
há controvérsias na literatura quanto ao período exato do seu surgimen-
to. A terminologia data dos anos 1990, entretanto, as experiências de 
oferta de créditos para geração de trabalho e renda têm uma história 
bem mais antiga.

19	  (PLANET FINANCE: Internet para o desarrolo. Disponível em: <www.planetfinance.org/es/institu-
tionel/microcredit/presentation.htm>.
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A título de ilustração, no sul da Alemanha, a primeira experiência 
de microcrédito data de 1846. Denominada Associação do Pão, foi criada 
pelo Pastor Raiffeinsen.20 Segundo a fonte citada, em 1900, um jornalista 
da Assembleia de Quebec criou as Caísses Populaires que, com a ajuda 
de 12 amigos, reuniu o montante inicial de 26 dólares canadenses para 
emprestar aos mais pobres. Atualmente, estão associados às Caísses Popu-
laires cinco milhões de pessoas, em 1.329 agências.

Em 1973, o professor Yunus percebeu que a forma mais efetiva de 
eliminar a miséria e, consequentemente, a pobreza seria estimular com 
crédito a capacidade produtiva da população pobre. Começou a empres-
tar pequenas quantias a artesãos e pessoas que apresentassem potencial 
produtivo, evidenciando que, apesar de carentes e sem poder oferecer 
nenhuma garantia, pagavam seus empréstimos conforme combinado e os 
impactos sobre as famílias beneficiadas eram bastante positivos. 

Nasceu, então, o Grammen Bank (Banco Rural), de Bangladesh, que, 
segundo o professor Fábio Santiago, do Planet Microcredit (2003), empres-
ta por ano cerca de US$ 1 bilhão em microcrédito, no valor médio de US$ 
100, a milhões de pessoas pobres com potencial produtivo, que não têm 
acesso ao sistema bancário tradicional.

Notadamente, entre 1846 e 1973, muitas outras manifestações 
contingentes e isoladas devem ter ocorrido ao redor do Planeta, com 
características de microcrédito, porém o grande marco que serviu de 
modelo para popularizar as experiências deve-se ao Grammen Bank, 
de Bangladesh.

Além do Grammen Bank, em Bangladesh, são muitas as instituições 
de microfinanças com experiências bem-sucedidas em microcrédito, 
a exemplo: o Bancosol, na Bolívia; BRI, na Indonésia; K-REP, no Kênia; 
ACEP, no Senegal; GAFS, na África, dentre outros.

No Brasil, a primeira experiência foi implementada em Porto Ale-
gre, em 1986, numa parceria da Acción Internacional21 com o Unicef22, 

20	  Disponível em: <http:// www.partners.bsbdc.org/micrpobr.htm>. Acesso em: 18/02/2003.

21	  ONG que desenvolve microcrédito em todo o mundo.

22	  Fundo das Nações Unidas para a Infância.
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apoiado pelo governo do Rio Grande do Sul. Dessa iniciativa, surgem os 
Ceapes23 e outras iniciativas que vão a pouco e pouco se consolidando. 

Toda essa discussão faz lembrar o fato de que o microcrédito, no Brasil, 
ainda que não conhecido “formalmente” por este nome, já vinha, em meados 
da década 1960, sendo implementado de forma embrionária pelos movimen-
tos sociais, mais especificamente pelas CEBs24 e pastorais sociais da Igreja Ca-
tólica, tanto em áreas rurais como urbanas, objetivando o desenvolvimento 
de projetos produtivos. Isto nos leva a crer que essa discussão e prática não 
são novas, tendo recentemente se difundido mais fortemente, como forma 
de tentar diminuir os problemas decorrentes do desemprego e, consequente-
mente, lançando nova perspectiva sobre sua institucionalidade.

Nessa “nova” configuração, o Banco Mundial calcula que existem no 
mundo mais de sete mil instituições desenvolvendo programas de micro-
crédito, alcançando 16 milhões de pobres. É um número bastante repre-
sentativo, porém não alcança a maioria desse estrato da população.

Mesmo com todos os avanços no âmbito mundial e, mais especifi-
camente, no âmbito local, fica evidente a estratificação do microcrédito 
quando do atendimento aos pobres para a oferta de trabalho e renda. 

Em avaliação sobre o Programa de Microcrédito no Brasil, a Caixa 
Econômica Federal – CEF (2002, p. 21) faz lembrar que

 O microcrédito não pode ser entendido principal-
mente como uma ferramenta para superar a extrema 
pobreza e gerar empregos. Como qualquer ferra-
menta destinada a melhorar a produtividade de pro-
dutores pobres em capital, o microcrédito permite 
principalmente aumentar as rendas de trabalhadores 
pobres, reduzindo a pobreza deles, mas não dos mais 
pobres que usualmente não estão em unidades pro-
dutivas capazes de incrementar produtividade.

Em aditamento a essa afirmação, constata-se que, no Brasil, o funcio-
namento dos bancos oficiais e financeiros se orienta essencialmente para 
os mercados globais e, assim sendo, não assume compromissos com as 

23	  Centro de Apoio aos Pequenos Empreendimentos.

24	  Comunidades Eclesiais de Base.
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tarefas de regulação social e política nos diferentes territórios do país. Não 
se podem negar, entretanto, os avanços alcançados por essa política. No 
caso brasileiro, a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária 
(Senaes), no ano de 2003, parece orientar para maior preocupação em 
disseminar a política pública de microcrédito, haja vista o fato de que, 
ainda em agosto do ano de 2001, entrou em vigor a Medida Provisória 
2.172-32/01 para legalizar as transações de microcrédito com as organiza-
ções da sociedade civil de interesse público (Oscips). Não foram demons-
trados, porém, grandes avanços no que se refere aos resultados aportados 
pela oferta de crédito em relação à demanda. Há, nesse período, maior 
institucionalidade do microcrédito, pautada principalmente pela elevação 
do número de instituições, conforme informações obtidas em documento 
redigido pelo Conselho da Comunidade Solidária. 

Nesse mesmo período, foi publicada a Lei 10.194, possibilitando a 
criação de sociedade de crédito ao microempreendedor (SCM), liberan-
do juridicamente a iniciativa privada para atuar como uma instituição de 
“primeira linha” em organizações de microcrédito.25 

No caso do Ceará, o esforço das instituições de microcrédito ou mi-
crofinanças está direcionado a manter parcerias mais sólidas com o go-
verno federal, visto que a sustentabilidade está diretamente relacionada à 
expansão do capital de empréstimos e operações de crédito, o que requer, 
para funcionar, uma combinação de doações, concessões de empréstimos 
e criação de fundos, dentre outros. Em exceção, ficam os chamados re-
cursos internacionais a fundo perdido.

Resultados apontados no estudo da viabilidade de acesso da popu-
lação de baixa renda às linhas de créditos para ações de microempre-
endimentos (SILVA, 2000, p. 32) validam o fato de que os programas de 
microcrédito no Ceará, no âmbito governamental e não-governamental, 
funcionam pautados nos princípios adotados pelos modelos mundiais, po-
rém respeitando as vocações locais. Nesse contexto, inserem-se: o Pro-
grama Crédito Jovem,26 desenvolvido pela Prefeitura de Fortaleza em 
meados de 2005; o Projeto Crédito Empreendedor,27 implementado pelo 

25	  Disponível em: < www.comciencia.br/reportagens/ppublicas/pp03.htm>. Acesso em: 18/02/2005.

26	  Busca atender a geração jovem no apoio ao fomento de pequenos empreendimentos.

27	  Atende a população pobre do Estado do Ceará, respeitando a vocação de cada município. Vale sa-
lientar que, no capitulo seguinte, uma compreensão mais precisa sobre esse projeto será permitida, 
haja vista representar o objeto de estudo de caso.
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Governo do Estado do Ceará em 2004; o Projeto a Força da Mulher, im-
plementado pela ONG CEARAH Periferia, em parceria com organismos 
internacionais, desde o ano de 1998, conforme informações in loco, quan-
do da realização da pesquisa exploratória.

A cúpula do microcrédito,28 que reúne centenas de organizações, 
assevera que “a razão da existência dos primeiros programas de crédito foi 
para servir como instrumento de luta contra a pobreza nos países menos 
favorecidos29”, o que, consequentemente, produz a expansão, pelo menos 
em número, das instituições de microcrédito.

Barone et al. (2002) revelam que, a partir dos anos 1990, o governo 
teve a atenção voltada para a necessidade de expandir cada vez mais o 
número de instituições. Nesse sentido assinala que

A emergência das instituições de microfinanças30 so-
mente ocorreu após a estabilização macroeconômi-
ca de 1994, quando cresceu o interesse dos governos 
municipais e estaduais em apoiar a criação de ONG’s 
especializadas em microcrédito. Em 1996, o BNDES 
passou a apoiar o fortalecimento das organizações 
existentes, através do Programa de Crédito Produtivo 
Popular e, em 1998, o Banco do Nordeste passou a 
atuar diretamente com 50 agências especializadas do 
Programa CrediAmigo. (P. 10).

O papel representado pelas instituições de microfinanças, no que 
concerne à oferta de microcrédito, parece figurar como catalisador ao 
desenvolvimento social com inclusão. Resta-nos compreender a que in-
clusão estamos nos referindo, já que, nos dias atuais, o microcrédito é 
concebido no Brasil e no mundo de várias formas, por meio de ações do 
poder público, da sociedade civil e da iniciativa privada, representando 
diferentes desenhos institucionais. Sobre esse ponto, os autores há pouco 
mencionados contribuem revelando que

28	  Evento mundial que reúne os principais representantes para discutir o desenvolvimento econômico.

29	  (MOURA, Joaquim M. B. Microcrédito e o combate à pobreza. Correio Brasiliense) . Disponível em: 
<http:// www.partners.bsbdc.org/micrpobr.htm>. Acesso em: 29/09/2003.

30	  Segundo o Conselho da Comunidade Solidária, define-se por “um conjunto de serviços financeiros 
postos à disposição da população de baixa renda. Além do crédito, poderão ser ofertadas aos clien-
tes poupanças, depósitos a prazo, seguros, cartões de crédito, dentre outros”.
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O poder público vem atuando com programas vol-
tados diretamente para o tomador de microcrédito, 
por meio de bancos oficiais com carteiras especiali-
zadas... ou através de programas conhecidos como 
“Banco do Povo”, que trabalham majoritariamente 
com recursos orçamentários. Há ainda os programas 
públicos de fomento a instituições de microcrédito da 
sociedade civil e da iniciativa privada... no âmbito da 
sociedade civil, as disposições da Lei 9.790, de 23 de 
março de 1999, da Lei 10.194, de 14 de fevereiro de 
2001, da Medida Provisória 2.172-32, de 23 de agosto 
de 2001, da Resolução CMN 2874, de 26 de julho de 
2001, e de outros normativos específicos convergem 
para as seguintes possibilidades: a) Sem fins lucra-
tivos – pessoas jurídicas de direito privado ou seja, 
organizações não-governamentais qualificadas como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Públi-
co/OSCIP, não sujeita à Lei da Usura, que impede a 
cobrança de taxas de juros superiores a doze por cen-
to ao ano; b) com objetivo de Lucro – Sociedade de 
Crédito ao Microempreendedor/SCM e instituições 
pertencentes ao Sistema Financeiro Nacional, que 
trabalham com oferta de crédito de pequeno valor 
junto ao publico de baixa renda. (p.16).

Conforme mostram Barone et al. (2002), é pertinente compreender 
as diferenças quanto à institucionalidade do microcrédito. Evidentemente, 
o marco legal demonstra avanços significativos. Pelo menos no aspecto 
da lei, há uma distinção na forma de atuar para cada segmento (governo, 
sociedade civil e iniciativa privada), que, na prática, toma dimensões re-
presentativas às conquistas alcançadas nos últimos anos no processo de 
desenvolvimento, todavia, a oferta de crédito ainda é muito incipiente em 
face da demanda potencial do nosso país. Consoante Parente (2002, p. 25), 
estimativas atuais apontam que todos os programas de microcrédito aten-
dem menos de três por cento do mercado potencial.  Barone et al. (2002, 
p. 41) contribuem com essa afirmação, explicitando “existir hoje cerca de 
13,9 milhões de microempreendimentos no Brasil, dos quais grande parte 
não tem acesso ao crédito oferecido pelo sistema tradicional financeiro”. 
Partindo desse pressuposto, centrando o entendimento nas pessoas com 
potencial produtivo, esse número toma dimensões bem mais elevadas.
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Barcellos (2000, p. 214) acentua que as instituições não aparecem 
para solucionar de forma definitiva o problema do crédito junto aos po-
bres. “Elas surgem dentro de uma estratégia de desenvolvimento em que 
o acesso ao crédito é fundamental para o avanço da organização econô-
mica e social dos/as produtores/as”, o que explica o grande número de 
pessoas pobres que buscam acesso ao crédito para geração de trabalho e 
renda, mas que não conseguem obtê-lo.

Os desafios, perspectivas e limites enfrentados por grande parcela 
das instituições de crédito originam-se das mesmas contradições e ten-
dências vividas pela população que busca se beneficiar dessa política pú-
blica. De um lado, a burocratização do sistema de crédito permeia situa-
ções que inviabilizam as intervenções de algumas instituições e, de outro 
lado, a burocracia exigida pelas instituições ao público usuário do crédito 
em potencial parece camuflar a demanda. Isso justifica, por exemplo, os 
debates constantes entre os mais diversos segmentos da sociedade.  

Para Barcellos (2000, p. 215), isso acontece geralmente porque mui-
tas das estratégias adotadas são contraditórias às correntes de pensamento 
dominantes sobre o mercado financeiro. O sistema financeiro brasileiro 
passou por profundas alterações, com fusões e incorporações de bancos 
e, também, as diversas iniciativas de pequeno porte, como, por exemplo, 
as implementadas pela sociedade civil, parecem “nadar” contra a corrente 
de concentração, globalização etc.

 Com efeito, torna-se importante a realização do estudo exploratório 
para qualificar a realidade investigada, conferindo-lhe referenciais sobre 
como se processa o drama cotidiano das instituições, contribuindo, desse 
modo, como fonte de informações para se entender a exclusão dos pobres 
da política pública de microcrédito para oferta de trabalho e renda, que, 
conforme conceitualmente é trabalhado, refere-se a uma parcela da po-
pulação brasileira que detém renda entre ½ e três salários mínimos.

2.2 – Fortaleza e o Enfrentamento da Pobreza e Desem-
prego

Com uma realidade semelhante a outras capitais nordestinas, Forta-
leza é alvo dos impactos da urbanização, provocada, sobretudo, pela mi-
gração campo-cidade, ocasionando o agravamento das questões sociais e 
demandando forte intervenção do poder público e da sociedade.
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Segundo dados do IBGE (2003), a população do município de Forta-
leza está quantificada em torno de 2.141.402 habitantes. Destes, o maior 
número é de pessoas com faixa etária de 10 a 19 anos, num total de 
454.927; em seguida, a população com idade entre 20 e 29 anos: 400.640 
pessoas; em terceiro, o intervalo de idade de 30 a 39 anos, alcançando 
uma totalidade de 339.951 habitantes; e, finalmente, 945.884 pessoas que 
se distribuem nos outros espaços etários, numa proporção menor do que 
as anteriormente citadas.

Segundo informações contidas no Plano de Governo do Estado 
(2003/2006), o município de Fortaleza ocupa 6,3% do espaço da Região 
Metropolitana de Fortaleza (RMF), abriga atualmente, da região metropo-
litana, cerca de 71% de sua população e concentra cerca de 62% do PIB 
estadual. 86% de sua arrecadação de tributos absorvem aproximadamen-
te 855 dos empregos oferecidos na região metropolitana. 

Em se tratando das vocações e potencialidades específicas do mu-
nicípio, os setores que mais se sobressaem são o comércio, a indústria e 
os serviços. Fortaleza tem um comércio bastante atuante e diversificado, 
que se assemelha à realidade de alguns dos grandes centros do país, 
uma vez que, além do comércio do centro da Cidade, cresceu bastante 
a quantidade de shopping centers, polarizados em diversas regiões da 
capital. A comercialização de produtos artesanais tem ainda boa expres-
são no município. Tanto governos locais (Prefeitura e Estado) como ini-
ciativas da sociedade civil (ONGs, associações de bairros, cooperativas) 
apostam na revitalização da produção artesanal, seja por suas perspec-
tivas como fonte de ocupação, trabalho e renda, seja por tornar mais 
evidente a cultura local.

Já a produção industrial centra-se nos ramos de vestuário, calçados, 
artefatos de tecidos, couros e peles, alimentos, extração e beneficiamento 
de minerais não-metálicos e produtos têxteis.

O turismo se destaca como atividade de grande crescimento desde 
meados dos anos 1990. Segundo informações contidas no site da Prefei-
tura Municipal, a demanda turística por via de Fortaleza aumentou, em 
média, no período de 1995 a 1999, 16,5% ao ano. Os reflexos desse dina-
mismo fazem-se sentir positivamente na indústria hoteleira, nos prestado-
res de serviços de alimentação, transporte e diversão e nos produtores e 
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comerciantes de artigos regionais e de artesanato, e no turismo, o segmen-
to, segundo dados oficiais, que mais enseja emprego e renda. 

A tendência de crescimento ora apresentada oficialmente, porém, 
não contribui significativamente para amenizar os altos índices de desem-
prego no município de Fortaleza, os quais praticamente dobraram nos 
últimos nove anos. Em janeiro de 1994, o percentual era de 9,53%; no 
período da pesquisa, esse percentual quase dobrou, atingindo, em média, 
18,3%. (CEARÁ - Sine/IDT, 2001).

Dados do Instituto de Desenvolvimento do Trabalho – IDT (Agos-
to/2004) expressam que a taxa de desemprego, em Fortaleza, passou de 
18,61% em abril/2004, para 18,21% e 16,84% nos meses de junho e agosto, 
respectivamente, registrando, nesse ultimo mês, o menor contingente de 
pessoas em busca de trabalho desde março do referido ano. 

Obviamente, não é possível desarticular os dados dos problemas so-
ciais enfrentados pelo país e as consequências de tal conjuntura no muni-
cípio de Fortaleza. Por exemplo, as questões relacionadas com a problemá-
tica do desemprego, que gera novas formas de exclusão, em decorrência 
principalmente de dois fenômenos que marcam o mundo do trabalho na 
sociedade contemporânea: o aumento do desemprego estrutural associa-
do à precarização do trabalho. A ocupação no Brasil ficou mais escassa, 
mais precária, menos segura, mais informal e, quase como ironia, mais es-
colarizada.31 Em Fortaleza, assim como na maioria das capitais brasileiras, 
o trabalho seguro com carteira assinada e com proteção de riscos e con-
tingências sociais está cedendo lugar para ocupações terceirizadas, autô-
nomas, temporárias, instáveis e de baixa remuneração, impulsionando o 
microcrédito como uma das primeiras referências estratégicas para ame-
nizar esses efeitos sociais e contribuir com o desenvolvimento sustentável.

Na perspectiva de Toneto Jr. e Braga (1999), “o mercado de crédito 
pode não estar cumprindo eficientemente seu papel de indutor do de-
senvolvimento, pois não tem alcançado o principal público para o qual 
está sendo direcionada a respectiva política”, além, ainda, de perdurarem 
preceitos imbricados na noção de crescimento econômico.

31 Antunes ( 2000) e Pochmann (1999).
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Na sua mais elevada forma de “inserção no mundo do trabalho”, o 
microcrédito para geração de trabalho e renda fomenta a economia infor-
mal, em que um significativo campo de relações econômicas se estabe-
lece, em meio à “alegalidade”32 ante a ordem capitalista vigente, subver-
tendo-as  e se expandindo em redes, ensejando a excluídos do capital a 
incorporação no processo produtivo e de consumo, que, segundo Mance 
(1999, p. 34), “poderá  fortalecer-se ao ponto de avançar em transforma-
ções não apenas econômicas, mas políticas e culturais que extrapolem 
as fronteiras regionais e nacionais, promovendo o surgimento de novas 
relações de produção pós-capitalistas – uma sociedade centrada na cola-
boração solidária”.

Vive-se, nos dias atuais, o desdobramento de uma nova fase da glo-
balização capitalista, uma vez que o desenvolvimento das forças produ-
tivas, em consonância ao desenvolvimento tecnológico, legitimado por 
novas descobertas científicas, provoca novas alterações nas relações de 
produção, fato este visivelmente posto pela iniciativa dos milhões de ex-
cluídos que passam a criar relações produtivas em que o trabalho assala-
riado é paulatinamente reduzido.

A visibilidade da ação governamental quanto à oferta de programas 
de crédito como iniciativa do Governo do Estado do Ceará ainda é muito 
incipiente. Somente a partir de meados de 2005, algumas ações se conso-
lidam com resultados. Conforme já citado, evidencia-se a experiência do 
Projeto Crédito Empreendedor, que implica a oferta de pequenos créditos 
voltados para o capital de giro e investimentos, incentivando, desse modo, 
pessoas com potencial produtivo a se inserir no mercado de trabalho, e 
o Programa Crédito Jovem, concebido pela Prefeitura de Fortaleza, em 
2005, como política direcionada à geração jovem, por via de oferta de 
pequenos créditos. 

Além de iniciativas governamentais, existe ainda um percentual bas-
tante representativo de projetos e programas de microcrédito ofertados 
por organismos não-governamentais, como ocorre com o Banco Palmas, 
o Cearah Periferia, a Visão Mundial e a Fundesol, dentre outros. Essas 

32	 Termo utilizado por Pochmann para conceituar pessoas ou empreendimentos que estão configu-
rados na informalidade e que não estão na legalidade porque a legislação não responde as suas 
necessidade e não estão na ilegalidade porque não existe uma legislação que os ampare.
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Figura 1 – Mapa do município de Fortaleza por bairro
Fonte: Disponível em: <http://maps.google.com.br>.  Acesso em: 21 jan. 2005.

instituições atuam diretamente com a população periférica, que não tem 
acesso ao sistema financeiro regulado pelos bancos oficiais.

Diante de todo esse quadro, fica evidente o fato de que os elos entre 
pobreza e desigualdade social exigem, para a sua superação, o investi-
mento em enfoques diferenciados e combinados de ações de desenvol-
vimento orientadas para o futuro. É esse sentido que leva a uma revalo-
rização do local como espaço para a integração de políticas públicas sob 
uma perspectiva de sustentabilidade, visando à criação e consolidação de 
padrões alternativos e inovadores de desenvolvimento. 

Com efeito, surgem, a partir dos anos 1990, no Ceará, com maior 
abrangência de atuação no município de Fortaleza, formas mais organiza-
das de operacionalização do microcrédito, as quais, segundo informações 
contidas no estudo sobre a viabilidade de acesso da população de baixa 
renda às linhas de crédito para ações de microempreendimentos (2000, 
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p.32), anteriormente citado, “a opção por trabalhar com mecanismos de 
crédito tem como referência o atendimento a demandas dispostas em ini-
ciar uma atividade econômica ou ampliar uma já existente, a partir de 
quantias relativamente pequenas”.

O estudo evidencia ainda o fato de que, embora se reconheça que, 
em alguns casos, essas instituições tratem de garantir e fortalecer direi-
tos para quem nada tem, há um caráter meramente seletivo quanto ao 
acesso aos pobres. A distância entre o número de pessoas inscritas para 
ter acesso ao crédito muitas vezes não é condizente com o número de 
créditos ofertados. 

Para validar tal afirmação, procuramos, primeiramente, conhecer a 
experiência de sete instituições de crédito na cidade de Fortaleza, englo-
bando instituições de caráter governamental, não-governamental e mista, 
conforme quadro a seguir.

A aproximação com as sete instituições de crédito atuantes no muni-
cípio de Fortaleza validou alguns dados apresentados pelo estudo da via-
bilidade de acesso da população de baixa renda às linhas de créditos para 
ações de microempreendimentos, no que se refere à institucionalidade do 
crédito; muito embora o objetivo tenha-se centrado na análise comparati-
va entre os anos 2001/2002/2003, sobre o acesso ao crédito, buscando res-
ponder em que medida a relação entre beneficiários e usuários do crédito 
se configura como uma ação de inclusão ou exclusão e quais as possíveis 
causas e o que as instituições têm feito para revertê-las, quando negativas, 
ou ampliá-las, quando positivas.  A pesquisa exploratória também primou 
por coletar informações sobre a visão dos representantes das instituições 
quanto aos possíveis desafios e perspectivas apresentados no ato da imple-
mentação desse tipo de iniciativa.

Inicialmente, procedemos à análise e à reflexão do estudo anterior-
mente realizado, já citado no corpo do documento: estudo da viabilidade 
de acesso da população de baixa renda às linhas de créditos para ações 
de microempreendimentos, que serviu como fonte de contribuição para 
identificar as instituições pesquisadas e dar continuidade à pesquisa, na 
intenção de validar informações e coletar outras.

Definido o foco da pesquisa e as instituições que fariam parte da 
amostra, fizemos contato com seus representantes, solicitando sua con-
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tribuição para participarem da coleta de informações e dados. O contato 
inicial foi realizado por telefone e correio eletrônico e, posteriormente, 
agendamos as possíveis visitas.

NOME DA INSTITUIÇÃO NATUREZA ENDEREÇO

Ande – Visão Mundial
Não-Gover-
namental

Travessa Pará, 12, 10o andar 
Edifício Sul América
CEP: 60.025-120
FONE: 0XX85 3454 1744

Instituto de Desenvolvi-
mento do Trabalho – IDT/
Prorenda

Mista
Av. da Universidade, 2572 − 
Benfica. 
FONE: 

Fundação de Economia So-
lidária – Fundesol/CDVHS

Não-Gover-
namental

R. Fernando Augusto, 987
CEP: 60.540-260 
FONE: 0XX85 34972162

Cáritas Regional
Não-Gover-
namental

R. Rufino de Alencar, 80 − Cen-
tro CEP: 60.060-620 
FONE: 0XX 85 3231 4783

Credamigo/Banco do Nor-
deste

Governamen-
tal

Av. Parajana, 5700 – Passaré
CEP: 60.740-000, Fortaleza/CE
FONE: 0XX 85 32993333

Fundação Caixa do Povo
Não-Gover-
namental

Av. Santos Dumont, 2088, Sala 
704 – Aldeota, CEP: 60.150-160
FONE: 0XX85 32641282

Projeto A Força da Mulher – 
Cearah Periferia

Não-Gover-
namental

R. Idelfonso Albano, 935 − 
Aldeota 
FONE: 0XX 853226 1701

* Secretaria do Trabalho e 
Empreendedorismo – Sete/
Projeto Crédito Empreen-
dedor

Governamen-
tal

R. Monsenhor Bruno, 1132 – Pra-
ça Luiza Távora – Aldeota, CEP: 
60.115-190 Fortaleza/CE
FONE: 85 3101 1633
cearaempreendedor@sete.
ce.gov.br

Quadro 1 – Lista das instituições pesquisadas
Fonte: Pesquisa direta, novembro 2004.
Nota: * Estudo de caso.							     
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Para consolidarmos a visita, foi elaborado um questionário, contem-
plando perguntas fechadas e abertas. Após conversa com representantes, 
explicando o caráter da pesquisa, foi preenchido o referido instrumento, 
a partir das respostas fornecidas por parte de cada representante. Em se-
guida, foi produzido banco de dados, que se consolidou num relatório de 
resultados, permitindo a análise e interpretação sistematizada neste docu-
mento, no subitem que se segue.

Aparentemente, as experiências estudadas apresentaram-se como 
importante instrumento de democratização do microcrédito, à medida 
que, segundo as informações coletadas, permitem aos cidadãos situados 
abaixo da linha da pobreza o desenvolvimento de atividades econômicas 
por conta própria, ocupação para membros da família e até a oferta de 
emprego com um baixo volume de investimento. A exclusão, todavia, se 
faz presente quando o microcrédito, por diversos fatores que veremos logo 
a seguir, não consegue atingir o público real ao qual se destina.

Salientamos ainda que, conforme explicitado na parte introdutória 
desta dissertação, o estudo exploratório foi realizado no período de no-
vembro de 2004 a junho de 2005. 

2.3 – Fragmentos da Experiência de Microcrédito 
para Oferta de Trabalho, Ocupação Renda no Estado 
do Ceará

As instituições pesquisadas apresentam perfis diferenciados sob o 
ponto de vista de como se regulamentam. São organizações não-gover-
namentais – ONGs (cinco experiências), organizações mistas (uma experi-
ência) e governamentais (duas experiências – aqui incluída a experiência 
do Projeto Crédito Empreendedor – objeto de estudo para compreender 
a visão dos usuários/as e beneficiários/as sobre a inclusão/exclusão), tota-
lizando oito experiências.

Como experiências de natureza governamental, destacam-se, no es-
tudo, o CrediAmigo, desenvolvido pelo Banco do Nordeste, e a iniciativa 
do Governo do Estado do Ceará, implementada por intermédio da Secre-
taria do Trabalho e Empreendedorismo (Sete), que passou a destinar a 
concessão de microcrédito a pequenos produtores de vários ramos de ne-
gócio em todo o Estado − Projeto Crédito Empreendedor, que vincula re-
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cursos do Fundo de Combate à Pobreza.33 No âmbito não-governamental, 
destaca-se a Fundesol, que tem proposta de conceder crédito assistido,34 
e a Ande, da Visão Mundial, que atende, além da capital do Estado do 
Ceará, outros municípios, bem como algumas cidades de outros estados.

As instituições pesquisadas, em sua maioria, apresentam-se, em mé-
dia, com dez anos de atuação no que concerne a oferta de crédito, ou seja, 
aparecem com suas propostas de trabalho por volta dos anos 1990, perí-
odo em que se evidencia, no país, a abertura de mercado para esse fim. 

Diferentemente de outros países da Ásia e América Latina, as micro-
finanças, no Brasil, até 1994, eram praticamente inexistentes. As altas taxas 
inflacionárias, a tradição de crédito governamental dirigido e subsidiado, 
as diferentes modalidades de crédito ao consumidor e um marco legal 
não-propício são apontados como principais causas desse atraso, confor-
me assinalam Barone et al. (2002, p.9).

Na concepção de Jatobá (1998), há um consenso, entre alguns au-
tores, de que a globalização é irreversível e está acoplada a mudanças 
de paradigmas tecnológicos e organizacionais. Por tal prisma, a política 
macroeconômica que já vem impulsionada pelo contexto em mutação 
tende a fazer uso das estratégias internacionais para modificar a situação 
econômica que assola o país. O microcrédito começa a tomar dimensões 
sociais na esfera internacional como uma estratégia que pode contribuir 
para reverter o quadro de miséria e pobreza e, consequentemente, de 
exclusão social.

As instituições pesquisadas exercem múltiplas atividades. Além da 
oferta de crédito, atuam com atividades relacionadas à pesquisa e inicia-
tivas de inclusão no mercado de trabalho; solidariedade no meio rural e 

33	 Instituído pela Lei complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, e regulamentado pelo decreto 
nº 27.379, de primeiro de março de 2004. São recursos originários de parcelas de produtos da ar-
recadação correspondente ao adicional de dois pontos percentuais na alíquota do Imposto Sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transportes 
Interestadual de Mercadorias e Comunicações – ICMS ou do imposto que vier a substituí-lo. Tem 
como propósito principal promover transformações estruturais que possibilitem às famílias que es-
tão abaixo da linha da pobreza o atendimento integral, proporcionando-lhes condições de ingresso 
no mercado de trabalho e de acesso a renda e aos bens e serviços essenciais, ampliação de investi-
mentos em capital social, físico-financeiro e humano. Tem mediante a instância máxima de decisão 
– Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social, formado de representantes do governo e da 
sociedade. (Concepção apresentada em documento-base sobre o FECOP – Gerencia Executiva do 
FECOP/2004).

34	 Segundo o CDVHS, é o crédito concedido acompanhado de programa de capacitação e acompa-
nhamento programado.



66

urbano; organização comunitária, atividades financeiras diversas e habita-
ção. Para o exercício de suas intervenções, essas instituições contam com 
um quadro funcional diretamente relacionado às estruturas organizacio-
nais, que, em geral, compõe-se de técnicos, analistas de crédito, coorde-
nadores de equipe, gerentes ou diretores e estagiários.

Quando questionados, todavia, sobre a relação do quadro de profis-
sionais existentes e o quadro necessário, a maioria das instituições apre-
senta limitação de pessoal, apontando como principais causas os baixos 
recursos financeiros e a necessidade de maior qualificação para mantê-lo. 
Essa realidade se agrava mais ainda com as experiências de caráter não-
governamental. O depoimento da coordenadora do projeto A Força da 
Mulher, da ONG Cearah periferia, assinala com veemência esse ponto.

(...) a necessidade de pessoal é bem maior do que o 
que podemos manter... os analistas de crédito, por 
exemplo, têm que ser polivalentes, a gente faz a for-
mação deles para que eles possam atender as pessoas 
abrangendo as várias necessidades delas e também 
da instituição... a gente tem dificuldade de acompa-
nhar os resultados, de manter a casa funcionando... 
de saber de perto que tipo de transformação teve 
aquela pessoa que obteve o crédito... é nosso grande 
dilema... seria diferente se tivesse mais gente.

Por este depoimento, fica evidente o fato de que a gestão de pessoal 
é uma das restrições, sob a óptica das estruturas de funcionamento das 
instituições não configuradas sob o sistema financeiro tradicional, contra-
riamente ao que ocorre com o CrediAmigo do Banco do Nordeste. A visi-
bilidade com que traduz os limites de funcionamento das instituições não 
governamentais extrapola os limites da gestão de pessoal. A exemplo das 
instituições pesquisadas, somente o CrediAmigo dispõe de um banco de 
dados, no qual é possível acompanhar os números de crédito ofertado. A 
instituição Caixa do Povo faz a coleta das informações a partir de planilhas 
gerenciadas em um programa criado por eles próprios; Cearah Periferia, 
Cáritas Regional e Fundesol não dispõem de banco de dados.

Quanto à abrangência geográfica de sua atuação, a maioria das ins-
tituições pesquisadas centra sua ação no município de Fortaleza ou em 
alguns municípios do Estado do Ceará (29%).
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Figura 2 – Área de abrangência geográfica
Fonte: Pesquisa Direta.

 Em menor expressividade, porém com igual percentual (14%), confi-
guram-se as intervenções cujo alcance abarca alguns estados da região Nor-
deste, estados de outras regiões do País e o Estado do Ceará como um todo.

Observa-se que há considerável concentração da ação para o aces-
so ao crédito na Região Metropolitana de Fortaleza nos dados coletados. 
Segundo depoimentos dos representantes institucionais pesquisados, esse 
fato está relacionado à própria origem da iniciativa, que surge para res-
ponder a uma demanda mais especificamente do município-sede e de 
alguns municípios do Ceará. Somente no decorrer do desenvolvimento 
institucional, as novas demandas passam a exigir e determinar a expansão 
da atuação geográfica das instituições. 

É válido dizer que esta tendência à “urbanização” do crédito reflete 
uma opção institucional, como combate aos elevados índices de exclu-
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são na capital – influenciada pelo próprio fenômeno do êxodo rural, que 
causa o inchamento das metrópoles e o agravamento das questões sociais 
nos centros urbanos. Segundo relatos dos próprios entrevistados, porém, 
muitas vezes, as dificuldades no acesso aos municípios e zonas rurais do 
Estado atuam como fatores determinantes para a definição dos limites ge-
ográficos da intervenção.

Novo espaço “urbano” se delineia com as intervenções em progra-
mas de crédito que se convertem numa prioridade nas três esferas de go-
verno e da sociedade, atestada pelo índice de desemprego que agrava 
principalmente as grandes metrópoles – tem maior visão pública o comér-
cio de feiras artesanais, maior segmento influenciado pelos programas de 
microcrédito na cidade de Fortaleza.

Quanto à carteira de crédito, a frequência de respostas dos entrevis-
tados apontou que 100% das instituições pesquisadas emprestam o crédito 
para capital de giro e fixo. 57% delas fazem ainda a concessão do crédito 
para reforma de pequenos negócios, 43% emprestam crédito para iniciar 
um pequeno negócio e o mesmo percentual, 43%, concede o empréstimo 
também para movimentar o capital de giro. 

Nas entrevistas realizadas, captamos ainda informações sobre cus-
to, gestão e controle da carteira. As informações são pouco precisas. Os 
respondentes, em geral, omitiram ou não souberam informar com exati-
dão esses dados, destacando-se ainda a grande dificuldade em conseguir 
entrevistas. Houve casos em que foram realizadas mais de três tentativas 
para conseguir a entrevista.

Questionados sobre as garantias exigidas para a liberação do crédito, 
nas instituições pesquisadas, predominam o aval solidário, com a forma-
ção de grupos solidários – 100% das instituições trabalham com esse tipo 
de garantia. Há também o aval individual ou avalista (ambos com 14% de 
frequência das respostas).

Três das instituições (Banco do Nordeste – CrediAmigo; Fundação 
Caixa do Povo e Visão Mundial) dizem fazer uso do Sistema de Proteção 
ao Crédito comercial ou bancário (SPC e Serasa). Utilizam-se ainda de 
outros tipos de garantias, como poupança coletiva, alienação fiduciária 
de produtos ou penhor; as demais fazem uso, principalmente, da coleta de 
informações junto com a vizinhança sobre o nível de responsabilidade e 
idoneidade do futuro credor.
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Fonte: Pesquisa Direta.
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Pelos depoimentos coletados, a utilização do aval solidário é o recur-
so que melhor funciona na oferta de crédito, contribuindo para diminuir 
o índice de inadimplência, uma vez que, ao se articularem em grupos de 
até cinco pessoas, cada uma delas, além de se responsabilizar pela sua 
dívida, passa a ser fiadora da outra. Esse processo, segundo os gestores 
dos programas, funciona para garantir que cada membro do grupo “cui-
de” um do outro para que estes evitem o atraso de suas parcelas e, como 
consequência, o grupo todo não seja prejudicado.

O desafio trazido pelos entrevistados nessa formação dos grupos so-
lidários está no fato de que o funcionamento está diretamente referido 
ao tipo de relacionamento que cada pessoa tem com cada membro do 
grupo. Se eles realmente se conhecem e moram próximos, por exemplo, a 
inadimplência entre esse tipo de grupo pode ser zero.

Advertem para a noção de que, se a formação de grupos solidários 
não primar por critérios desse tipo, a possibilidade do não-pagamento 
do crédito é quase certa, além de causar uma baixa autoestima naquelas 
pessoas que realmente tinham interesse em pagar o empréstimo e foram 
envolvidas ou se envolveram num grupo que não correspondeu às suas 
expectativas. Quando isso acontece, o crédito, que poderia ter-se tornado 
uma solução para essas pessoas, é visto como um problema. A observa-
ção participante subsidiou uma visão sobre como as diferentes instituições 
fazem uso do aval solidário. Percebemos que há uma diferença de cono-
tação nas falas dos/as entrevistados/as sobre a utilização do aval solidário. 
Os representantes da Fundação Caixa do Povo e do CrediAmigo deixa-
ram muito claro que esse tipo de garantia é usado principalmente como 
meio de reduzir o índice de inadimplência. Já a representante do Cearah 
Periferia disse que serve para diminuir o índice de inadimplência, mas, 
principalmente, para fazer vínculo entre os grupos, produzir as “relações 
de solidariedade”.

Em verdade, a forma de olhar a estratégia “aval solidário” pode nos 
chamar a atenção para dois pressupostos: o primeiro refere-se à versão 
capitalista do crédito – o aval é tido unicamente como garantia de retor-
no do crédito concedido, responsabilizando os membros dos grupos de 
forma punitiva sem, no entanto, considerar as relações simbólicas que po-
dem ser originadas. Em segundo lugar, na visão socioeconômica, o aval é 
tido como possibilidade de fortalecimento de laços e relações de confian-
ça, criando e recriando nos grupos a noção de solidariedade e de perten-
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ça. O retorno do crédito é consequência desse processo. Nesse contexto, 
pode-se compreender que existem diferenças entre as instituições quanto 
à exigência de garantias.

Quando questionados sobre que outros elementos poderiam ser fato-
res de desmotivação ou elevação da inadimplência, algumas instituições, 
principalmente as que têm como área de abrangência de atuação tanto 
o meio rural como o urbano, apontaram que, no meio rural, a confiança 
é mais bem assimilada. Já no caso da área urbana, há uma dificuldade 
nessa concepção e normalmente os índices de inadimplência sobem con-
sideravelmente. O depoimento do representante da Fundação Caixa do 
Povo refere-se a esse aspecto.

(...) a gente não tem muito como acompanhar a mo-
tivação das pessoas. Sei que quando nos deparamos 
com pessoas de algum grupo que não está pagando, 
a situação é ruim pra ela... É feita uma pressão com 
essa pessoa antes que chegue ao grupo, se não paga, 
não tem jeito... Aí fica meio complicado... Vai para o 
grupo... Já tivemos casos que a pessoa não apareceu 
para pagar mais por vergonha... Na maioria dos ca-
sos, a gente recebe.

Acrescenta ainda que, no caso da área rural, as pessoas têm convi-
vência mais próxima – se veem todos os dias, têm noção do cotidiano de 
cada uma e isso facilita estabelecer os níveis de confiança a fim de com-
partilhar uma dívida. No caso das pessoas residentes nas áreas urbanas, 
esses fatores são dificultados pelo cotidiano, que impede essa aproxima-
ção – a teia de relações é mais permeada pelo valor da desconfiança.

A manutenção de critérios básicos aplicados pelos bancos oficiais, 
utilizados por algumas instituições de crédito, seja governamental, não-
governamental ou mista, como a consulta ao Serviço de Proteção ao 
Crédito – SPC, explicita que a dimensão de usuário de crédito alcançado 
ainda exclui grande parcela da população beneficiária em potencial que 
não tem a oferecer qualquer tipo de garantia real. Segundo depoimento 
do representante do CrediAmigo, do Banco do Nordeste, as pessoas não-
qualificadas para receber o crédito não são contabilizadas e um dos crité-
rios de “qualificação” é a constatação de que o/a interessado/a não esteja 
com registro no Serviço de Proteção ao Crédito. 
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A vulnerabilidade social na qual se encontra a maioria da população 
de baixa renda funciona como fator condicionante para a tomada de de-
cisões e, em sua maioria, é vista como fator agravante da situação em que 
se encontra. Essa afirmação pode parecer ambígua, haja vista que a oferta 
de crédito é difundida para atender prioritariamente à população excluída 
do sistema de crédito tradicional.

Sobre os índices de inadimplência apresentados (43%), o Projeto a 
Força da Mulher/Cearah Periferia, Inde/Visão Mundial e Fundesol/CD-
VHS dizem apresentar uma inadimplência entre 15% e 20%, fazendo-se 
o uso das mais diversas estratégias de cobrança para reverter o quadro. 
Questionados sobre se esses valores se caracterizavam como elevados, a 
maioria das instituições respondeu ser aceitável até esse percentual para 
manutenção da carteira. Das instituições pesquisadas no período, o Cre-
diAmigo foi quem apresentou menor índice de inadimplência (entre 01 
e 2%); posteriormente, a Fundação Caixa do Povo, que apresentou entre 
2,5 e 3% no período. Não foi possível, no tempo de realização do estudo 
exploratório, coletar dados sobre este ponto com o Projeto Crédito Em-
preendedor em virtude de sua implementação ainda se apresentar na fase 
inicial. O Prorenda/IDT não forneceu informações, porque o programa, 
no período, encontrava-se desativado.

  Confrontando-se esses dados com as informações sobre o tipo de 
garantias exigidas, as instituições que apresentam maior índice de inadim-
plência são de natureza jurídica não-governamental. Os altos índices de 
inadimplência, entretanto, não representam característica única das or-
ganizações não-governamentais. Embora não tenham sido informados 
dados concretos sobre a inadimplência no Prorenda, o representante do 
IDT explicou que um dos fatores de o programa estar desativado referia-
se exatamente à alta inadimplência que levou ao fechamento da carteira.

Evidentemente, para as instituições pesquisadas, a inadimplência é o 
principal fator que situa a carteira de crédito numa situação insustentável. 
Os entrevistados afirmam que até 20% é o tolerável, entretanto, faz-se ne-
cessário um planejamento prévio das estratégias para reverter a situação. 
Caso contrário, a extinção da carteira de crédito pode acontecer.

Dentre as estratégias utilizadas, foram citadas as visitas de cobrança 
realizadas na casa do devedor. Em caso de grupos solidários, a visita ocor-
re primeiramente na casa de quem está devendo, seguida da visita de um 
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Figura 5 – Quanto ao índice de inadimplência
Fonte: Pesquisa Direta.

ou mais membros do grupo, para que estes exerçam “pressão” sobre quem 
está devendo ou, posteriormente, faça este a quitação da dívida mediante 
seu rateio dentre os integrantes do grupo. O encaminhamento do nome 
do devedor ao SPC, busca do avalista para quitação da dívida, renegocia-
ção da dívida e juros altos, esses últimos são mais fortemente usados pela 
Fundação Caixa do Povo e CrediAmigo.

Três das instituições (Fundação Caixa do Povo, Ande – Visão Mun-
dial e CrediAmigo) dizem apelar primeiramente para a negociação ou 
contato com o grupo ou avalista para, posteriormente, realizar o bloqueio 
do crédito, além do registro no Sistema de Proteção ao Crédito – SPC ou 
Serasa. Quando necessário, realizam cobrança judicial.

Quando questionados sobre o montante mínimo e máximo financia-
do, as instituições apresentaram valores que variam entre R$ 50,00 (cin-
quenta reais), mínimos, e R$ 10.000,00 (dez mil reais), máximos. No caso 
do CrediAmigo e Fundação Caixa do Povo, o montante mínimo é de R$ 
50,00 (cinquenta reais) e o montante de financiamento máximo no perío-
do da pesquisa era de até R$ 8.000,00 (oito mil reais). Já na Visão Mundial, 
os empréstimos variam entre R$ 300,00 (trezentos reais), mínimos, e até 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), muito embora não tenha ainda emprestado 
altos valores para a população considerada de baixa renda. Salientam os 
entrevistados que esses valores são geralmente contraídos por grupos ou 
pessoas com renda acima de cinco salários mínimos.

No caso da Cáritas Regional, Cearah Periferia e Fundesol, os valores 
referem-se  a  pequenos  empréstimos de  R$ 50,00 (cinquenta reais) 
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até R$ 500,00 (quinhentos reais) e, geralmente, estão vinculados a uma 
proposta de desenvolvimento comunitário.35

Conforme depoimentos dos representantes das instituições pesqui-
sadas, geralmente, a solicitação do crédito pela maioria dos beneficiários 
em potencial refere-se a pequenos empréstimos R$ 50,00 (cinquenta reais) 
para investimentos de curto prazo – criação de galinhas, confecções, arte-
sanato, oferta de serviços de manicura, dentre outros.

35	  Segundo depoimentos coletados dos/as representantes das três entidades, no geral, o crédito é 
apenas um meio utilizado para desencadear uma proposta de projeto mais amplo –  por exemplo, 
a organização comunitária para o exercício do controle social ou ainda reivindicação de políticas 
públicas.
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Já os empréstimos que ultrapassam os R$ 300,00 (trezentos reais) 
destinam-se a investimentos como abertura de negócios ou reforma de 
lanchonetes, sorveterias, criatório de caprinos etc.

Associando-se o acesso ao crédito ao tipo de trabalho gerado, é sig-
nificativa a informalidade. Parente (2003, p. 14) sugere observar o fenôme-
no da economia informal como expressão da atividade de sobrevivência 
da população pobre ao mercado. 

A maioria das instituições (04 experiências) destina sua linha de cré-
dito para produtores/as que já possuem um pequeno negócio no setor 
informal, mas que estão na categoria das pessoas que detêm renda entre 
½ e 03 salários mínimos, seguidas de um percentual (03 experiências) que 
afirma atender pessoas que recebam até 05 salários mínimos e que já es-
tejam desenvolvendo alguma atividade produtiva por, no mínimo, 01 ano.

De forma geral, são utilizados outros critérios de admissão para o 
acesso ao crédito, os quais dependem das características da linha de cré-
dito ofertada. Algumas citaram a influência do tempo de residência fixa; 
morar em determinado bairro, pois a linha de crédito não abrange atendi-
mento para todos os bairros; ter residência própria, dentre outros.

Segundo os dados coletados, há ainda uma predominância feminina 
dentre os/as usuários/as do crédito (62%). Conforme depoimento do repre-
sentante da Fundação Caixa do Povo, até meados do ano 2000/2001, essa 
realidade era diferente na zona rural, na qual se contava em sua maioria 
com a presença masculina, que chegava a (58%). Segundo depoimentos, 
a mulher é prioridade quando do acesso ao crédito, haja vista que apre-
senta risco de inadimplência muito menor do que os homens, além de se 
destacar como administradora mais responsável pelo recurso obtido. O 
depoimento do representante da Fundação Caixa do Povo é esclarecedor:

Antes, a gente via na área rural que quem buscava o 
crédito era mais o homem... hoje são as mulheres que 
se sobressaem...a gente tem priorizado também por-
que são mais responsáveis na hora de pagar...isso tem 
gerado fortes impactos nos índices de inadimplência.

Embora as instituições pesquisadas façam um recorte sobre a im-
portância da mulher quanto ao acesso ao crédito, não se pode considerar 
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que há uma preocupação com as questões de gênero. Somente o Projeto 
a Força da Mulher, desenvolvido pela ONG Cearah Periferia, tem ações 
implementadas nessa visão. Além de o crédito ser direcionado às mulhe-
res, há ainda o desenvolvimento de oficinas, englobando temáticas como 
gênero, cidadania e direitos humanos como metodologia da ação.

Parece ainda que a conotação dada às mulheres sobre o acesso ao 
crédito está ancorada numa visão mundialmente difundida pelo Prof. Yu-
nus, do Banco de Bangladesh, evidenciando que “as mulheres são valo-
rizadas como agentes de mudanças muito mais efetivos que os homens 
– quando um salário extra entra em casa através da mulher a dieta ali-
mentar dos filhos, a saúde e nutrição da família e a conservação da casa 
recebe a mais alta prioridade36”. 

Segundo depoimentos dos representantes institucionais entrevista-
dos, apesar de todos os limites, a grande contribuição do microcrédito é 
o fato de ensejar ocupação e trabalho para pessoas que, anteriormente 
ao acesso, não tinham muitas perspectivas em montar o próprio negócio. 
Embora em pequena escala, em relação à grande demanda, as oportuni-
dades aportadas não deixam de ser significativas no desenvolvimento do 
Estado do Ceará, segundo eles. 

Durante o trabalho de campo, porém, percebemos haver uma la-
cuna sobre a informação fornecida há pouco: as instituições, em geral, 
não acompanham ou não têm como acompanhar o desenvolvimento dos 
empreendimentos. No caso das organizações não-governamentais Cea-
rah Periferia, Cáritas Regional e Fundesol, estas diziam haver uma ação 
continuada a partir de visitas realizadas por um/a técnico/a para acompa-
nhar o desenvolvimento dos empreendimentos, mas que se configurava 
insuficiente por falta de pessoal. O CrediAmigo expressou que realiza visi-
tas periódicas aos empreendimentos que estejam dando certo. 

Isso reforça os limites quanto a auferir resultados qualitativos. Saber 
quantas pessoas são usuárias do crédito parece algo fácil de coletar no co-
tidiano das instituições pesquisadas, todavia, quando se questiona sobre 
os resultados alcançados em relação à mudança social na vida dessas pes-

36	 CORREIO BRASILIENSE, 03 de mar. 1997. Disponível em: <http://www.partners.bsbdc.org>. Aces-
so em: 27/09/2001.
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soas, os desafios são assombrosos. A ausência de indicadores claros que 
dimensionem as diversas razões que caracterizam as mudanças ocorridas 
na vida das pessoas parece ser o maior desafio enfrentado.

Paradoxalmente, a partir das contribuições que os programas e 
projetos de microcrédito dão para o processo de inclusão no Estado, as 
respostas sociais que oferecem parecem estar ainda muito aquém das 
reais demandas. 

Os elementos que fundamentam essa reflexão foram extraídos da re-
lação de equilíbrio ou desequilíbrio entre o número de pessoas que se 
inscrevem para o acesso ao crédito (veja quadro a seguir) – participando 
de algumas etapas, incluindo os processos de capacitação, portanto, aqui 
chamados beneficiários/as – e o número de pessoas que efetivamente al-
cançam a concessão do crédito, aqui chamados/as de usuários/as.

Inicialmente, é importante dizer que houve, por parte de algumas 
entidades pesquisadas, grande dificuldade em apresentar uma base de 
dados que arrimem as informações e reflexões a esse respeito. Em sua 
maioria, as instituições tiveram dificuldades em apresentar os resultados 
quantitativos de sua intervenção, pelo fato de não terem estruturado – ou 
ainda estarem em fase de estruturação, como no caso da Fundesol – seu 
banco de dados. 

Essa fase do estudo configurou uma etapa bastante cansativa, pois 
várias visitas foram realizadas às instituições, insistindo na coleta de infor-
mações. O Banco Palmas, que inicialmente fazia parte da amostra, apre-
sentou tanta dificuldade em contribuir que tivemos de suprimi-lo daquela. 
Dentre as dificuldades apresentadas, estão: a não-disponibilidade de pes-
soal que possa repassar as informações; agendas lotadas etc.

Mesmo que as informações não representem fielmente a realidade 
da evolução do acesso ao crédito nas instituições pesquisadas, consegui-
mos fazer uma análise comparativa da relação entre o número de benefi-
ciários e de usuários do crédito entre os anos 2001/2002/2003.

A análise comparativa procurou perceber a diferença dessa relação 
em cada ano, para, no momento do estudo de caso, apresentar maior 
aproximação quanto à relação de exclusão e inclusão dos pobres no aces-
so ao crédito para geração de trabalho e renda.
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Figura 7 – Comparativo entre beneficiários/as e usuários/as no 
acesso ao crédito

Fonte: Pesquisa direta, janeiro 2005.

Vale dizer que o Projeto Crédito Empreendedor não fez parte des-
se levantamento, haja vista o fato de que, no período da pesquisa, não 
apresentou dados comparativos, pois sua implementação teve início em 
novembro de 2004.

Conforme se constata no gráfico, o distanciamento da procura 
pelo crédito em relação ao acesso, no caso das instituições Ande/Visão 
Mundial, Fundação Caixa do Povo e Prorenda/IDT, é praticamente o 
dobro, significando um nível de não-atendimento de grande parte da 
demanda em relação ao que foi ofertado, justificando as considerações 
já assinaladas.

No caso da Fundesol, segundo a representante institucional entrevis-
tada, a redução nos números apresentados não corresponde à realidade, 
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uma vez que, somente no período da realização da entrevista, a Institui-
ção estava trabalhando na constituição de seu banco de dados, portanto, 
houve, entre os anos 2001 e 2003, considerável perda de informações. Na 
verdade, segundo o depoimento coletado, a Fundesol amplia sua capaci-
dade de atendimento, obtendo resultados que superam esses ora apresen-
tados, contudo, a falta de sistematização impede a comprovação desses 
dados informais.

Já no caso do Prorenda/IDT, segundo a pessoa entrevistada, a 
redução na procura e na oferta de crédito está diretamente relaciona-
da ao fato de que, ao longo desses três anos, o IDT foi adotando uma 
política de extinção dessa linha de atendimento, de forma que hoje a 
concessão do crédito não é mais uma política pública administrada 
pela Instituição,37 mas vive-se um processo de transferência desta para 
os bancos oficiais, mantendo como fonte de recursos o Fundo de Am-
paro ao Trabalhador – FAT.

A ampliação no número de procura do crédito em algumas insti-
tuições não significa, no entanto, que tenha aumentado na mesma pro-
porção a sua capacidade de concessão do benefício. Ao contrário dis-
so, em instituições como a Visão Mundial, Fundação Caixa do Povo e o 
Prorenda/IDT, observa-se significativa redução no equilíbrio quantitativo 
entre quem busca e quem de fato obtém o crédito. Várias causas foram 
apontadas pelos/as entrevistados/as, dentre as quais se destacam: os pou-
cos recursos para atendimento de uma grande demanda, perfis que não 
atendem às exigências da instituição, burocracia, dentre outros.

No ano 2001, o número de usuários/as do crédito, pela Visão Mun-
dial, representava 46% de seus beneficiários. Nos anos consecutivos, 2002 
e 2003, esse percentual ficou em 39% e 42%, respectivamente.

Para a Fundação Caixa do Povo, o percentual de pessoas efetivamen-
te atendidas com o crédito em relação ao número de inscritos/beneficiá-
rios apresentou-se entre os anos 2001, 2002 e 2003, em 30%, 28% e 18%, 
respectivamente.

37 Segundo o representante do IDT, o Prorenda era financiado com recursos do FAT, mas também 
recebia aporte financeiro de uma agência internacional alemã (GTZ). Alguns problemas, que o in-
formante, não quis citar, ocasionaram a saída dessa parceria, instigando o IDT a transferir a gerência 
do Prorenda para bancos oficiais.
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Para o Prorenda/IDT, nos anos 2001, 2002 e 2003, a capacidade de 
atendimento à demanda de inscritos para o acesso ao crédito foi de, res-
pectivamente, 65%, 63% e 57%.

Há, porém, casos como o da linha de crédito do Projeto Força da 
Mulher, da ONG Cearah Periferia, que registrou um aumento da sua 
capacidade de atendimentos, apresentando, entre os anos 2001, 2002 e 
2003, significativos percentuais: de 66%, 91% e 96%, consecutivamente. 
Questionada quanto aos fatores que contribuíram para esse resultado 
positivo, a representante da instituição pesquisada citou a ampliação no 
financiamento de recursos destinados a fomento de empreendimentos 
solidários por parte das agências financiadoras da Instituição; além da 
ampliação do quadro técnico operacional da instituição, que possibili-
ta um trabalho mais qualificado e intenso de visitas e identificação dos 
empreendimentos aptos à aquisição do crédito, bem como a existência 
de um público com perfil mais próximo do desejado pela concepção do 
programa – “mulheres, chefes de famílias, residentes em comunidades 
da periferia de Fortaleza38”.

Em instituições como Cáritas Regional/CE, Fundesol e CrediAmigo/
BNB, não houve nenhuma alteração na capacidade de atendimento à de-
manda, uma vez que, no período de referência, 2001 a 2003, apresentam 
dados que apontam sempre para atendimento de 100% do público de-
mandante do crédito. Há, contudo, importantes ressalvas a serem feitas 
para que se evite uma análise superficial dessa realidade. 

Inicialmente, com relação à Cáritas Regional e à Fundesol, a não-
existência de um banco de dados que tenha mantido registros do quanti-
tativo de pessoas inscritas para obtenção do crédito levou as instituições a 
utilizarem como única base de informação a listagem daqueles que efeti-
vamente adquiriam o crédito. Isto não configura uma fonte confiável para 
análise da relação entre os/as beneficiários/as e usuários/as do crédito, 
além de ainda, seguramente, ter deturpado a realidade da capacidade 
operacional das entidades.

Já no caso do CrediAmigo/BNB, é importante dizer que o próprio 
processo de inscrição da demanda já é por si excludente, uma vez que 
não são cadastradas as demandas de pessoas que de imediato não este-

38	  Perfil descrito segundo documento de referência sobre a metodologia do Projeto a Força da Mulher.
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jam aptas à obtenção do crédito. Por isso, o número de beneficiários é 
sempre igual ao número de usuários do crédito; ou seja, diferentemente 
das demais experiências, não há seleção ou triagem no decorrer da ha-
bilitação ao acesso ao crédito – capacitações, visitas aos empreendimen-
tos, entrevistas –, mas, sim, no momento inicial. Portanto, a forma de tra-
balho adotada não permite sequer uma análise da demanda reprimida 
que chega à Instituição.

De um modo geral, com exceção do CrediAmigo/BNB, todas as insti-
tuições – e, em especial, as que tiveram reduzida sua capacidade de con-
cessão do crédito – apresentam como fatores determinantes do processo 
de exclusão que fazem sobre seus beneficiários/as e usuários/as a insufi-
ciência de recursos financeiros para o atendimento global da demanda, 
bem como a escassez de potencial humano (equipes técnicas reduzidas 
e pouco qualificadas), que inviabiliza um atendimento mais eficiente e 
eficaz. Há também a preocupação com os índices de inadimplência que, 
embora em menor escala, também determinam a redução do atendimen-
to aos beneficiários das linhas de crédito ofertadas.

Questionados quanto às possíveis formas de superação desses fa-
tores limitantes, os representantes institucionais apontaram basicamen-
te: a busca pela diversificação nas fontes financiadoras (obtenção de 
novos parceiros financiadores); a ampliação e maior qualificação das 
equipes técnicas (analistas e coordenadores); bem como a modifica-
ção nas metodologias programáticas adotadas, buscando-se adequar 
os modelos da gestão e operacionalização das linhas de crédito à dinâ-
mica da realidade das pessoas com potencial produtivo e dos próprios 
empreendimentos.

Para além desses fatores limitantes, é interessante observar os níveis 
de exclusão produzidos por esses projetos e experiências pesquisadas, 
contraditoriamente aos ensejos institucionais de produzir inclusão social 
mediante o crédito. Isso porque, embora se destinem a atender pessoas 
que necessitam efetivamente melhorar sua renda, para elevar seu nível 
de qualidade de vida, em que a própria condição de vulnerabilidade do 
público é fator de exclusão; ou seja, a população mais pobre, que, teori-
camente, deveria ser a prioridade a ser atendida, é marginalizada por não 
atender as exigências mínimas para garantia do pagamento do débito a 
ser contraído.



82

No caso da Fundação Caixa do Povo e do Crediamigo/BNB, as ga-
rantias são visivelmente excludentes, uma vez que já partem da Consulta 
ao Sistema de Proteção ao Crédito como critério básico para inserir um 
produtor/a como público beneficiado pelo crédito. Todavia, conseguem 
garantir um índice de inadimplência bem abaixo do que o apresentado 
pelas instituições que não fazem uso desse tipo de garantia. 

A controvérsia dessa questão alimenta-se pela óptica de que pro-
mover a inclusão parece apontar para o risco de lhe “falir” a carteira de 
crédito. Em contrapartida, excluir para manter a sustentabilidade da linha 
de crédito limita os avanços quanto a legitimar o microcrédito como uma 
política viável à erradicação da pobreza. A busca do “meio-termo” que 
contribua para modificar essa realidade é um dos grandes desafios.

No caso das ONGs, a realidade não é muito diferente. Alguns de-
poimentos de representantes institucionais evidenciam que pessoas com 
um nível de pobreza extremada, que apresentem de imediato o risco de 
cair na inadimplência, não podem ser inseridas nos grupos de acesso ao 
crédito, pois um atendimento em massa desse segmento de público pro-
vavelmente decretaria a falência da carteira de crédito.

Além dos elementos ora assinalados, é interessante observar que há 
uma estratégia básica de atuação que aproxima a prática das instituições, 
independentemente de sua natureza – governamental, não-governamen-
tal ou mista: o incentivo à formação de grupos solidários para a obtenção 
do crédito. Em sua maioria, as instituições apostam menos no crédito in-
dividual e mais no coletivo.

Observa-se, entretanto, por parte das instituições governamentais ou 
mistas certa incorporação da concepção de solidariedade adotada pelas 
ONGs. Para as organizações não-governamentais, a ideia de grupos soli-
dários está referendada nas concepções da socioeconomia solidária, que 
parte da formação e reprodução de valores e relações de confiança, solida-
riedade, colaboração e cooperação entre as pessoas. Nesse pressuposto, a 
formação de grupos solidários de acesso ao crédito, na socioeconomia, tem 
o sentido de fortalecer os laços de co-responsabilidade e complementarida-
de entre os diversos produtores e empreendimentos articulados. 

Nessa lógica, diante de eventual inadimplência de integrantes dos 
grupos solidários, as relações constituídas são trabalhadas de forma a 
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estimular todos e todas a discutirem e trabalharem no coletivo para a 
superação das dificuldades individuais. Essa prática tem uma ação pe-
dagógica que visa a potencializar o desenvolvimento local a partir de 
uma atitude mais proativa e organizada dos moradores na superação de 
problemas da comunidade.

Muitas experiências, porém, adotam a formação de grupos solidários 
tão-somente como estratégia de aval, onde a inadimplência de alguns pre-
judica os demais, obrigando-os a verem formas de reverter a condição de 
inadimplente de um para que os outros possam desfrutar dos benefícios 
do crédito.

Essa estratégia de “aval coletivo”, muitas vezes, segue em contraposi-
ção aos preceitos da socioeconomia solidária, pois traduzem sentimentos 
e relações de desconfiança e falta de solidariedade. Isto é, aqueles que se 
sentem prejudicados com os inadimplentes adotam atitudes coercitivas 
– visitas domiciliares e outras formas de cobrança –, que muito mais cons-
trangem e excluem quem está em condição de vulnerabilidade do que 
acolhem. Ou seja, mesmo na coletividade, há um ônus individual muito 
forte a ser arcado por quem eventualmente atravessar dificuldades na qui-
tação da dívida.

Para as instituições pesquisadas, independentemente de sua nature-
za (governamental, não-governamental ou mista), o Estado tem um papel 
bastante definido em relação à política de microcrédito. 58% delas, ou 
seja, quatro experiências, destacaram a função do Estado como facilitador 
das operações de crédito; entretanto, não apontaram em que consistiriam 
as ações estatais para esse fim. Duas experiências definiram, ainda, como 
responsabilidade do Estado, o fomento a instituições já atuantes na área, 
bem como absorver as microfinanças como políticas públicas de inclusão, 
com prioridade para famílias de baixa renda.

Apesar dessa consciência, é uma percepção quase generalizada de 
que o poder público, nas três instâncias de governo – municipal, estadual 
e federal – desenvolve ações muito incipientes no que se refere ao esta-
belecimento de política de acesso a créditos, mesmo com os avanços nos 
debates e na indução de organismos como o BNDES e Banco Mundial, 
necessitando que haja maior reconhecimento governamental sobre as po-
líticas de microcrédito e seu efetivo papel para a promoção da inclusão 
social e do próprio desenvolvimento local.
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Questionados quanto aos principais desafios postos para as institui-
ções que atuam com o microcrédito, quatro das experiências entrevista-
das reforçaram o não-alcance do público verdadeiramente de baixa renda 
ou mesmo sem nenhuma renda, que seriam os considerados pobres. Duas 
experiências destacaram a necessidade de fortalecimento dos/as produto-
res/as com ações de assessoria e qualificação continuada como estratégia 
de redução dos índices de mortalidade dos empreendimentos. E finalmen-
te, outras duas experiências fizeram referência à própria sustentabilidade 
das instituições operadoras de microcrédito em função da “bancarização” 
do sistema de microfinanças no Brasil.

A esse quadro elucidativo, agregam-se aspectos que expõem ainda 
mais a face perversa da pobreza. Trata-se de como se preserva a situ-
ação das instituições, à medida que, de um lado, as garantias exigidas 
não correspondem à realidade de boa parte do contingente considerado 
público-alvo e, de outro lado, como se processa o modo de pensar e agir 
das instituições com o objetivo de se “protegerem” da falência.

Em contraposição a esses desafios, as instituições apontam como 
principais oportunidades surgidas: a legitimidade das microfinanças no 
combate ao desemprego, o fortalecimento da economia solidária e o aten-
dimento ao público de baixa renda. O depoimento da representante do 
Projeto a Força da Mulher é revelador sobre essa questão:

Ainda é algo que estamos aprendendo a lidar, mas 
com certeza, o microcrédito é uma estratégia que 
abarca grandes possibilidades de amenizar a situa-
ção de exclusão do nosso país à medida que contribui 
para gerar emprego, fortalecer a economia solidária 
e principalmente atender a um publico tão vulnerá-
vel socialmente, o de baixa renda... falta muito, mas 
se cada um fizer a sua parte, poderemos alcançar 
belíssimos resultados. O projeto a Força da Mulher é 
exemplo de muito otimismo, os recursos são escassos 
e ainda tem contribuição internacional.

A crença na necessidade de participar do processo de mudança so-
cial dos sujeitos pobres não é uma característica unicamente da instituição 
CEARAH Periferia. No decorrer das entrevistas, também foi evidenciada 
como necessidade pela maioria dos representantes das instituições.
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Conforme se observa, a realidade pesquisada revela um agrupamen-
to de instituições que também se moldam pelos limites e potencialidades 
advindas da institucionalidade do crédito. Assistimos, assim, em Forta-
leza, a uma intervenção no desenvolvimento, porém não dissociada do 
quadro mais geral da sociedade brasileira. 
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Capítulo 3

PROJETO CRÉDITO EMPREENDEDOR – EXPE-
RIÊNCIA DE ACESSO AO MICROCRÉDITO PARA 
OFERTA DE TRABALHO E RENDA NO MUNICÍ-
PIO DE FORTALEZA

“O espaço por excelência de contribuição de iden-
tidade do indíviduo de sua constituição enquanto 

sujeito, é a vida pública” (Marx Weber)

Conforme expressamos nos capítulos anteriores, o microcrédito é 
apresentado como importante instrumento para o desenvolvimento eco-
nômico e social. Nas últimas décadas, o tema é objeto de maior atenção 
por parte de governos, empresários/as, trabalhadores/as e sociedade, que 
veem na estratégia de ofertar microcrédito um mecanismo catalisador da 
capacidade empreendedora, contribuindo, dessa forma, para propagação 
de um sistema econômico e social “aparentemente“ mais includente.

Nessa reflexão sobre a exclusão gerada pelo microcrédito voltado 
à oferta de trabalho e renda, pareceu pertinente a ideia de tomar tam-
bém como objeto empírico experiências de instituições, haja vista que 
pretendíamos dispor de um conjunto maior de dados que propiciassem 
uma análise mais aproximada do complexo e heterogêneo universo dos 
sujeitos sociais envolvidos. No capítulo anterior, exploramos um estudo 
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com sete instituições, que se referiam ao usuário/a como sendo um/a 
“empreendedor/a” ou seja, aquele/a que sabe identificar oportunidades 
de negócios, nichos de mercado, e se organiza para tirar proveito delas. 
(Explicação do significado de empreendedor para o representante do Cre-
diAmigo/BNB).

Segundo Albagli et al. (2002, p. 01), autores de filiações teórico-
conceituais diferentes discutem o papel econômico do/a empreendedor/a 
desde meados do século XVIII – “foi nesse período que, Richard Cantillon 
ressaltou a capacidade e disponibilidade do empreendedor para lidar com 
a incerteza na atividade econômica”.

Destarte, “empreender” parece ser a chave mestra para desencadear 
meios e mecanismo vetores do desenvolvimento econômico e social. Mi-
crocrédito é direcionado para “empreendedores/as” que, na oportunidade 
aportada, poderão realizar mudanças na forma de vida. Segundo estudo 
publicado pelo jornal americano US Today, “Global Entrepreneurship Mo-
nitor” (2005), o Brasil é considerado o país mais empreendedor do mundo, 
sendo o brasileiro um empreendedor nato. O fato é justificado pelo ato de 
praticar, propor e criar, na tentativa de fazer algo, de realizar algo.

Neste módulo da dissertação, levamos a efeito uma reflexão sobre o con-
ceito de empreendedorismo, muito utilizado, inclusive, para nomear projetos 
e ofertar microcrédito. Inclui, ainda, a análise e reflexão sobre o pensamento 
dos/as beneficiários/as e usuários/as do Projeto Crédito Empreendedor. 

Nessa base empírico-analítica, tencionamos compreender a propos-
ta do Governo do Estado do Ceará, identificando a prática social do Pro-
jeto Crédito Empreendedor e suas trajetórias que aproximam os sujeitos e 
afirmam traços materiais e simbólicos que legitimam a inclusão/exclusão 
destes no desenvolvimento econômico e social. A intenção foi evidenciar, 
a partir das experiências coletadas, o caráter heterogêneo das relações so-
ciais e da condição social que o microcrédito ocasiona para os pobres, as-
pectos pouco contemplados nas análises sobre a política de microcrédito.

3.1 – Empreendedorismo e seu significado para a políti-
ca de microcrédito à população pobre

O termo empreendedorismo é comumente usado por economistas, 
especialistas no tema trabalho e desenvolvimento, mas também por ins-
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tituições governamentais e não-governamentais que apresentam na sua 
intervenção programas, projetos ou ações de fomento produtivo, ou seja, 
voltados para oferta de trabalho e renda.

Faz-se, no entanto, necessário compreender a que razão esse concei-
to nos remete, quando direcionamos o termo para os pobres, que veem no 
acesso ao crédito a possibilidade de mudar de vida a partir da “promessa” 
de se tornarem “um/a empreendedor/a”, seja na descoberta de que já nas-
ceu um empreendedor/a e só necessita de incentivo para seguir adiante, 
seja na possibilidade de desenvolver tal capacidade. A contribuição apor-
tada por Santiago remete a ratificar tal visão:

É impressionante, aqui no Brasil, a partir dos anos 90, 
o apelo cultural do empreendedorismo e o seu viés 
compulsório nas políticas públicas de geração de em-
prego e renda, vale dizer, a nítida influência schum-
peteriana associada aos programas de concessão de 
crédito produtivo popular, compreendendo um largo 
espectro, desde a miragem de transformar pobres 
analfabetos em cidadãos produtivos de sucesso e até 
exímios artistas, em geral, em empreendedores bem-
sucedidos. (2005, mimeo).

Naturalmente, banalizar o termo instiga o desenvolvimento de cor-
rentes ideológicas que, de um lado, defendem o uso do conceito para 
justificar qualquer ação de caráter produtivo que se refira aos indivíduos 
que necessitam desenvolver o perfil necessário e, de outro lado, correntes 
que apresentam severas críticas quanto ao uso do termo como modismo.

Nesse contexto, intentamos conceber o que é empreendedorismo 
para que, no percurso deste trabalho, sejam aduzidas razões que funda-
mentem reflexões mais consistentes sobre o fenômeno investigado. Pois 
bem, consultando-se o dicionário Aurélio, vimos algumas pistas: empre-
endedorismo deriva do verbo empreender; na língua portuguesa, temos 
duas acepções: a primeira diz respeito ao ato deliberado de se praticar 
alguma coisa, de proposição, de tentativa de se fazer algo; a segunda se 
atém ao fato de se executar alguma coisa.

 Por extensão desse significado, o empreendedorismo é o ato de se 
deliberar praticar alguma coisa, de se propor e tentar fazer algo ou al-
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guma coisa. E o empreendedor/a? De acordo com os dados fornecidos 
pelo dicionário, empreendedor/a é toda e qualquer pessoa que já nasce, 
permanece o tempo todo empreendedor/a pelo fato de deliberar fazer al-
guma coisa. Enfim, todos têm, de forma imperativa, de fazer alguma coisa; 
senão, é impossível sobreviver. 

Evidentemente, estas formas apresentadas para se chegar ao con-
ceito não abrangem as dimensões que sugere o termo empreendedoris-
mo – a estrutural e a de amplitude. A primeira diz respeito às suas raízes 
− as raízes do empreendedorismo carregam como alicerce o desenho 
da economia capitalista, que, por sua vez, está intimamente ligada à ne-
cessidade de acumular riquezas. Todavia, o termo também é utilizado 
de forma a contribuir com uma “nova noção de fazer economia” − a so-
cioeconomia solidária −, muito embora, diante das suas raízes, o termo 
sobrecarregue críticas quanto à sua utilidade para o desenvolvimento 
econômico e social. A segunda está relacionada ao fato de até onde se 
pode falar de empreendedorismo.

Dolabela (1999, p. 43) contribui, expressando que o termo “empre-
endedorismo” é uma livre tradução da palavra entrepreneurship, sendo 
usada para designar os estudos relativos ao empreendedor, seu perfil, 
suas origens, seu sistema de atividades e o seu universo de atuação. O 
termo “(...) designa uma área de grande abrangência, além da criação de 
empresas: a geração do auto-emprego, empreendedorismo comunitário, 
intraempreendedorismo e as políticas públicas”.(DOLABELA, 1999, p. 29).

Centrando-se na realidade econômica, ser um “nato empreendedor/a” 
não corresponde às exigências atribuídas ao mercado. Requisitos como 
aprender a calcular custos, realizar o plano do negócio para determinar 
a viabilidade de atuar em um determinado mercado, por exemplo, são 
atributos que se adquirem no decorrer de um processo de aprendizagem 
pelo qual o indivíduo tem de participar para apreendê-lo.

A despeito disso, os pobres, apesar de criarem meios próprios de 
enfrentamento dos constrangimentos diários, não se esquivam da baixa 
autoestima produzida, em especial, por serem cientes da vulnerabilidade 
de suas vidas, da instabilidade da situação do trabalho. Nesse sentido, de-
finir o que vão fazer para mudar suas vidas está diretamente condicionado 
ao contexto em que se encontram, o que poderá limitar os sonhos, desejos 



91

e preferências e o próprio estilo de vida que gostariam de ter e, por conse-
guinte, distanciar a possibilidade de atuarem como “empreendedores/as”. 

Ainda que não se esteja de forma alguma negando a capacidade 
produtiva que os pobres possam ter ou vir a desenvolver, a experiência 
em situações de extrema vulnerabilidade na questão dos direitos sociais 
e, consequentemente, nas condições de vida, tem-nos sabiamente levado 
a enfrentar inúmeras mudanças e trajetórias incertas e, por necessitarem 
de resultados imediatos, geralmente se desvanecem das esperanças e do 
sonho de que a mudança na qualidade de vida possa acontecer. 

Para Filion (2000, p. 17), apud Dolabela (1999, p. 28), “um empreen-
dedor é uma pessoa que imagina, desenvolve e realiza visões”.

É de Dolabela (1999, p. 68), um dos maiores estudiosos sobre o em-
preendedorismo no Brasil, a concepção de que “o empreendedor é al-
guém que define por si mesmo o que vai fazer e em que contexto será 
feito. Ao definir o que vai fazer, ele leva em conta seus sonhos, desejos, 
preferências, o estilo de vida que quer ter”. Assevera ainda que, dessa for-
ma, consegue dedicar-se intensamente, já que seu trabalho se confunde 
com o prazer.

Quando, todavia, aportamos o conceito à população pobre, não es-
tamos defendendo a ideia de que seja impossível parte desse segmento 
poder apresentar comportamentos que contemplem tal visão, mas ca-
racteriza um investimento maior na educação cidadã, visando a produzir 
apreensão de conhecimentos e valores sobre o reconhecimento de que a 
mudança social possa vir a ocorrer a partir deles.

Para Drucker (1987, p. 28), o empreendedor/a é frequentemente de-
finido como aquele que começa o seu próprio, novo e pequeno negócio. 
“Entretanto, nem todos os novos pequenos negócios são empreendedo-
res ou representam empreendedorismo”. Assim, empreendedorismo e 
empreendedor/a para o autor citado significam:

São empreendedores aqueles que criam algo novo, 
algo diferente; eles mudam ou transformam valores. 
O espírito empreendedor é uma característica distin-
ta, seja de um indivíduo, ou de uma instituição. Não 
é um traço de personalidade, mas sim um comporta-
mento e suas bases são o conceito e a teoria, e não a 
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intuição. O empreendedor vê a mudança como nor-
ma e como sendo sadia. Geralmente ele não provoca 
a mudança por si mesmo. Mas, e isto define o empre-
endedor e o empreendedorismo, o empreendedor 
sempre está buscando a mudança, reage a ela, e a 
explora como sendo uma oportunidade. (DRUCKER, 
1987, p.36).

Schumpeter (1995, p. 55, apud CORCELLI, 2001), deu projeção ao 
tema, associando o empreendedorismo ao desenvolvimento econômico e 
à inovação. Segundo ele, (...) embora os três elementos formem um todo, 
o terceiro pode ser descrito         

Como o fenômeno fundamental do desenvolvimento 
econômico. Chamamos “empreendedorismo” à rea-
lização de combinações novas; chamamos “empre-
sários” aos indivíduos cuja função é realizá-lo. Esses 
conceitos são a um tempo mais amplos e mais restri-
tos do que o uso comum. Mais amplos, porque em 
primeiro lugar chamamos ‘empresários” não apenas 
aos homens de negócios “independentes” em uma 
economia de trocas, que de modo geral são assim de-
signados, mas todos que de fato preenchem a função 
pela qual definimos o conceito, mesmo que sejam, 
como está se tornando regra, empregados “depen-
dentes” de uma companhia, como gerentes, mem-
bros da diretoria etc., ou mesmo se o seu poder real 
de cumprir a função empresarial tiver outros funda-
mentos, tais como o controle da maioria das ações. 
(p. 55).

É observável a semelhança na concepção conceitual de Drucker com 
as definições de Schumpeter, visto que a associação à inovação, à mudan-
ça e à oportunidade estão diretamente relacionada ao empreendedor/a, 
fato também observado na contribuição de Degen (1989), que salienta:

Empreendedor é o agente do processo de destruição 
criativa que, de acordo com Joseph A. Schumpeter, 
é o impulso fundamental que aciona e mantêm em 
marcha o motor capitalista, constantemente criando 
novos produtos, novos métodos de produção, novos 
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mercados e, implacavelmente, sobrepondo-se aos 
antigos métodos menos eficientes e mais caros.

Na configuração do conceito, concordamos com a concepção de 
Drucker na qual chama a atenção sobre olhar o termo “não como um 
traço de personalidade, mas sim um comportamento e suas bases são: o 
conceito e a teoria, e não a intuição”, assim como na contribuição aporta-
da por Degen e Schumpeter.

Outros aspectos, porém, se avultam como preeminentes para uma 
reflexão mais ampliada ao conceito, quando utilizado para designar os 
pobres que buscam originar trabalho e renda a partir da possibilidade de 
acesso ao crédito. Uma delas está na necessidade de investir na reeduca-
ção destes como processo inerente ao seu desenvolvimento, que antes 
de originar bens econômicos, motive-os à participação social, fazendo-os 
reconhecerem-se como cidadãos/ãs portadores/as de direitos, seja estes 
políticos, sociais ou econômicos.

Nesse sentido, à luz da experiência do Projeto Crédito Empreende-
dor, implementado pelo Governo do Estado do Ceará, as ponderações 
nesse capítulo serão feitas ora mostrando elementos positivos sobre a utili-
zação do termo, para a população pobre, ora apresentando elementos que 
se contrapõem à noção de desenvolvimento social desses. Vale salientar 
que a nossa sinergia com as reflexões conceituais sobre o tema empreen-
dedorismo e empreendedor/a desenvolvidas pelos autores há pouco ci-
tados vem ao encontro da compreensão sobre a natureza econômica do 
microcrédito, objeto deste estudo. 

Não tivemos a intenção, no entanto, de fazer a análise crítica sobre a 
forma de pensar dos autores, mas observar como é empregado o conceito 
na prática social do projeto ora citado, que pressupõe o fomento produtivo 
a partir da oferta de microcrédito.

3.2 – Projeto Crédito Empreendedor – Incremento da 
Inclusão Social à População Pobre? 

O projeto Crédito Empreendedor, até o desenvolvimento da referida 
pesquisa, apresentava-se na fase V. O estudo evidencia dados, reflexões, 
observações e análises da fase I, momento de implantação, mas que, até o 
período da coleta de dados, junho de 2005, foi apresentado, pela Secreta-
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ria do Trabalho e Empreendedorismo – SETE, o primeiro relatório-síntese 
dos resultados. 

Utilizamos os dados apresentados pela SETE para, de um lado, clarear 
a filosofia do projeto a partir dos resultados e, de outro lado, confrontá-los 
com as análises e observações feitas a partir da pesquisa de campo. Assim, 
toda a análise apresentada no subitem que contribui com a compreensão 
da filosofia do Projeto refere-se à análise dos resultados contemplados no 
relatório-síntese das consequências da fase I, apresentado em junho de 
2005 pela SETE e entidade executora – Instituto de Desenvolvimento do 
Trabalho (IDT) −, além ainda da coleta de depoimentos de membros da 
equipe administrativa do Projeto.

3.2.1 – Entendendo a filosofia do projeto crédito empre-
endedor e alguns resultados apresentados pela Sete

O Projeto Crédito Empreendedor faz parte do Programa Ceará Em-
preededor, cuja proposta está “condicionada a uma ação integrada para 
atrair novas unidades produtivas e modernizar as unidades existentes, 
principalmente nos setores considerados estratégicos para uma ação de-
senvolvimentista” (CEARÁ, 2002, p. 59).

Concebido para enfrentar o desafio de reduzir a pobreza nos muni-
cípios de menores índices de desenvolvimento humano – IDH, definidos 
pelo Fundo Estadual de Combate à Pobreza – Fecop, o Projeto Crédito 
Empreendedor tem sua ação voltada à concessão de pequenos créditos 
assistidos.39 A fase de implantação ocorreu nos meses de novembro e de-
zembro de 2004, prevendo beneficiar quarenta e dois (42) municípios do 
Estado do Ceará e nove (09) bairros de Fortaleza conforme já citado na 
introdução deste documento. Embora seja uma proposta concebida pela 
Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo (SETE), sua execução ficou 
sob a responsabilidade do Instituto de Desenvolvimento do Trabalho – 
IDT, organização social com a devida competência nas áreas do trabalho 
e empreendedorismo, também responsável por desenvolver outras ações 
junto às secretarias de governo do Estado do Ceará, tais como: Projeto Al-

39	  Crédito assistido refere-se ao crédito ofertado com o amparo de cursos e orientações, além do 
acompanhamento sobre como desenvolver e manter o pequeno negócio.
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vorada e intermediação de mão-de-obra por via de unidades do Sistema 
Nacional de Emprego (SINE).

A fase I do Projeto previu uma equipe composta por uma Coorde-
nação Geral; uma Coordenação Técnica-operacional; sete articuladores; 
sete analistas de crédito para a capital Fortaleza e 21 analistas de crédito 
para os municípios restantes do Estado; 36 facilitadores/as, além de uma 
equipe logística e de secretaria interna. Previa ainda o envolvimento de 
parceiros estratégicos como Secretaria de Ciência e Tecnologia (Seci-
tece), Secretaria de Ação Social (SAS), Secretaria de Desenvolvimento 
Local e Regional (SDLR), prefeituras municipais, câmaras municipais, 
lideranças comunitárias, conselhos municipais do trabalho (Comuts), 
universidades, dentre outros.

A metodologia de ação do Projeto está subdividida em várias etapas: 
a) mobilização de agentes locais, visando ao envolvimento direto nas ações 
do Projeto a partir da realização de seminários de sensibilização/mobiliza-
ção de parcerias, que, além de constituírem os comitês de aprovação dos 
projetos – CAPs,40 objetiva sensibilizar as lideranças locais a se comprome-
terem no processo de execução da proposta; b) realização de cursos de 
disseminação da cultura empreendedora, objetivando despertar nos par-
ticipantes o “desenvolvimento de condutas empreendedoras, do coopera-
tivismo e associativismo, da socioeconomia solidária e arranjos produtivos 
locais visando a implantação e gestão de pequenos negócios”; eventos de 
sensibilização para informar as diretrizes e estratégias do Projeto, apresentar 
a proposta de operacionalização e os requisitos necessários para o envolvi-
mento dos participantes na adesão ao crédito; c) elaboração dos planos de 
negócios realizados com a ajuda dos/as facilitadores/as e analista de crédito; 
d) seleção dos planos de negócios elaborados pelos “empreendedores”, me-
diante análise dos membros do Comitê de Aprovação de Projetos – CAP; e) 
concessão do crédito ao “empreendedor/a” com planos aprovados como 
forma de apoiar e fortalecer os negócios, promover a criação de empresas e 
incentivar a criação de grupos produtivos;  f) seminários de apresentação, à 
sociedade, dos projetos financeiros aprovados e entrega do cheque aos em-
preendedores/as contemplados/as; e g) implantação de uma tecnologia cre-
ditícia com a adoção de mecanismo de administração para acompanhar, 
avaliar e monitorar os recursos concedidos. 

40	 Os CAPs exercem o papel de avaliar os planos de negócios viáveis para aprovar a concessão do 
crédito.
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Segundo a entidade executora, Instituto de Desenvolvimento do Tra-
balho – IDT, o principal objetivo do projeto é “promover oportunidades 
efetivas de geração de ocupação e renda como forma de mudar a reali-
dade do estado do Ceará, a partir da melhoria das condições econômi-
cas e sociais da população e, conseqüentemente, sua qualidade de vida, 
melhorando a auto-estima da população beneficiária e gerando um po-
tencial de autonomia e sustentabilidade”. Propunha, ainda, atingir como 
público-prioritário a população social economicamente vulnerável e sua 
relevância acontece por estarem inseridos nas metas prioritárias das ações 
dos três níveis de governo, ou seja, no combate à fome e à pobreza.

Salientam, ainda, que o crédito concedido deverá ser pago em até 
10 parcelas fixas com carência de até dois meses a partir da formação de 
grupos solidários de até cinco pessoas, além da não-exigência de garan-
tias, contemplando até mesmo pessoas que se encontrem com o nome no 
Serviço de Proteção ao Crédito – SPC.

Conforme resultados apresentados pela Sete em documento-síntese 
(junho 2005), foi aplicado  o valor total de R$ 4.000.140,00 (quatro mi-
lhões e cento e quarenta mil reais), sendo R$ 2.488.140,00 (dois milhões, 
quatrocentos e oitenta e oito mil e cento e quarenta reais) em ações estru-
turantes, e R$ 1.512.000,00 (um milhão, quinhentos e doze mil reais) em 
financiamentos concedidos, beneficiando 43 municípios e nove bairros de 
Fortaleza listados, o que vem ao encontro da previsão de atendimento dos 
municípios e montante previsto para o lançamento do Projeto. 

O depoimento de um dos membros da Coordenação Técnico-opera-
cional, Sr. Ari Célio Reges Mendes, em 13 de julho de 2005, explicita que 
o valor mínimo repassado a cada produtor/a nesta fase ficou em torno de 
R$ 200,00 (duzentos reais) e o montante máximo no valor de R$ 600,00 
(seiscentos reais) com até dois (02) meses de carência, dividido em até 10 
parcelas fixas, sem juros e sem correção.

Os dados demonstram que foi constituído um Comitê de Aprovação 
de Projetos – CAP em cada município, composto por, no máximo, cinco 
(05) pessoas escolhidas dentre os participantes do seminário e, a partir 
de reuniões previamente estabelecidas, realizava-se a análise dos projetos 
apresentados, fazendo-se, em seguida, a apresentação dos projetos aptos 
a serem beneficiados com o crédito empreendedor, sob a forma de finan-
ciamento reembolsável.  
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Para viabilizar a implementação do Projeto nos 42 municípios – no 
estado e em Fortaleza (nos nove bairros), foram formadas quatro equipes 
de campo. O plano de ação foi rigorosamente seguido, obedecendo ao se-
guinte cronograma de ação: montagem da equipe técnica, sensibilização 
da comunidade, lançamento do projeto, seleção dos empreendedores/as, 
capacitação (gestão empreendedora e elaboração de planos de negócios), 
concessão de crédito, assistência técnica e acompanhamento.

A etapa de sensibilização e envolvimento da comunidade consistiu 
na realização de viagens e visitas técnicas aos municípios e bairros sele-
cionados; divulgação do lançamento do Projeto e reuniões com diferentes 
segmentos econômicos e sociais locais para articular as parcerias e verifi-
car condições de infraestrutura local para implantar o projeto.

As capacitações abrangeram cursos em Gestão Empreendedo-
ra – “Uma Realização Pessoal”, com 40 horas/aulas, abordando temas 
como: desenvolvimento de competências empreendedoras; aspectos 
gerenciais do negócio; noções de preços e custos e introdução aos as-
pectos mercadológicos, e o módulo de elaboração de Plano de Negó-
cios – “Transformando uma ideia num negócio economicamente viá-
vel”, com 12 horas/aulas. 

Para a entrega do crédito, foram realizados eventos regionalizados 
com assinatura dos contratos contendo cláusulas e regras para aplicação 
e reembolso dos recursos recebidos. Também a realização de visitas téc-
nicas e de acompanhamento para verificar a aplicação dos investimentos 
por parte do empreendedor e recolher documentos (recibos e notas refe-
rentes às aquisições efetuadas com recursos do crédito empreendedor), 
assim como a gestão da carteira de crédito.

Para a gestão do Projeto, foi desenvolvido um software específico com 
a função de administrar todas as etapas do projeto, incluindo ferramentas 
da gestão microfinanceira. A meta alcançada apresenta o seguinte resul-
tado: lançamento do programa em 43 municípios, com a participação de 
7.438 agentes locais; realização de 180 seminários para disseminação da 
cultura empreendedora, com a participação de 8.135 pessoas; realização 
de 180 cursos em Gestão Empreendedora, com a participação de 6.861 
pessoas; 4.513 planos de negócios elaborados e 3.877 financiamentos con-
cedidos aos/às “empreendedores/as” capacitados/as.
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Segundo representação gráfica do perfil socioeconômico dos/as “em-
preendedores/as”, realizada no período de janeiro a março de 2005, pela 
Sete, 67% são do sexo masculino e 33% do feminino. O grau de instrução 
varia de analfabeto ao 3º grau completo, sendo que a maioria (30%) tem 
escolaridade entre a 1ª e 4ª séries completas; 25% possuem certificado de 
2º grau completo e 22% detêm escolaridade entre 5ª e 8ª série completa; 
analfabetos e 3º grau incompleto representam 3% dos/as “empreendedo-
res/as” e apresentam 2º grau incompleto.

A faixa etária majoritária (30%) está entre 20 e 29 anos, ficando bem 
próxima à faixa etária de 30 a 39 anos (29%) e com 22% a representação de 
pessoas com faixa etária entre 40 e 49 anos. Um percentual de 16% repre-
senta as pessoas com faixa etária acima de 50 anos. Os/as jovens entre 15 
e 19 anos representam apenas 3% na participação do Projeto. Desses, 53% 
são casados, 19% solteiros e 28% têm outra situação civil.

No que se refere às condições familiares, 92% dos/as entrevistados/
as apresentam entre 01 a 02 membros na família que trabalham. Em 24%, 
esse número passa a ser entre 03 e 04 pessoas trabalhando, em 7%, entre 
05 a 06 pessoas, e um percentual muito baixo (0,43%) de famílias que 
apresentam mais de sete membros trabalhando.

Em se tratando da situação ocupacional, a maioria dos/as entrevis-
tados/as (84%) apresenta-se desempregada. Somente 16% se expressaram 
como estando empregados. Questionados sobre renda mensal própria, 
51% dizem perceber até ½ salário mínimo; 24%, entre ½ e 01 salário; 14% 
dizem não ter rendimento nenhum; 8%, entre 01 e 02 salários; 4%, entre 
02 e 03 salários, e um percentual mínimo (0,27%) diz perceber mais de três 
salários mínimos. 

Quando questionados sobre a propriedade dos pequenos empreen-
dimentos, 85% responderam não possuírem empreendimentos. Apenas 
15% dizem ser donos de um pequeno negócio. A experiência na atividade 
varia entre: sem experiência,  com 71%; 1% tem de 01 a 06 meses de ex-
periência; 2% têm de 07 a 12 meses de experiência; 29% têm de 13 a 24 
meses de experiências; 3% têm entre 25 e 36 meses de experiências; e 20% 
dizem ter até 36 meses de experiências.

Quanto ao tempo de existência do negócio, 48% dos entrevistados 
dizem ter mais de 36 meses; 17%, ter entre 13 e 24 meses; 13%, dizem ter 
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entre 07 e 12 meses e 25 e 36 meses, respectivamente. Apenas um total de 
9% diz que o tempo de existência do seu negócio está entre 01 e 06 meses.

No que se refere ao levantamento do tipo de atividade econômica 
contemplada pelo financiamento do Projeto, os resultados demonstram 
que, majoritariamente, o segmento de confecções se apresenta como a 
área mais procurada pelos/as entrevistados/as (29%). A criação de animais 
ficou em 11%; artesanato, 8%; comércio em geral, 4%; vendas de redes, 
3%; salão de beleza, 3%; cosméticos, 3%; mercadinho, 2%; lanches, 2%; 
mercearia, 2%; hortifrutigranjeiro, 2%; bijuterias, 2%; e um total de 29%, 
em outras atividades.

Quanto ao acesso ao crédito, o Sr. Ari Célio Reges Mendes afirmou 
em entrevista que é concedido sem consulta a SPC e Serasa. A exigência 
está relacionada ao aval solidário, sem força jurídica. A cobrança é “mo-
ral”, não vai ser cobrado em juízo. Os grupos para aval solidário deveriam 
ser formados com um mínimo de três e um máximo de cinco pessoas, 
entretanto, na prática, isso não funcionou, pois o aval teve de ser flexibi-
lizado, considerando um avalista para cada pessoa que, na linguagem do 
Sr. Ari, chamou-se de um para um.

Quando questionado sobre a relação entre o número de benefici-
ários/as e o número de atendidos pelo crédito – usuários/as −, ressaltou 
que, no ato do planejamento do Projeto, já tinha dimensão clara de que os 
recursos não poderiam atender a todos os beneficiários. Justifica, ainda, 
que outros elementos, como a não-consistência dos planos de negócios e 
a vulnerabilidade de algumas famílias, detectadas no ato das visitas reali-
zadas pelos analistas, também foram fatores que deixaram algumas pesso-
as fora da proposta.

Mesmo com todo esse cuidado, a inadimplência, em alguns bairros, 
configura-se elevada, significando o repensar da proposta para as próxi-
mas etapas. Segundos registros do banco de dados sobre o acompanha-
mento da situação de pagamento por bairro/município, a inadimplência 
varia de (5% a 50%) individualmente. 

Os dados apresentados no Quadro 02 foram disponibilizados pelo 
IDT e, segundo o responsável pelo acompanhamento e monitoramento 
dos indicadores, os percentuais são mensalmente acompanhados, anali-
sando as mudanças ocorridas para tomada de medidas corretivas.
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Bairros/Municípios
% de Inadimplência

Maio Junho Julho Total

Regional Fortaleza
Autran Nunes 0% 33% 50% 41%
Baturité 0% 13% 25% 19%
Conjunto Ceará 4% 11% 22% 15%
Curió 0% 20% 31% 27%
Genibaú 0% 0% 24% 12%
Granja Portugal 17% 38% 50% 38%
Itapiúna 0% 14% 28% 20%
José Walter 7% 16% 33% 20%
Pedras 4% 18% 32% 21%
Pirambu 31% 50% 57% 50%
Siqueira 0% 12% 27% 14%
TOTAL 6% 19% 34% 24%

Regional Norte
Itapipoca 0% 4% 20% 12%
Irauçuba 0% 5% 20% 12,5%
Granja 3% 30% 57% 40%
Massapé 7% 16% 26% 18%
Moraújo 0% 16% 68% 42%
Tejuçuoca 0% 11% 32% 27%
TOTAL 4% 11% 32% 27%

Regional Sul
Antonina do Norte 0% 12% 35% 16%
Brejo Santo 12% 14% 9% 11%
Campos Sales 0% 17% 51% 24%
Caririaçu 0% 0% 19% 19%
Cariús 0% 0% 21% 21%
Mauriti 11% 23% 57% 33%
Potengi 0% 0% 10% 10%
Tarrafas 0% 0% 10% 10%
Salitre 0% 0% 10% 10%
TOTAL 5% 12% 28% 20%

Regional Sertão Central
Banabuiú 0% 0% 11% 11%
Canindé 0% 11% 26% 19%

Choro 0% 0% 30% 19%

Quadro 2 – Demonstrativo da inadimplência projeto crédito em-
preendedor – fase 1 

continua
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Bairros/Municípios
% de Inadimplência

Maio Junho Julho Total

Regional Sertão Central
Ibaretama 0% 0% 30% 30%
Ibicuitinga 0% 0% 14% 14%
Itatitra 0% 14% 25% 20%
Quixeramobim 0% 0% 20% 20%
Santa Quitéria 0% 6% 15% 11%
TOTAL 0% 11% 19% 17%

Regional Centro –Sul
Acopiara 0% 0% 8% 8%
Aiuaba 0% 0% 2% 2%
Catarina 0% 0% 23% 23%
Parambu 0% 0% 0% 0%
Quiterianópolis 0% 0% 5% 5%
Saboeiro 0% 0% 5% 5%
TOTAL 0% 0% 8% 8%

Regional Leste
Jaguaribara 0% 0% 7% 7%
Jaguaribe 0% 0% 9% 9%
Jaguaruana 0% 0% 10% 10%
Morada Nova 0% 0% 7% 7%
Russas 0% 0% 3% 3%
TOTAL 0% 0% 11% 11%

Regional Ibiapaba
Cariré 9% 15% 37% 22%
Carnaubal 0% 0% 30% 30%
Mucambo 2% 3% 11% 6%
Pires Ferreira 6% 19% 33% 20%
Varjota 0% 17% 33% 25%
Viçosa do Ceará 0% 0% 7% 7%
TOTAL 5% 10% 19% 16%

Estado 6% 14% 26% 20%

Quadro 2 – Demonstrativo da inadimplência projeto crédito em-
preendedor – fase 1 
Fonte: Banco de Dados IDT – dados coletados em 04/08/2005.

O Sr. Ari Célio Reges Mendes reforçou a ideia de que o Projeto não se 
encerra com a concessão do crédito, uma vez que os/as usuários/as são as-

conclusão
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sessorados/as tecnicamente até o fim dos 10 meses, período em que cada 
“empreendedor/a” estará encerrando o pagamento do crédito adquirido.

Revelou ainda que, atualmente, o Projeto se encontra na fase V, 
sendo que há um diferencial em relação à fase I. A partir da avaliação 
realizada em junho de 2005 (fase I), algumas estratégias foram revistas 
e reelaboradas. A título de ilustração, citou o engajamento de mais analis-
tas de crédito e articuladores/as; o atendimento à demanda no segmento 
confecções e, prioritariamente, o atendimento ao público feminino. O nú-
mero de horas/aulas dos cursos, que era de 40 horas, também foi reduzido 
para 30 horas. 

No subitem seguinte, realizamos a análise dos resultados a partir dos 
depoimentos e observações dos participantes com os beneficiários/as, 
usuários/as, equipe administrativa e executora do Projeto Crédito Empre-
endedor, no qual ainda confrontamos os resultados com os dados aporta-
dos pela SETE.

3.2.2 – Projeto crédito empreendedor: uma análise pela 
óptica dos seus usuários/as e beneficiários/as

Conforme apresentado, o Projeto Crédito Empreendedor parece ideo-
logicamente pautado numa proposta de desenvolvimento que visa a disse-
minar a cultura empreendedora nos participantes, além de conformar uma 
rede de relações sociais para seu desenvolvimento. O termo empreende-
dorismo é tomado como a vertente apaziguadora para a questão do desen-
volvimento econômico no Estado do Ceará. Justificadamente, empreender 
transformou-se em possibilidade de reverter o quadro de pobreza. 

Segundo o secretário do Trabalho e Empreendedo-
rismo no Ceará, referindo-se as estratégias do Projeto 
Crédito Empreendedor, “o empreendedorismo deve 
ser entendido como instrumento de política pública 
e de base educacional capaz de reverter os graves 
índices de desenvolvimento do nosso estado. Cons-
truir uma sociedade empreendedora mais justa e 
economicamente sustentável deve ser a meta a ser 
alcançada pelos gestores públicos”. (Apresentação, 
síntese dos Resultados do Crédito Empreendedor, 
Junho, 2005).
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Sendo este o cenário que se desenha, achamos pertinente realizar 
a análise do perfil dos/as usuários/as e beneficiários/as do Projeto Crédito 
Empreendedor, identificando como estes/estas se veem representados no 
desenvolvimento da cultura do empreendedorismo. 

Inicialmente, traçamos um mapa de perfil do público entrevistado, 
definido intencionalmente por uma amostra que configurasse o desenho 
das diversas gerações, abrangendo os sexos feminino e masculino, bem 
como o nível de renda e o tipo de responsabilização familiar. Importante 
é dizer que, dos 29 entrevistados/as, dois homens integrantes do público 
pesquisado são lideranças comunitárias que não eram usuários/as ou 
beneficiários/as do crédito, mas foram considerados de caráter relevante 
para compreensão do estabelecimento da rede de sociabilidade consti-
tuída no processo.

Assim, dos/as 27 usuários/as e beneficiários/as entrevistados/as, so-
mente dois homens fizeram parte do universo, constituindo um percen-
tual de 92,6% de mulheres e 7,4% de homens. Embora a amostra ora em 
questão tenha, geograficamente, uma abrangência de dois bairros da ci-
dade de Fortaleza,41 realizando-se a comparação com os dados oficiais 
apontados pela Sete, parece ser a realidade do Projeto o atendimento ma-
joritário às mulheres. De acordo com os dados, até março de 2005, 67% 
do público era do sexo feminino e 33% do masculino (Fonte: Síntese dos 
Resultados Fase I Projeto Crédito Empreendedor, Junho 2005). 

Quando questionado sobre o porquê desse resultado, o Sr. Ari Célio 
Reges Mendes, Coordenador Técnico Operacional do Projeto Crédito Em-
preendedor, ratificou como sendo uma realidade comum a esse tipo de 
fomento, já que não foi intenção do Projeto, na primeira fase, dar atenção 
especifica às mulheres. 

Na realidade, quando o governo do estado começou 
a implantação mesmo, ele se preocupou muito com 
a inclusão social, com o empreendedorismo, com 
o desenvolvimento regional. (...) então a SETE tem 
o seu foco específico, voltado pra área do trabalho, 
tem o programa sistema nacional de emprego que é 
executado e têm as outras políticas públicas voltadas 

41 Bairro Nossa Senhora das Graças, conhecido vulgarmente como Pirambu, e bairro Granja Portugal.
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para o empreendedorismo, ele apenas tenta comple-
mentar alguma ação das demais secretarias que têm 
como missão combater a pobreza e fazer a inclusão 
social das pessoas menos favorecidas... porque você 
encontra populações completamente desassistidas, 
precisam ser incluídas de alguma forma, aí é assistên-
cia mesmo... agora, a fase I mostrou uma realidade 
que o governo está direcionando nas fases seguintes 
– linhas de crédito específicas de atendimento às mu-
lheres... também se levou em consideração o setor 
produtivo em destaque, apontado pelos resultados. 
Um número bem expressivo de costureiras ficou de 
fora na primeira fase... .

Conforme o depoimento do Sr. Ari Célio Regis Mendes, existe uma 
preocupação do governo em atender, nas próximas etapas do Projeto, de-
mandas que possibilitem concretizar os resultados apresentados no momen-
to de implantação do Projeto. A relação entre o setor produtivo, confecções 
e as mulheres nos remetem a uma visão sobre as questões de gênero.

Farah (2004, p. 48) nos chama a atenção sobre o caráter histórico das 
diferenças entre os gêneros e a própria constituição social da percepção das 
diferenças sociais. Segundo essa autora, a vertente pós-estruturalista adver-
te, sobretudo, para a “necessidade de se romper com a homogeneização in-
terna a cada um desses campos – o feminino e o masculino, reconhecendo 
a existência da diversidade no interior de cada um”. Assevera, ainda, que o 
conceito de gênero, ao enfatizar as relações sociais entre os sexos, permite a 
apreensão de desigualdades entre homens e mulheres, que envolvem como 
um de seus componentes centrais desigualdades de poder.

No presente estudo, a atenção conferida ao gênero procura unica-
mente oferecer contribuições para compreender a inclusão/exclusão de 
homens e mulheres, haja vista que, no Brasil, assim como em outros países 
da América Latina, a “feminização” da pobreza é fato. O “Relatório sobre 
o Desenvolvimento Humano no Brasil”, de 1996, explicita a disparidade 
salarial de trabalhadoras, assim como a situação particularmente vulnerá-
vel das mulheres chefes de famílias.

Em 1989, as famílias chefiadas por mulheres com fi-
lhos menores de 14 anos correspondiam a 58% das 



105

famílias com rendimento mensal até meio salário mí-
nimo per capita. Dados de 1994 revelam que, enquan-
to o desemprego masculino era de 6,7%, o desempre-
go feminino atingia 13,9%. Acrescente-se que parte 
significativa das mulheres que ingressam no mercado 
de trabalho vai para o setor informal, onde estas não 
têm acesso a garantias trabalhistas e à previdência 
social. (FARAH, 2004, p. 54).

Quanto ao estudo “Viabilidade de Acesso da População de Bai-
xa Renda às Linhas de Créditos para Ações de Microempreendimentos” 
(2000, p. 17), afirma que as discussões mundiais sobre microcrédito valo-
rizam as mulheres como agentes de mudanças, consideradas muito mais 
efetivas do que os homens.

Quando um salário extra entra em casa através da 
mulher, a dieta alimentar dos filhos, a saúde e nu-
trição da família e a conservação da casa, recebe a 
mais alta prioridade. Os homens são mais propensos 
a gastar uma parte do salário com despesas para sua 
própria satisfação. (FARIAS, 2000, p. 17).

Sobre a América Latina, outro dado levantado em estudos sobre mi-
crofinanças aponta que, em geral, “as mulheres têm risco de crédito muito 
menor que os homens e são administradoras mais responsáveis”. (Cúpula 
do Microcrédito, 2001). A fala da liderança comunitária da Granja Portu-
gal é elemento confirmador de que as mulheres estão majoritariamente 
assumindo o “lugar” dos homens no que se refere a reverter sua situação 
de vulnerabilidade social.

Eu não sei dizer bem o que ocorre não, mais tem mais 
mulher do que homem... elas me procuram porque 
dizem que seus maridos têm vergonha e não acredi-
ta nessas coisas de comunidade... também quando a 
gente fala de artesanato, as mulheres trabalham mais 
nisso....para os homens, já é mais outra coisa como 
pedreiro,  marceneiro... e aí, esse dinheiro num é pra 
isso não...alguns menos intimidados até que buscam 
a associação, mas geralmente, vêm acompanhados 
pelas suas esposas ou companheiras... tem casos em 
que eu preciso até ir na casa da família para explicar 
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de perto porque o marido nem acredita e nem quer 
que a mulher “perca tempo” com isso...mas, o projeto 
é aberto se tem homem desenvolvendo ou querendo 
desenvolver algum negócio, pode participar...tem um 
aqui acolá dono de bar, galego (quem vende alumí-
nio, confecções e outras coisas de porta em porta), 
mais mesmo assim ainda é mais mulheres. 

Conforme este depoimento, podemos chegar à compreensão de 
que, mesmo não havendo intenção do Projeto Crédito Empreendedor, 
na fase I, em atender a um público específico, os tipos de empreendi-
mentos apoiados são geralmente iniciativas desenvolvidas majoritaria-
mente por mulheres. 

Sobre o estado civil dos/as entrevistados/as, predomina a existência 
de pessoas casadas (56%). Somente 22% são solteiras; enquanto os demais 
são separados/as (15%) ou viúvos/as (7%). Fazendo-se a comparação com o 
relatório-síntese de resultados do Projeto Crédito Empreendedor, em junho 
2005, pela Sete, os seus resultados globais corroboram a amostra apresenta-
da, quando mostram 53% de pessoas com potencial produtivo casadas; 28% 
de solteiras; e 19% categorizadas em outras situações de estado civil.

Vale observar que há grande número de mulheres mães solteiras, se-
paradas ou viúvas, sobre as quais recai a carga do sustento da família. Das 
pessoas entrevistadas, 63% afirmam ter entre 01 e 02 filhos. 22% informam 
ter de 04 a 06 e, em menor percentual, aparecem aqueles/aquelas com 07 
a 10 filhos ou com nenhum (7% e 1%, respectivamente). 

A maioria do público entrevistado é relativamente jovem, situando-
se numa faixa etária entre 20 e 40 anos, numa frequência acumulada de 
59%. Os demais se situam entre 41 e 50 anos e 51 e 60 anos, com percen-
tuais de 15% e 11%, respectivamente. Algumas pessoas não informaram 
sua idade, impedindo a sua qualificação etária. 

Igual dificuldade foi sentida na avaliação do perfil do público pelo ní-
vel de renda, uma vez que considerável número de entrevistados/as (30%) 
não quis ou não soube informar o ganho mensal que garante a sobrevi-
vência da família. 

Entre aqueles que disponibilizaram as informações, é possível asse-
verar que a maioria sobrevive com uma renda mensal familiar de até um 
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63%

22%

7% 0% 4%4%
Nenhum

01 a 03 filhos

04 a 06 filhos

07 a 10 filhos

Mais de 10 filhos

Não respondeu

Figura 8 – Distribuição dos (as) entrevistados(as) segundo o nú-
mero de filhos

Fonte: Pesquisa Direta

29%

26%15%

0%

30%

Até um salário mínimo
Entre 1 e 2 salário mínimo
Entre 2 e 3 salário mínimo
Entre 3 e 4 salário mínimo
Não sabe ou não respondeu

Figura 9 – Distribuição dos(as) entrevistados(as) segundo a renda 
mensal familiar

Fonte: Pesquisa Direta.
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salário mínimo (29%), seguida dos que informam ter uma renda entre 01 
a 02 salários (26%) e dos que dizem viver com dois a três salários (15%). 
Nenhum dos/as entrevistados/as disse ter renda superior a três salários mí-
nimos. Confrontando-se esses dados com as informações sobre o número 
de filhos – que, por sua vez, conferem a dimensão de como as famílias, 
em geral, são numerosas – percebe-se o nível de pobreza no qual vivem 
os/as entrevistados/as.

Questionados/as sobre a situação ocupacional, somente três pessoas 
diziam estar trabalhando com carteira assinada antes de se inserir no Pro-
jeto, o que representa um percentual de 11% da amostra. Os demais (89%) 
diziam ser a inserção no Projeto Crédito Empreendedor a possibilidade 
almejada para se inserir no mercado de trabalho, representando a possi-
bilidade de ocupação e renda. Os depoimentos revelam que, dos 89%, um 
percentual de 76% se encontrava fora do mercado de trabalho e os 13% 
restantes jamais haviam trabalhado. 

Comparando-se esses com os resultados globais do Projeto Crédito 
Empreendedor, apresentado na Síntese de Resultados, pela Sete, há no-
vamente uma equivalência do total beneficiado, pois 84% se encontravam 
numa situação de desemprego e apenas 16% se encontravam empregados 
no período. Não foi possível qualificar nos resultados globais a situação de 
emprego gerado.

Atentando-se para o perfil do público abrangido pelo Projeto Crédi-
to Empreendedor, segundo critérios estabelecidos, primou por englobar 
“empreendedores/as classificados/as abaixo da linha da pobreza, que te-
nham renda mensal familiar per capita menor do que meio salário míni-
mo, residente em áreas caracterizadas por graves indicadores sociais”. 
(Síntese dos Resultados do Crédito Empreendedor, Fase I, junho 2005). 
Há, de fato, uma observância dos critérios de priorização das famílias de 
baixa renda consideradas pobres, na proposta do Projeto Crédito Empre-
endedor, todavia, dentre os/as entrevistados/as na pesquisa de campo 
e ainda durante a observação participante, constatamos que há clara-
mente uma participação, mesmo que minoritária, de pessoas que estão 
acima do nível de pobreza exigido. A visita e entrevista a Rosalina,42 usu-
ária do crédito do bairro Granja Portugal, fez-nos observar que o Projeto 

42	  Objetivando manter a ética na pesquisa, os nomes utilizados para os/as usuários/as e beneficiários/
as são fictícios.
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Crédito Empreendedor não atende somente o público com renda entre 
½ e 3 salários mínimos, pois a infraestrutura de sua lanchonete mostra 
um investimento onde R$ 400,00 (quatrocentos reais) não representam 
grande parte do investimento.

Questionada, sobre como conseguiu recurso que justifique o investi-
mento realizado, disse que obteve outros empréstimos, inclusive com ban-
cos oficiais, além de ter outras fontes de renda como, por exemplo, venda 
de confecções e joias. 

Casos como estes sugerem que a prática do programa Crédito Em-
preendedor não está limitada a atender os pobres segundo requisitos atri-
buídos pelo Fecop, já anteriormente explicitado, fato também validado 
pelos depoimentos dos representantes das sete instituições pesquisadas 
imediatamente no estudo exploratório.

O microcrédito também apresenta um caráter seletivo quanto ao 
“tipo” de pobre que este pode atender. Os depoimentos dos próprios usu-
ários/as, analistas de crédito e do próprio coordenador operacional da 
proposta ora em estudo destacam o risco em atender determinado estrato 
da população e expressam claramente que as consequências vão desde o 
aumento da inadimplência até a falência da carteira de crédito. 

...A gente até que gostaria de atender todo mundo, 
mas há nessa realidade um segmento de pobreza im-
possível de ser considerado...pessoas que sequer têm 
condições de estar vivendo em sociedade...é triste, a 
gente não sabe como lidar com isso...cheguei numa 
casa, comecei a conversar com a mulher...tinha mui-
tos filhos, sujeira... e fome...é doloroso mas a gente 
tem de tomar uma atitude em relação a isso senão a 
inadimplência que já é um risco para a população de 
baixa renda, se agrava... e fica insustentável... tem de 
excluir mesmo. (Depoimento de analista de Crédito).

A observação participante apontou questões que validam essa situa-
ção. Em relação a esse aspecto, destacamos a visita feita a dona Margari-
da, no bairro Granja Portugal, beneficiária do Projeto Crédito Empreende-
dor, mas que não obteve acesso ao crédito, em função da sua situação de 
vulnerabilidade. A casa de dona Margarida, 49 anos, é até difícil de entrar; 
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o beco é estreito e não oferece segurança; as pessoas ficavam nos olhan-
do, talvez, se perguntando o que fomos fazer ali. Dona Margarida nos re-
cebeu. Envergonhada, pediu que nos acomodássemos, pois sua casa não 
tinha cadeiras, apenas uma cama de solteiro com o colchão todo rasgado. 
A conversa foi um pouco constrangedora, pois a mulher tinha ali, naque-
le quarto, cinco filhos e três netos; não trabalhava, ninguém trabalhava, 
vivia da ajuda dos vizinhos ou da mendicância dos filhos. Algumas vezes, 
ela disse que lavava roupa. Não nos olhava nos olhos, ficamos imaginando 
como faziam para dormir naquele lugar tão pequeno e sem as mínimas 
condições... muita sujeira, e ainda tinha um cachorro para dividir o es-
paço. A hora mais difícil foi quando ela disse que não tinha recebido o 
crédito porque não pôde participar do curso. Tinha de alimentar as crian-
ças. Outros vizinhos, que também tiveram oportunidade de fazer parte do 
Projeto Crédito Empreendedor, diziam que o problema maior é que dona 
Margarida se entregou ao alcoolismo; os filhos vivem nas ruas; alguns são 
egressos do sistema penal. Ela recebe uma bolsa de outro projeto... parti-
cipou do curso, mas não estava presente quando o analista fez a visita...
Disse-nos ainda que teve medo de não poder pagar.

Ressaltamos que, para compreender como pensam os pobres sobre o 
modo de se situarem no mundo, faz-se necessário observar que a pobreza, 
como categoria social, guarda dimensão simbólica bem mais ampla do 
que a vinculação específica à carência material como critério exclusivo 
de sua delimitação. A exemplo, a preocupação de dona Margarida em não 
deixar as crianças sozinhas para participar do curso ou ainda a necessi-
dade de acompanhar os filhos em prover as condições econômicas para 
garantir a alimentação diária, que não poderia esperar para receber o 
crédito. Nesses termos, ater-se unicamente ao campo econômico (apesar 
de, no exemplo relatado, a questão econômica poder ser uma solução), é 
deixar de analisar dimensões igualmente importantes ao entendimento da 
inclusão/exclusão social.

Os níveis de pobreza do público beneficiário e usuário de crédito 
refletem-se ainda no acesso à educação, onde encontramos o elevado 
percentual de 44% dos/as entrevistados/as que sequer concluíram o En-
sino Fundamental. Somente 26% conseguiram concluir o Ensino Médio. 
Com exceção de 11%, que não responderam a essa questão, os demais 
(19%) situam-se entre os que são analfabetos ou semialfabetizados e os que 
têm o Ensino Fundamental concluído. 
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Notadamente, os termos empreender/empreendedorismo são postos 
pelo Projeto Crédito Empreendedor como conceito inerente ao aprendi-
zado para fomentar ações produtivas. Entretanto, os depoimentos e a ob-
servação participante revelam que, entre os/as jovens, o significado da 
palavra “empreender” não reflete a necessidade e motivação que estes 
têm para se inserir no mercado de trabalho e obter uma renda para seu 
sustento. Para eles/as, há uma preocupação expressiva quanto ao baixo 
nível de educação e à possibilidade de compreender os termos adotados 
no Projeto. Todavia, independentemente do termo utilizado, observamos 
que, entre os beneficiários/as e usuários/as pesquisados/as, o interesse em 
participar do Projeto está diretamente relacionado ao acesso ao crédito. 
O depoimento de Rosa, 24 anos, do bairro Granja Portugal é revelador.

A gente entende o que o governo quer dizer e fazer 
com essa história de empreendedor... é importante 
porque a gente aprende muitas coisas... mas veja na 
minha situação também tenho a dificuldade por que 
não estudei muito...tudo que é falado no curso acho 
importante, anoto tudo... tive vontade de desistir pois 
se para pegar o dinheiro tenho que primeiro enten-
der de tudo isso não ia dar não... quem me deu muita 
força para continuar foi a professora e outras pessoas 
que estão pior do que eu aí no curso, por também 
não ter estudo...se não fosse isso, já tinha desistido...o 
certo é que ta todo mundo aqui para pegar o dinhei-
ro  ...se vai dar certo o que vai fazer, muitos, tenho 
certeza...não sabe...

A fala de Girassol, 22 anos, do bairro Nossa Senhora das Graças (Pi-
rambu), nos remete à necessidade de refletir o processo pedagógico ado-
tado pelo projeto que vincula capacitação/orientação e acompanhamento 
como fator preeminente no acesso ao crédito. Notadamente, a baixa esco-
laridade, atrelada à vulnerabilidade pessoal e social dos pobres, dificulta 
para estes o entendimento sobre seu lugar na sociedade, a compreensão 
sobre a necessidade de elevar conhecimentos visando gerar mudanças 
positivas de atitudes através da própria percepção do participante, desen-
volvendo, portanto, habilidades que qualifiquem sua atuação no mercado 
de trabalho. Mas, também, nos chama a atenção sobre a clara necessidade 
de créditos que contemplem também necessidades básicas e emergentes, 
como a garantia da alimentação e manutenção da moradia para subsidiar 
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as condições mínimas de trabalho necessárias à sustentabilidade da ação 
produtiva exigida pelo projeto. 

... tirei o dinheiro para melhorar meu negócio como 
manicura; tenho uma filha, mas moro com a minha 
mãe. Ela também fez e recebeu, eu investi pratica-
mente tudo no meu negócio e ta dando certo... nós 
aqui em casa passamos muitas dificuldades, minha 
mãe teve sim que pegar parte do dinheiro e usar 
para fazer a feira... se ela só empregasse nas coisas 
que ela faz, não dava... “saco vazio não fica em pé 
dona”... talvez o governo não entenda, não tenho ver-
gonha de dizer não ...o dinheiro é pouco mas serviu 
muito... estamos ainda com o aluguel atrasado... se 
agente não fizer alguma coisa, vão cortar a nossa 
luz... e aí o dinheiro do empréstimo fica guardado... 
e aí a luz é cortada e aí minha mãe não pode traba-
lhar... ela costura e as máquinas precisa de energia 
para funcionar...o certo é que estamos pagando  o 
empréstimo direitinho...eu e minha mãe fizemos uma 
dobradinha... ela me ajuda e eu ajudo ela.

A pesquisa qualitativa contribuiu para compreender que, em rela-
ção ao uso do recurso pelos/as usuários/as do Projeto Crédito Empre-
endedor, não é só a Girassol que o tem utilizado de forma a macular as 
determinações do Projeto. Conforme proposta metodológica, o recur-
so deve ser utilizado para aquisição de matéria-prima e capital de giro. 
Principalmente no bairro Pirambu, os depoimentos afirmam que esses 
desvios vão para pagamento de aluguel, escola de filhos e alimentação, 
o que pode ser um dos principais fatores responsáveis pelo elevado ín-
dice de inadimplência (51% no período pesquisado) no bairro citado. 
Há casos ainda em que beneficiários/as do crédito no bairro Pirambu 
fizeram uso dos recursos em benefício próprio, como, por exemplo, a 
aquisição de telefones celulares. 

No caso da família de Girassol, embora esta tenha desviado o uso 
do recurso, houve a preocupação de manter o pagamento em dia. Exis-
te, nessa perspectiva, desvio realizado porque o/a usuário/a tem a neces-
sidade que precisa ser imediatamente suprida até mesmo para lhe dar 
condições de trabalho. 
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O modo de viver e de se perceber como ser social, a teia de relações 
que rodeia os sujeitos pesquisados, as conexões entre as pessoas, os inte-
resses intricados podem ser demonstrados fazendo-se a análise pela meto-
dologia de redes sociais. Dessa maneira, utilizando-se a referida metodo-
logia, buscamos no subitem seguinte apresentar o modo como, na busca 
de acesso ao crédito, beneficiários/as e usuários/as do Projeto Crédito Em-
preendedor elaboram suas redes de sociabilidade, e que representações 
e significados poderão ser observados a partir delas, dada a pluralidade 
de agentes que, de certa forma, mantêm algum tipo de relacionamento 
entre si.

3.2.3 – Redes de movimentos sociais – da aplicação es-
tática à aplicação dinâmica

Na qualidade de estruturas flexíveis e cadenciadas, as redes sociais 
se estabelecem por meio de relações horizontais, interconexas e em dinâ-
micas que supõem o trabalho de colaboração e participativo. 

Consoante estudo apresentado por Marteleto (2001, 
p. 71), o conceito de redes tem dupla aplicabilidade 
ou eficácia: a “utilização estática” e a “utilização di-
nâmica”. Para essa autora, a utilização estática “ex-
plora a rede estrutura, seus nós e suas ramificações, 
configurando-se em uma grande contribuição para 
a sociologia e outras ciências. A utilização dinâmica 
explica a rede sistema, o que significa trabalhar as 
redes como uma estratégia de ação no nível pessoal 
ou grupal, para gerar instrumentos de mobilização 
de recursos.

Ela assevera que, para o/a pesquisador/a, a ideia de redes tem a utili-
zação estática e, para os grupos estudados, a utilização dinâmica. 

Neste estudo, fizemos o uso dos dois caminhos: a) refletindo sobre o 
conceito, buscamos compreender a ideia de rede dinâmica; e b) utilizan-
do a metodologia de análise de redes, ficaram visíveis os entrelaçamentos 
que se configuraram como um significativo recurso para se compreende-
rem as relações pessoais quanto à estrutura social. De certo modo, pautar 
o estudo sob a metodologia de redes denota uma contribuição para as 
ciências sociais, ao trazer uma proposta de análise inovadora.
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A terminologia “rede” é bem antiga e vem do latim retis, que signi-
fica “entrelaçamento de fios com coberturas regulares que formam uma 
espécie de tecido”.43 A temática das redes não é novidade no campo 
acadêmico – a Física, a Biologia e a Informática apresentam debates so-
bre o tema há bastante tempo, porém, há de se observar a coincidência 
histórico-conceitual entre o surgimento do terceiro setor, a utilização 
do conceito e de práticas metodológicas pela academia e a prática do 
trabalho em rede. 

Para a RITS, as redes têm sido saudadas, nas últimas 
décadas, como a mais significativa inovação humana 
no campo da organização da sociedade. As organiza-
ções do terceiro setor têm sido pioneiras na criação 
e manutenção de redes, que operam nos níveis local, 
regional, nacional e internacional, seja para troca de 
informações, para articulação política ou para a im-
plementação de ações conjuntas”. (RITS, 2005; texto: 
Tema do mês).

Como propósito da pesquisa, aplicamos o conceito de Marteleto, 
que menciona redes como sendo “sistema de nodos e elos; uma estrutu-
ra sem fronteiras; uma comunidade não geográfica e que a rede social, 
derivando desse conceito, passa a representar um conjunto de partici-
pantes autônomos, unindo idéias e recursos em torno de valores e inte-
resses compartilhados”. (2001, p. 72). 

Essa autora ressalta que houve grandes investimentos acadêmicos 
nos estudos de redes, mais especificamente, no campo das relações in-
ternacionais e com significação na história recente das ciências políticas. 
Para ela, o estudo das redes evidencia dados da realidade social con-
temporânea ainda pouco explorada. Os indivíduos, dotados de recursos 
e capacidades propositivas organizam-se no próprio espaço político em 
função da sociabilidade e mobilização originadas pelo próprio desenvol-
vimento das redes. A rede passa a ter um papel de mediadora nas relações 
entre Estado e sociedade, influenciando nas decisões.

Trabalhar redes sociais pela ótica de metodologia de análise pressu-
põe estabelecer um novo paradigma na pesquisa. As observações voltam-

43	  Rede de Informação do Terceiro Setor – RITS, disponível em: < http://www.rits.org.br/redes_teste 
>. Acesso em: 22/03/2006.
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se não para atributos individuais, como sexo, idade e escolaridade, mas 
para perceber como os indivíduos se comportam e opinam individual-
mente, ou seja, em que tipos de estrutura social estão inseridos. Nesse 
prisma, a unidade de análise passa a ser o conjunto de relações estabe-
lecidas entre os indivíduos mediante a interação uns com os outros, suas 
escolhas, orientações, comportamentos e opiniões.

A contribuição de Marteleto é relevante para o estudo, quando ela 
reforça a ideia de que “a análise de redes não constitui um fim em si 
mesma. Ela é o meio para realizar uma análise estrutural cujo objetivo 
é mostrar em que a forma da rede é explicativa dos fenômenos analisa-
dos”. Objetiva principalmente demonstrar que as ligaduras entre duas 
ou mais pessoas só têm sentido quando relacionadas ao conjunto de 
relações entre os demais sujeitos, visto que a posição estrutural de cada 
ligadura tem efeito sobre “sua forma, seu conteúdo e sua função”. (MAR-
TELETO, 2001, p. 72).

Neste estudo, as entidades comunitárias, representadas por suas 
lideranças, medeiam as ações coletivas desenvolvidas na comunida-
de. Foram estudadas duas entidades comunitárias pertencentes a dois 
bairros do município de Fortaleza, beneficiários do Projeto Crédito Em-
preendedor – Associação Comunitária dos Moradores do bairro Gran-
ja Portugal, localizada no bairro Granja Portugal, e União Comunitária 
Amigos do Futsal, localizada no bairro Nossa Senhora das Graças, mais 
conhecido como Pirambu. 

Na tentativa de compreender a intervenção comunitária das en-
tidades no Projeto Crédito Empreendedor de modo mais dinâmico e 
próximo da prática cotidiana, ampliamos o foco de análise para a rede 
de relações em que estas estão inseridas. Foram considerados na aná-
lise a pertença institucional de cada indivíduo e a interação social das 
lideranças com os/as executores/as do projeto Crédito Empreendedor; 
a interação das lideranças com a comunidade; a interação social da co-
munidade com seus iguais e com membros de suas famílias no que se 
refere à transferência de informações; os modos de ver e perceber dos/
as usuários/as e beneficiários/as e lideranças comunitárias sobre como a 
política de microcrédito repercute no desenvolvimento pessoal e comu-
nitário, considerando as diferenças sociais e políticas na organização de 
cada bairro.
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Primamos por consolidar o desenho das redes de relações e de in-
formações entre usuários/as beneficiários/as que, conforme apresentadas 
no subitem seguinte, foram constituídas a partir da interpretação dos de-
poimentos de cada entrevistado. A metodologia cingiu-se a percorrer dois 
caminhos que, juntos, contribuíram para o estudo dos sujeitos sociais en-
volvidos no universo empírico. O primeiro foi considerar as características 
pessoais – características e discursos dos agentes − e o segundo caminho 
foi realizar uma visão relacional de usuários/as e beneficiários/as, obser-
vando como estes/estas se posicionam nas situações geradas a partir do 
intercâmbio e das relações constituídas.

Vale destacar o fato de que as redes desenhadas nesta pesquisa re-
presentam um recorte empírico, ou seja, determinada situação em um 
espaço e período definidos. O espaço, neste caso, refere-se aos bairros, 
e o período, aos anos de 2004 a 2005. As redes, no entanto, continuam 
a se movimentar, a fazer contatos, transferir informações, fortalecer ou 
enfraquecer elos.

Na compreensão de Marteleto (2001, p. 75), existem softwares44  que 
viabilizam calcular as medidas, fornecendo um retrato mais preciso da 
realidade. Neste estudo, não foi utilizado para análise nenhum software. 
Todos os procedimentos utilizados para formatação dos desenhos das 
redes foram interpretativos e manuais, dificultando, desse modo, realizar 
a contagem total dos elos e ligações estabelecidas e quais as possibili-
dades que cada usuário/a e beneficiário/a tem em estabelecer elos com 
integrantes potenciais.

No subitem que se segue, apresentamos informações sobre a forma 
organizativa de cada bairro, para que o leitor compreenda as diferen-
tes configurações apresentadas na conformação das redes. Cada bairro 
apresenta uma estrutura social diferenciada na formação de redes de 
relações. Em se tratando da rede de transferência de informações en-
tre usuários/as e beneficiários/as, todavia, para o acesso ao crédito, a 
rede se conforma do mesmo modo para cada bairro. No subitem que se 
segue, analisamos e interpretamos os depoimentos, conformando três 
redes e opinando sobre reflexões produzidas a partir das vivências e de-
poimentos coletados.

44	  A autora faz referência à utilização do software de análise de redes UCINET 5.0, distribuído por 
Analytic Technologies, 306 S. Walker, Columbia SC 29205, USA.
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3.2.4 – O acesso ao crédito para geração de trabalho e 
renda para a população pobre  dos bairros Granja Por-
tugal e Nossa Senhora das Graças (Pirambu) – confor-
mando redes de sociabilidade

Para entendermos as distintas formas de representações sociais dos 
sujeitos, sua maneira de fazer e se perceber na sociedade, na vida comu-
nitária, necessário se faz compreender a forma como estes se organizam 
para reivindicar e usufruir as políticas públicas. Boff (1985, p. 97) conside-
ra que, “para a comunidade avançar, além de unir forças dentro, é preciso 
se unir com outras forças fora dela”. A organização comunitária é uma 
dinâmica que deve envolver as pessoas de determinada comunidade à 
participação social, seja na fruição dos direitos, seja na concretização de 
ações em benefício comunitário. 

As pessoas estão sempre participando de algo, fazem parte em sua 
família, em sua comunidade, no trabalho, na luta política, em prol da de-
mocracia. Compreender as possibilidades de acesso ou não-acesso ao cré-
dito em dois bairros do município de Fortaleza pressupõe a visão acerca 
da participação dos sujeitos na vida comunitária. Assim, a descrição de 
cada bairro obedece, no estudo, a uma análise sobre a organização co-
munitária, a participação e organização política e social, evidenciando 
principalmente como se configura a relação governo e sociedade.

Localizado na região do “Grande Bom Jardim”, zona oeste da cidade 
de Fortaleza, e situado politicamente na área de abrangência da Secreta-
ria Executiva Regional V, o bairro Granja Portugal se configura como um 
dos mais populosos da região, com um contingente demográfico estima-
do em 50.000 habitantes, conforme dados censitários. Influenciado pelo 
movimento das Comunidades Eclesiais de Base – CEBs e demais formas 
de organização popular que marcaram os anos 1980, tradicionalmente, é 
identificado como um dos bairros de grande efervescência política, cuja 
história, segundo depoimento de moradores, é marcada pela capacidade 
de organização e mobilização de seus moradores na luta pela efetivação 
dos direitos básicos como moradia, saneamento básico, iluminação públi-
ca, saúde, transporte e educação, muito embora apresente graves indica-
dores sociais de pobreza.

Já o bairro Nossa Senhora das Graças, conhecido como Pirambu, 
segundo depoimento da liderança comunitária local, é considerado a 2a 
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maior favela da América latina, perdendo apenas para a favela da Roci-
nha, no Rio de Janeiro. Hoje, o Pirambu tem cerca de 350 mil habitantes 
e fica situado na região do “Grande Pirambu”, que congrega um complexo 
de seis bairros, atravessa, como outros bairros, situação crítica quanto ao 
desemprego e outros direitos sociais agrupando um grande número de 
pobres e até indigentes. Essa liderança diz que uma das causas da acomo-
dação da população está relacionada com a forma de investimento dado 
pelos setores públicos: “muitos benefícios com caráter eleitoreiro, pois os 
políticos descobriram que o Pirambu representa um nicho de voto”. Res-
salta ainda que a região congrega um grande número de entidades comu-
nitárias, mas que não suprem a necessidade da demanda social.

Enquanto o bairro Granja Portugal escreve a sua história a partir da 
politização dos sujeitos sociais, com traços políticos de luta e organização 
social, o bairro Pirambu, embora carregue esses traços, traz o governo 
como principal agente da intervenção política no que se refere a mobili-
zação e organização comunitária. Pelos dados coletados na pesquisa de 
campo e nos depoimentos de moradores, percebemos que, no caso do 
bairro Granja Portugal, os problemas vivenciados pela comunidade são 
discutidos entre eles, o que leva ao estabelecimento de estratégias de rei-
vindicação conjuntas sobre seus direitos junto ao poder público. Já no 
caso do Pirambu, embora haja um número bastante expressivo de associa-
ções comunitárias e até federações, segundo depoimento de moradores, a 
maioria das entidades comunitárias existentes o governo “ajudou a criar” 
e, aparentemente, “todas” as atividades de cunho social ou comunitário 
se concentram no centro comunitário que é da gestão do poder público, 
evidenciando a fragilidade na organização comunitária. 

Na configuração das redes de sociabilidade, a organização comu-
nitária aufere influências intensas em face do modo coletivo de agir e se 
apropriar dos espaços de participação social. Essas redes vão ganhando 
expressão e legitimidade, à medida que suscitam o interesse dos inte-
grantes originais e de novos agentes em participar e contribuir para o 
seu desenvolvimento.

Lima (2005, p. 07) ressalta que “redes sociais constituem estruturas 
construídas, quando indivíduos interagem, e essas estruturas interferem 
na capacidade da organização de lidar tanto com seu cotidiano como 
também com problemas previstos”.
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Uma comunidade nada mais é do que um arcabouço social estabele-
cido de forma orgânica, ou seja, constitui-se a partir dos esforços coletivos 
e historicamente singulares. Sua própria história e sua cultura definem 
uma identidade comunitária. Esse reconhecimento deve ser coletivo e 
será fundamental para os sentidos de pertença dos seus cidadãos e de-
senvolvimento comunitário. A coexistência entre os componentes de uma 
comunidade, inclusive o estabelecimento de laços de afinidade, será de-
terminada a partir de pactos sociais ou padrões de relacionamento.

Assim, fez-se pertinente utilizar metodologicamente o modelo de 
configuração de redes sociais, podendo tornar visível a noção de que as 
relações sociais correspondentes às conexões entre as pessoas não for-
mam um encadeamento simples; ao contrário, nos pontos nos quais as 
pessoas podem estar ligadas e que se expõem às relações sociais, as linhas 
se entrecruzam frequentemente. 

Em se tratando da articulação e mobilização das entidades comuni-
tárias para participarem como parceiras do Projeto, há consensos nas falas 
das lideranças, ressaltando que a instituição executora, o IDT, fez contato 
com várias associações dos bairros, apresentando a proposta e solicitando 
a adesão destas para determinadas etapas – mobilização da comunidade, 
participação como membro do Comitê de Avaliação dos Projetos (CAP) 
e acompanhamento aos usuários/as do crédito em potencial. Segundo 
depoimentos das duas lideranças, apesar de acharem a proposta interes-
sante e a possibilidade de mudança da situação de pobreza, para algumas 
lideranças do bairro, o governo, ao executar esse tipo de projeto, solicita a 
parceria da entidade comunitária sendo que não há na proposta nenhum 
tipo de incentivo para o desenvolvimento da própria entidade. Os depoi-
mentos das lideranças comunitárias do bairro Granja Portugal e Nossa 
Senhora das Graças deixam isso muito claro, além de explicitarem como 
estes enxergam as intenções do governo no que se refere ao fomento do 
Projeto Crédito Empreendedor.

...acho importante e interessante a iniciativa do go-
verno, mas ele devia olhar também pra nossa situa-
ção... estiveram aqui muitas lideranças comunitárias 
mas a maioria não quis topar essa parceria...veja as 
entidades atuam de forma precária, a nossa aqui, por 
exemplo, funciona na garagem da minha casa, quan-
do temos as reuniões, a gente se mobiliza com as es-
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colas locais e a gente tem mais de 80 associados....na 
verdade, quando a gente começa a vê o tamanho do 
trabalho, o sentimento é de ser usado como cobaia e 
a gente não tá preparado não... claro que existe uma 
pretensão aí de eleição... eu topei porque também 
tenho as minhas pretensões mas também não deixa 
de ser um benefício para a comunidade... tem muita 
gente dando certo, outros tão tendo problema mas é 
assim mesmo... tem muita gente satisfeita. Eu fui con-
vidado para fazer parte do Comitê de Avaliação dos 
Projetos, com mais duas pessoas da comunidade, dis-
seram pra nós que a gente ia contribuir na aprovação 
dos projetos... mais ainda não atuei não, o que tenho 
feito é ir nas casas de quem tá dando problema e con-
versar... (Depoimento da liderança do bairro Granja 
Portugal). 

Mesmo expressando uma realidade diferenciada em relação à reali-
dade do bairro Granja Portugal, a liderança do bairro Pirambu, também 
tem opinião sobre a questão ora aventada. 

 A união dos Amigos do Futsal é uma liga de futebol 
atuante no bairro Pirambu, que, sem uma sede, de-
pende da parceria com o Centro Comunitário...tudo 
que ocorre aqui no Centro a gente é convidado a par-
ticipar  e assim foi nesse projeto...a gente também faz 
parcerias com escolas e outras instituições para po-
der funcionar...nós atualmente conseguimos atender 
250 crianças e adolescentes... esse projeto do crédito 
é algo que a gente tá tentando fazer um gancho com 
os pais dessas crianças e adolescentes...a gente teve 
conhecimento pela Federação do Movimento Comu-
nitário do Pirambu...foram poucas as associações que 
quiseram fazer parte... muitas viram o trabalho e o 
não incentivo do governo o que fez muitas delas se 
afastar sim. A Deputada Tânia Gurgel, sempre que 
sabe de algum “benefício” do governo do estado, 
procura levar para o bairro... por isso acredito que 
ela influenciou para que o projeto chegasse até a Fe-
deração...quanto ao papel atribuído à entidade, ficou 
resumido praticamente na divulgação e articulação 
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do público... a seleção do público foi um processo 
falho na minha visão pois o papel de nós como li-
derança era “assinar em baixo” da seleção feita pela 
equipe externa do projeto... por isso eu atribuo o 
alto índice de inadimplência aqui do bairro... fatores 
como o valor ser muito baixo e na prática não possi-
bilitar a montagem de um negócio, aliado à realidade 
da comunidade onde a maioria tem dívida de água, 
eletricidade, falta alimentação contribuiu também 
para que as pessoas  fizessem o uso inadequado do 
recurso... acho que o projeto é de cunho puramente 
eleitoral, pelo fato de que já vinha se desenvolvendo, 
mas só no ano que antecede as eleições ele se amplia 
tanto, ganhando os bairros de Fortaleza e a mídia...
sinto ainda que não há um acompanhamento maior 
da inserção desses empreendimentos no mercado.

Como se vê, a trajetória de adesão à proposta do Projeto Crédito Em-
preendedor pelas lideranças de cada bairro evidencia suas expectativas 
sobre o significado de participar da proposta. De um lado, o empenho em 
beneficiar a comunidade traz embutido o interesse de se beneficiar. Mes-
mo insatisfeitas, as lideranças assimilam a proposta como possibilidade de 
benefício político e, de outro lado, a trama para construção dos fios que 
se ramificam e entrecruzam as ligaduras da rede de sociabilidade parece 
carregada de traços de uma prática enraizada na “política de favor”. 

Tem-se, entretanto, que considerar a história de constituição política 
de cada bairro, haja vista que as situações apresentadas, embora comuns 
nas duas realidades, diferem em termos de progressão, no contexto local 
de cada uma delas. Quando se atenta para a constituição das relações de 
sociabilidade entre os beneficiários/as e usuários/as em potencial, e as li-
deranças comunitárias de ambos os bairros, constata-se que estas tiveram 
a preocupação de articular o maior número possível de pessoas, dado que 
a seleção para participar da etapa que precede a sensibilização seria rea-
lizada pela equipe técnica do Projeto Crédito Empreendedor, muito em-
bora, segundo depoimentos, familiares e vizinhos também tenham sido 
convidados para fazer parte do processo.

Segundo depoimentos, os momentos de sensibilização, que se refe-
riam basicamente ao repasse de informações sobre o Projeto, bem como 
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a apresentação da Sete e IDT como entidades fomentadora e executo-
ra, respectivamente, aglutinavam uma média de 100 a 200 pessoas em 
cada bairro, que deveriam procurar a Associação para preenchimento de 
uma ficha de cadastro. No caso do bairro Granja Portugal, esse cadastro 
era feito pela entidade, exigindo que cada pessoa que não fazia parte da 
Associação se associasse para poder usufruir do direito de participar do 
projeto. O mesmo tratamento era dado aos associados inadimplentes, que 
deveriam regularizar sua situação.

Já no caso do bairro Pirambu, observamos que não foi exigido vín-
culo a nenhuma organização comunitária. Segundo a liderança local, é 
a prática da comunidade centralizar todo esse tipo de ação no Centro 
Comunitário e, por conseguinte, o cadastro ficaria aberto para todos os 
moradores que tivessem acesso às informações, fosse pela participação 
nos eventos de sensibilização, fosse pela ida ao Centro Comunitário, ou 
ainda pela informação dada por um parente ou vizinhos.

Confrontando essas informações com os depoimentos dos benefi-
ciários/as e usuários/as, temos a confirmação dessa realidade. O depoi-
mento da Dona Pétala, do bairro Granja Portugal, nos oferece os elemen-
tos dessa confirmação:

Soube do projeto pela associação, aqui todo mundo 
conhece o presidente e quando tem alguma coisa, 
todo mundo sai falando com todo mundo... a notí-
cia corre rápido, não entrei por medo, estou com o 
nome no SPC, não disseram que não tinha proble-
ma... mas minha filha entrou e eu sou a usuária do 
crédito dela...ela foi beneficiada  porque paga 3,00 
a associação do seu Beel...acho isso certo...muitas 
pessoas se associaram para tentar conseguir o em-
préstimo..minha vizinha aqui do lado foi beneficiada 
com o crédito e uma das filhas dela também...hoje 
sou agradecida, investi  e consigo tirar R$ 80,00 por 
semana... minhas filhas também me ajudam...

A realidade vivenciada no bairro Pirambu quanto a esse aspecto di-
fere, portanto, da realidade do bairro Granja Portugal. O depoimento de 
Jasmine, 24 anos, solteira, auxilia nessa compreensão:
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Aqui o que a gente quiser saber é só ir no centro co-
munitário, tudo que é projeto do governo, vai pra lá, 
só num participa quem não quer... na verdade, eu 
não precisei ir lá  não, soube do projeto pela minha 
vizinha...aqui minha filha, todo mundo sabe tudo, 
não tem como esconder não... mas essas coisas que o 
governo faz pra melhorar a vida da gente pra saber é 
só ir no centro comunitário...tem casa que mãe e filha 
receberam o dinheiro... tem outros que participaram 
do curso e não receberam não... por que  eu não sei, 
pois era até mais capaz do que certas pessoas que 
receberam... talvez tivesse pagando direitinho.

Assim como no bairro Pirambu, os/as beneficiários/as e usuários/
as do bairro Granja Portugal também obtiveram informações sobre o 
Projeto por via da vizinhança, parentes e amigos/as. A presença da 
liderança comunitária no bairro Granja Portugal é marcante na consti-
tuição das ligaduras que formataram a rede de sociabilidade, quando 
da informação sobre o Projeto e, consequentemente, para ter acesso 
ao crédito. 

Em se tratando da liderança comunitária do bairro Pirambu, não 
há clareza a respeito do seu papel dentro dessa teia de sociabilida-
de, visto que as informações são concentradas no Centro Comunitá-
rio. Nenhum/a dos/as entrevistados/as citou conhecer o Projeto pelo 
presidente da União dos Amigos do Futebol de Salão, e muitos até 
desconhecem a atuação da referida entidade no Projeto Crédito Em-
preendedor. Todavia, fazem referência quanto às atividades esportivas 
desenvolvidas no bairro, como de responsabilidade, na maioria das ve-
zes, da entidade citada.

 O desenho da rede de relações constituída para adesão na parceria 
ao Projeto Crédito Empreendedor é mostrado na Figura 10:

Institui-se, com efeito, o conjunto das relações interpessoais concre-
tas, que vinculam indivíduos, estabelecendo relações interconexas que su-
põem o trabalho de colaboração sustentado pela vontade e afinidade dos 
seus integrantes, caracterizando, desse modo, atrelada à realidade local 
de cada bairro, sua historia política organizativa e o tipo de relações que 
se concretizam.
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Figura 10 – Conformação da rede bairro Granja Portugal
Fonte: Pesquisa Direta.

LEGENDA

E.E: Entidade executora - IDT  

A e (...): Associações comunitárias mobilizadas

AA: Associação comunitária que aderiu à proposta de parceria

 P: Público potencial

A configuração final, obtida a partir das informações coletadas, for-
ma um emaranhado de ligações que convergem a um único objetivo: 
disseminar a proposta do Projeto Crédito Empreendedor, possibilitando a 
adesão, por parte da comunidade local. Nessa relação, outras redes vão-
se formando, aflorando a existência de uma subjetividade coletiva, social-
mente partilhada, que repercute no modo de se organizar, de intervir e do 
interagir comunitário, gerando ou reforçando vínculos entre indivíduos.

Alguns/as moradores/as de cada bairro, que compõem essas redes, 
foram selecionados/as para participarem, como  beneficiários/as,  do Pro-
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Figura 11 – Conformação da rede bairro Nossa Senhora das Graças 
– Pirambu

Fonte:  Pesquisa Direta.

LEGENDA

 E.E: Entidade executora - IDT  

 P.I: Pessoa de influência que leva informação

 C.C: Centro comunitário

 F: Federação das Entidades Comunitárias

 A: Associações comunitárias que obtiveram a informação pela Federação

 A.A: Associação que realmente fez parte da articulação

 P: Público Potencial

jeto Crédito Empreendedor e, consequentemente, tornaram-se possíveis 
usuários/as do crédito ofertado. Referindo-se a toda e qualquer pessoa 
que participou da etapa de qualificação (curso de formação dirigido ao 
acesso ao crédito), mas que, necessariamente, não se configura um/a 
usuário/a do crédito, conforme trabalhado em capítulo anterior foram uti-
lizados os termos beneficiários/as.

No desdobramento das etapas do Projeto Crédito Empreendedor, 
emergiu, com nitidez, uma prática muito comum entre as instituições 
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que ofertam crédito assistido:45 a seleção de um grupo de pessoas bem 
maior para participar da etapa de qualificação, para, no decorrer do 
processo, selecionar um percentual real de possíveis usuários/as do 
crédito, o que já caracteriza um tipo de “exclusão”, denotando uma 
experiência diária para os pobres que vivem sob os “fios da vulnera-
bilidade”, de modo que entrar em competição com outros, “iguais”, na 
busca de se tornarem “diferentes”, compõe a “jornada” dos que não 
têm direitos sociais básicos assegurados.

Existe, ainda, a análise da ficha preenchida pelos/as beneficiários/as 
em potencial. Nessa análise, são selecionadas 30 pessoas a fim de compo-
rem uma turma de cursistas para, em seguida, serem selecionadas as 21 
pessoas que serão beneficiadas pela oferta do crédito, pressupondo que 
a própria “exclusão”, no que se refere ao acesso ao crédito, advém por 
etapas. A pesquisa qualitativa mostra que são muitas as pessoas que vão 
à reunião de sensibilização sobre o projeto e, na maioria das vezes, estas 
acreditam que sairão da reunião com o crédito. Algumas, decepcionadas, 
sequer permanecem até o fim da reunião; muitas chegam a preencher a 
ficha, sem saberem ainda do que se trata; e outras têm um nível de cons-
ciência de saber onde estão “pisando”. A exclusão parece advir da própria 
pessoa, da sua forma de encarar a realidade, da descrença em relação à 
possibilidade de mudança. Essa observação é ratificada pela dificuldade 
sentida pelos/as analistas, em alguns bairros, no que concerne à forma-
ção das turmas para os cursos. Embora previamente selecionadas, muitas 
pessoas não compareciam ao curso, exigindo que até os/as facilitadores/as 
interviessem para reativar a mobilização feita anteriormente. Observamos 
que, em alguns casos, o curso não acontecia no primeiro dia porque não 
havia o número de pessoas exigidas e, segundo informações da entidade 
executora, o curso só deveria ser desenvolvido com a presença mínima 
das 30 pessoas. O depoimento da facilitadora Hortência retrata com cla-
reza essa realidade.

Participei da facilitação de 06 turmas entre o interior 
do Estado e Fortaleza... nos deparamos com uma re-
alidade que a princípio não era compreensível... teve 
casos que, para o curso acontecer, tive que partici-

45	  Oferta de crédito com o aparato de cursos e treinamentos orientadores para o desenvolvimento da 
cultura empreendedora, bem como acompanhamento técnico dos resultados, geralmente realizado 
pelo analista de crédito.
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par da mobilização no dia de início do curso...pode 
ser um problema da metodologia de sensibilização 
articulação...pedíamos para que vizinhos e amigos 
fossem buscar outros que conheciam e que não ti-
nham vindo por alguma razão...de qualquer forma, o 
curso acontecia com o número de pessoas desejado.
Em conversa sobre isso com os cursistas, tem várias 
causas − alguns diziam querer desistir  porque não 
sabiam ler e escrever; outros porque o tempo do cur-
so era muito extenso e tinha dificuldade em deixar 
os filhos ou deixar uma atividade que estavam exer-
cendo (sobrevivência) e há ainda aqueles que diziam 
não acreditar no investimento que teriam de fazer...
no decorrer do curso, também dificilmente você se 
deparava com grandes evasões...geralmente quem 
desistia era por um grande motivo – casos de doen-
ças, incompreensão da família...não vi diferença en-
tre o interior e a capital apenas situações diferentes.

Poderíamos nós conceder o depoimento acima, haja vista que tive-
mos a oportunidade de participar da etapa de qualificação em 10 turmas, 
contemplando grupos de lugares do Estado e da capital. Ouvir outros/as 
facilitadores/as, todavia, bem como utilizar como critério de escolha dos 
bairros a serem trabalhados na pesquisa aqueles nos quais não tivemos 
uma presença marcante, que pudesse comprometer os rumos dos resul-
tados desejados, permitiu a neutralidade na análise ora realizada.

Participar da etapa de qualificação possibilitou ajuntar qualidade aos 
resultados, seja no sentido de validar os elementos coletados nos depoi-
mentos, seja na observação participante, além de permitir uma aproxima-
ção mais sólida ao objeto estudado.

Assim, percebemos a conformação de várias redes sociais; todavia, 
tivemos o cuidado de não perder o foco de onde queríamos chegar – que 
inclusão/exclusão traduz o microcrédito para geração de trabalho e renda. 
Portanto, evidencia-se, além das redes citadas, a representação da rede de 
sociabilidade entre beneficiários/as e usuários/as no contexto das relações 
originadas pela seleção ou adesão, ao “fazer parte” do projeto Crédito Em-
preendedor. A análise a seguir, vai aos poucos dando sentido aos tipos de 
sentimentos de pertença e não-pertença produzidos e socializados.
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Não pretendemos aqui sistematizar todas as relações ensejadas, e 
menos ainda, verificar em que extensão as relações entre usuários/as e 
beneficiários/as entre si e no seu contexto comunitário são densas, mas re-
presentar essas relações para compreender sentimentos, valores, hábitos 
e atitudes disseminados no momento de acesso ou não-acesso ao crédito, 
para, em contrapartida, apontar, a partir da análise, elementos que viabili-
zem a implementação de uma política de crédito mais inclusiva.

Conforme já mencionado, as relações sociais formam fios que se cru-
zam e se ligam, conformando as redes. Destacamos aqui a criação da rede 
de informações entre usuários/as e beneficiários/as, constituída a partir 
dos depoimentos coletados.
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Figura 12 – Rede de informações usuários/as beneficiários/as  
Fonte: Pesquisa Direta.

LEGENDA               
UB: Usuários/as e beneficiários/as
P: Parente – pai, mãe, irmãos, tios, primos etc.
A: Amigo/a
PA: Presidente Associação
PI: Pessoa influente
CC: Centro Comunitário
V: Vizinho/a
CG: Comunidade em geral
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Até o momento da etapa de qualificação, essa rede parece ser sus-
tentada pelas afinidades e necessidades comuns; entretanto, parece de-
compor-se quando do acesso ao crédito, originando outra rede. A rede 
seguinte está enraizada por duas vertentes. De um lado, uma rede de in-
trigas, suscitada pelo descrédito e em relação ao outro46 e, de outro lado, 
uma rede de sociabilidade pautada em necessidades, dilemas e desafios 
comuns que necessitam ser partilhados.47 O depoimento de Pétala, usuá-
ria, 49 anos, moradora do bairro Pirambu, é revelador deste fato:

Aqui tem muita gente que recebeu o crédito e não 
tá preocupado em pagar não... isso é ruim; antes, as 
pessoas se falavam, sabia que eram enrolona, mas 
se falavam...tem pessoas que foi prejudicada por ou-
tras...deu calote na amiga, comprou foi celular... pas-
sa e num tá nem ai. Tem outras que estão bem, se 
comunicam entre si e pensam como poderiam está 
melhorando...falta é um apoio, muitas de nós ainda 
se achamos sozinhas, a gente até sabe o que fazer, 
esse empréstimo deu essa abertura pra gente pensar 
assim, mas aí...acho que a comunidade  até vai ser 
prejudicada, e a gente que paga direitinho também...
projeto desse tipo talvez num venha mais para cá 
não, ouvi um comentário lá no centro comunitário.

Os resultados deixam transparecer que as repercussões na inclusão/
exclusão podem-se configurar de caráter positivo, mas também negativo. 
Positivo, porque aguça o indivíduo na busca de estratégias para a conti-
nuidade do seu desenvolvimento e, negativo porque desperta sentimentos 
de impotência, baixa autoestima e a não-pertença.

A maioria entrevistada buscou acesso ao crédito com a finalidade de 
implementar um negócio próprio, na perspectiva de obter ou melhorar 
seu nível de renda, como contribuição para o aumento da qualidade de 
vida da família. Há também, no entanto, expressivo percentual de pessoas 
(33%) que já possuem algum tipo de empreendimento e buscam o crédito 

46	  Na responsabilidade de assumir a fiança do outro, no momento em que o pagamento não ocorre, 
as relações vão-se tornando frágeis. 

47	  Alguns problemas comuns, como a dificuldade em manter o negócio, a necessidade de apoio, de 
mais crédito e até a necessidade de crescimento fazem a junção e conexão das pessoas.
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como estratégia de ampliação e maior sustentabilidade deste e, como con-
sequência, a promoção de mudanças na sua qualidade de vida.

Os investimentos se destinam aos mais diversos ramos de negócio, 
conforme se observa no gráfico ao lado, com uma predominância para a 
venda em confecção (23%), lanches (20%) e montagem de mercearias (11%).

7%
20%

23%
7%7%4%

7%

11%

7%
7%

Bomboniere
Lanches/ doces e salgados
Confecção
Armarinho
Serviços de manicure ou salão
Peças íntimas
Cereais, frutas e verduras
Mercearia
Não se aplica
Não respondeu

Figura 13 – Ramo de negócio dos(as) empreendedores(as)
Fonte: Pesquisa Direta.

Praticamente todos/as os/as beneficiários/as e usuários/as entrevis-
tados/as tomaram conhecimento do projeto Crédito Empreendedor por 
meio da própria Associação Comunitária ou do Centro Comunitário, uma 
vez que uma parte recebeu as informações por meio de integrantes destas 
(37%) – recebendo convite oral ou escrito para participação do seminário 
de lançamento do Projeto no bairro – e 52% dizem ter ouvido de amigos 
e familiares que mantinham, direta ou indiretamente, vínculos com es-
sas entidades como associados/as ou famílias beneficiárias. Somente uma 
pessoa (1%) disse ter ouvido em rádio comunitária. Esses dados vêm vali-
dar a rede de informações produzidas em cada bairro, conforme expresso 
há instantes.
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Questionados quanto às etapas necessárias para a obtenção do cré-
dito, os/as entrevistados/as parecem ter compreendido a lógica de funcio-
namento do Projeto, apontando, conforme demonstram os dados ao lado, 
os principais passos seguidos na tentativa de acesso. 

15%

29%

26%

19%

4%
7%

Seminário, Cadastro, Curso e Plano de Negócio
Curso e Plano de Negócio
Entrevista, Curso e Plano
Seminário, Curso e Seleção
Não respondeu
Não se aplica

Figura 14 – Percepção sobre as etapas percorridas durante o pro-
cesso de aquisição do  crédito

Fonte: Pesquisa Direta.

Observando-se a frequência de resposta dos/as entrevistados/as so-
bre a avaliação que fazem do processo percorrido para o acesso ao crédi-
to, a maioria deles/as (52%) o define como um processo bastante positivo, 
porque originou muito aprendizado; 26% destacam, ainda, que todas as 
etapas foram necessárias para que os participantes compreendessem a im-
portância do crédito e sua utilização. Há, porém, quem defina o processo 
como sendo muito complicado, dificultando o acesso ao crédito (19%), e 
outros que dizem ser muita burocracia para pouco recurso (11%).

De fato, a maioria dos entrevistados/as (66%) considera a quantidade 
de recursos disponível para o crédito – que, no caso dos bairros pesquisa-
dos, foi de no máximo R$ 400,00 (quatrocentos reais) – insuficiente para o 
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alcance de seus objetivos na montagem ou ampliação do negócio. O valor 
reduzido do crédito não só interfere na qualidade das mudanças e nos 
resultados financeiros para os empreendimentos, como também, muitas 
vezes, leva os produtores a, forçadamente, mudarem o tipo de negócio, 
como está no depoimento da entrevistada da Granja Portugal, Jasmim, 
23 anos.

Eu pedi o dinheiro foi pra montar uma lanchonete. 
Me fizeram fazer o projeto e tudo mais, que dava R$ 
630,00 o custo, porque tem a matéria-prima, os ‘ma-
quinário’... Mas aí eu recebi só R$ 400,00. Ele [o ana-
lista] veio me visitar e perguntou por que eu tava era 
com essa vendinha aqui. Aí eu disse ‘meu filho, no 
dia que você conseguir abrir uma lanchonete com R$ 
400,00 você me diga’. Aí eles viram que eu tava certa. 
Mas não, eu não tô feliz; não tenho lucro. Se fosse a 
lanchonete, que eu já tenho o ponto num lugar bom, 
sem concorrência, eu tava me dando bem. Podia pa-
gar o quanto pegasse de crédito. 

Esse é um depoimento importante, pois, embora o Projeto Crédito 
Empreendedor parta do estímulo ao “empreendedorismo”, a concessão 
do crédito em si vem também descontextualizada da vocação, potenciali-
dades e desafios locais, produzindo efeitos extremamente contraditórios à 
própria concepção. 

Apesar de todos os/as entrevistados/as terem percorrido as diversas 
etapas, nem todos/as tiveram êxito. Dos 26 entrevistados, 67%, alcança-
ram o empréstimo e 26% não conseguiram a ele ter acesso. A percepção 
sobre os motivos, sentimentos gerados e perspectivas futuras a partir des-
sa exclusão vai desde o sentimento de raiva e revolta até a elevação da 
autoestima. O depoimento de Vitória Régia reflete esses sentimentos.

Queria o crédito para montar uma lanchonete, par-
ticipei de todas as etapas... tive muita raiva quando 
soube que fiquei de fora... não entendi muito, pois no 
momento de preencher as fichas, eu mesma preenchi 
de muita gente, essas pessoas entraram e eu, fiquei 
de fora... tinha muita gente analfabeto lá...não foi 
muito claro até hoje ainda tô para entender...a gente 
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perde a vontade de participar... fica impotente e de-
sacreditada.

Por este depoimento, também fica uma interrogação sobre os crité-
rios de participação, haja vista que a entrevistada diz ter contribuído com 
o preenchimento da ficha “Perfil Empreendedor” de pessoas que foram 
contempladas com o crédito e ela não.

Para os que acessaram o crédito, 67% receberam um tempo de ca-
rência para efetuação do início do pagamento do empréstimo. 22% não ti-
veram acesso a esse benefício. Segundo relatos dos usuários, não ficaram 
claros os critérios que determinam ou não essa concessão da carência. 
Questionando-se os que usufruíram o direito, 41% atribuíram ao fato de 
o empreendimento estar em fase inicial; 13% alegaram que o ramo é de 
venda difícil e, portanto, necessitariam de prazo maior; e o mesmo per-
centual não soube dizer a razão; 33% dos entrevistados não responderam 
a essa questão.

50%44%

6%

Adimplente
Inadimplente
Não respondeu

Figura 15 – Situação dos(as) empreendedores(as) usuários(as) 
frente o débito adquirido com o crédito

Fonte: Pesquisa Direta.

Os que não conseguiram a carência, explicaram que a aparente justi-
ficativa é o fato de que o empreendimento já existia; portanto, a comissão 
avaliadora considerou que tinham condições de pagar de imediato.

O fato é que, independentemente da concessão do tempo de carên-
cia ou não,�������������������������������������������������������������� registra-se entre os usuários um grande índice de inadimplên-
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cia, conforme gráfico, totalizando 44% em condição de atraso com o dé-
bito. Observa-se que esse número pode aumentar em função dos 6% que 
não responderam a essa pergunta. 

Voltando-se para a realidade de cada bairro, a inadimplência no Pi-
rambu é bem mais elevada (49%) do que na Granja Portugal, que se apre-
sentava com 11% no período da pesquisa. Fazendo-se a relação desses 
resultados com os bancos de dados globais de acompanhamento sobre a 
inadimplência por bairro, realizada pelo IDT, têm-se 31% e 17%, respecti-
vamente.

A maioria dos/as devedores/as assinala ter o interesse de pagar; en-
tretanto, alega a falta de condições em função de o empreendimento ain-
da não estar originando renda suficiente para cobrir as despesas contra-
ídas. Há, porém, pessoas que afirmam que não precisam pagar o crédito 
adquirido, por se tratar de recurso público, que sai dos impostos do povo 
e, portanto, a elas é devido. Essa afirmação pode ser ilustrada pelo depoi-
mento de uma das usuárias do bairro Pirambu, Begônia, 26 anos.

Eu não tenho condições e nem vou pagar esse cré-
dito. Tem tanta gente aí nos ‘mensalão’ da vida que 
tá roubando e não é preso. Por que vão me prejudi-
car por causa de R$ 300,00? Aqui mesmo, quantos 
anos esses ‘governador’ tudo roubando do povo? O 
dinheiro saiu do nosso bolso, é nosso, dos ‘imposto’. 
Então não devo nada a ninguém. Eu sou pobre. Não 
disseram que o dinheiro era pra ajudar os ‘pobre’? 
Minha preocupação é dar de comer aos meus filhos, 
porque isso ninguém faz por mim. 

Begônia não é a única a pensar dessa maneira. Nos dois bairros es-
tudados, percebe-se que a rede de relações constituída no momento de 
adesão do Projeto pode ser um dos fatores da forma de pensar de pessoas 
como essa usuária. No Pirambu, muito raramente houve depoimentos en-
tre os/as entrevistados/as que indiquem consciência sobre a importância 
de devolver os recursos para que outras pessoas sejam beneficiadas. Já 
na Granja Portugal, ao contrário, a maioria dos/as entrevistados/as tem 
consciência sobre a fonte de recursos (arrecadação de impostos) que de-
vem ser devolvidos para o governo, para que outras pessoas usufruam 
o mesmo benefício. 63% dos/as entrevistados/as defendem a posição de 
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que o crédito deve ser pago, para oportunizar o beneficiamento de outras 
pessoas; 15% concordam, porém, alegando ser uma questão de hones-
tidade, ao passo que 16% focam na oportunidade de renovar o crédito, 
ampliando seu valor.

Há, porém, um percentual de 33% dos entrevistados que considera 
não ser obrigatória a devolução do empréstimo, alegando exatamente o 
nível de pobreza ou fazendo uma relação íntima com a visão que têm so-
bre as origens do dinheiro e os possíveis interesses de quem determina os 
investimentos dos recursos em foco. Não foi possível correlacionar esses 
resultados com aqueles da síntese da fase I do Projeto, apresentados pela 
Sete, porquanto se aborda ali essa questão.

Perguntados sobre de onde vêm os recursos que formam o fundo de 
empréstimo, 37% dos entrevistados afirmaram ser do governo do Estado e 
o mesmo percentual fez alusão aos impostos pagos pelos cidadãos. Outro 
percentual (19%) diz não ter noção da origem do recurso, e os demais fa-
zem alusão ao Fecop ou dão outras respostas menos consistentes.

Ao analisarmos a frequência de respostas quanto aos interesses de 
quem lançou o Projeto Ceará Empreendedor no Estado, observamos a 
predominância (33%) da noção de querer ajudar as pessoas pobres, se-
guida da tentativa de reduzir o desemprego (30%) e um expressivo per-
centual de 19% de entrevistados que o atribui às intenções do Estado com 
fins eleitoreiros. Somente (4%) pensam ser a intenção de fazer desenvolver 
a economia no Estado, e 26% não sabem ou não quiseram responder. 
Vale ressaltar que, para sistematização dos resultados, criamos categorias 
a partir das respostas dadas pelos/as entrevistados/as. O depoimento de 
Bulgária, 43 anos, na Granja Portugal, nos fornece elementos sobre a rea-
lidade analisada.

Eu acho assim, tá na cara que tem um interesse polí-
tico. O Lúcio Alcântara [governador de estado] sem-
pre teve esses projetos mais pro interior do estado. 
Estamos perto de ano de eleição... por que ele traria o 
projeto agora pra cá? Todo mundo envolvido tem al-
gum interesse na política: o governador; o secretário 
Roberto Matoso – SETE, que aposto que sai candida-
to; e até essas lideranças daqui, que sempre apoia os 
vereadores pra ganhar verba. Até o analista parece 
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que quer ser político! Na entrega do cheque, passa-
ram o tempo todo falando: ‘D. Lúcio, D. Roberto’ e 
outros que eles queriam que ficasse gravado na nos-
sa mente. Mas não acho ruim... contanto que tragam 
melhoria pra nós da comunidade, eu voto mesmo.

Para aqueles/aquelas que estão usufruindo o crédito, muitos são os 
benefícios obtidos com o empréstimo, ressaltando desde a ampliação do 
negócio, a geração de renda e oportunidade de trabalho, até possibilidade 
de concretização do sonho de empreender, como mostra o Gráfico 16.
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 Fonte: Pesquisa Direta

Quando questionados, todavia, sobre o retorno financeiro – que de 
fato é a grande finalidade destinada à linha de crédito –, 49% dos/as usuá-
rios/as não sabem dizer o retorno alcançado, seguidos daqueles que afir-
mam obter um retorno de R$ 100,00 e R$ 300,00 (com 17% das respostas 
cada um). Expressivo percentual de 11% diz não terem tido retorno ainda, 
dada a recente aplicação do crédito, e outros não responderam, deixando 
clara a necessidade de um maior acompanhamento para que a sustenta-
bilidade do negócio possa acontecer.

Confrontando com os resultados globais apresentados pela Sete, há 
uma correspondência entre a categoria de maior expressão em inves-
timento. Tem-se, na síntese de Resultados I Fase: 29% em comércio de 
confecções; criação de animais, 11%; artesanato, 8%; comércio em geral, 
4%; venda de redes, salão de beleza e cosméticos atribuim 3%; e um per-
centual de 2% para mercadinho, lanche, mercearia, hortifrutigranjeiro e 
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bijuterias. Os resultados sobre o retorno da renda não foram avaliados 
pela Sete.

Os/as usuários/as e beneficiários/as foram instigados, ainda, a expor 
sua compreensão sobre a própria forma de funcionamento do Projeto, 
ficando evidente a falta de clareza sobre os critérios adotados para seleção 
de pessoas para efetivo beneficiamento com o crédito.

A Figura 18 expressa a diversidade de compreensões e o grande 
número de pessoas (41%) que exprimem não entender que critérios de 
seleção norteiam o trabalho dos comitês de avaliação de projetos – CAP. 
Vale dizer que os critérios foram sistematizados a partir das falas dos/as en-
trevistados, onde buscamos criar categorias para sugerir a apresentação 
gráfica das respostas.

Para os/as usuários/as e beneficiários/as entrevistados/as, embora a 
metodologia de desenvolvimento do Projeto seja bastante organizada e 
dinâmica, uma das maiores dificuldades enfrentadas na tentativa de aces-
so ao crédito refere-se justamente à participação no curso. Os principais 
motivos são: a elevada carga horária e o período de funcionamento, que 
trazem dificuldades para quem tem um trabalho ou ocupação (por ser 
durante os dias da semana num período de dois expedientes) e para quem 
não tem com quem deixar os filhos menores. Igual destaque teve a dificul-
dade em manter o pagamento das parcelas após a obtenção do crédito. 
Também há elevado número de pessoas que citaram o baixo valor do 
empréstimo, o que inviabiliza as ampliações desejadas. Poucas pessoas 
citaram questões como a elaboração do Plano de Negócios, mesmo parti-
cipando de curso específico sobre o assunto.

A compreensão sobre o sistema de concessão do crédito também 
não é bem clara. Embora os documentos de referência do Projeto se refi-
ram à formação de grupos solidários, 62% dos entrevistados relatam que 
o empréstimo é feito individualmente e cada pessoa pode levar outra 
como avalista. Somente 19% dizem que o sistema de aval é em grupo, a 
partir da prática de aval solidário; 15% não quiseram ou não souberam 
responder, ao passo que 4% definem o sistema como sendo empréstimo 
a grupos formados dentro das turmas beneficiárias das capacitações de 
preparo ao crédito.
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 O depoimento do coordenador operacional do Projeto Crédito Em-
preendedor é esclarecedor.

A proposta inicial do projeto era a formação de gru-
po, mas não vingou... tivemos muitos problemas de 
compreensão disso e aí optamos por trabalhar o aval 
de um para um, quer dizer pessoa tem de ser aval 
de outra...facilitou muito isso ...a confiança entre as 
pessoas usuárias de crédito ainda é um limite que de-
safia a sustentabilidade dos programas... isso você vê 
mais claramente quando começa a perceber o índice 
de inadimplência; por exemplo, o bairro Pirambu é o 
campeão na inadimplência...

Menos compreensível ainda é, para os/as usuários/as e beneficiários/
as, a composição do Comitê de Aprovação de Projetos, responsável pela 
análise dos planos de negócio e seleção dos usuários. 55% dos entrevis-
tados dizem não saber ou não quiseram responder quem compõe o CAP 
de seu bairro; 26% expressaram que são pessoas da própria comunidade, 
escolhidas em assembleia, porém desconhecem quem são elas. Outros 
15%, dizem ser pessoas de fora e de dentro do bairro; 4% relatam que são 
apenas pessoas externas ao bairro. O depoimento da liderança do bairro 
Pirambu evidencia que há discrepância entre a proposta de composição e 
atuação do CAP e a prática implementada:

No momento de sensibilização, foram escolhidas 
duas pessoas da comunidade que tivesse interesse 
em participar e mais eu como representante da as-
sociação. Um dos critérios é que essas pessoas não 
poderiam ser beneficiárias das etapas do projeto ou 
usuárias do crédito...eu, como já disse, atuei apenas 
assinando em baixo” da escolha feita pelos analistas, 
não tive poder para opinar, para analisar os planos 
como era um dos papéis  do CAP... até hoje tenho 
tentando entender, mas é realmente um processo di-
fícil...  ter a comunidade e mais alguém da Sete e do 
IDT... difícil saber exercer esse papel já que a gente foi 
posto, mas não foi explicado sobre como agir...

O desconhecimento sobre a composição do CAP leva também a 
uma dificuldade na avaliação de sua atuação: 78% dos/as entrevistados/as 
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não responderam ou não souberam avaliar o trabalho desenvolvido pe-
los membros do comitê; 11% definiram como um bom trabalho, alegando 
que souberam analisar os projetos e selecionar realmente aqueles que têm 
maior condição de sobrevivência dos empreendimentos, mas não sabem 
dizer se, desse procedimento, os escolhidos da comunidade participaram. 
O mesmo percentual (11%) definiu como uma atuação ruim, alegando, 
entre outros fatores: a falta de coerência na escolha dos/as usuários/as; a 
ausência de visitas às casas e pontos de vendas dos produtores; o uso inde-
vido do poder atribuído aos integrantes dos comitês para fins eleitoreiros 
ou em benefício de seus conhecidos.

Aproveitando-se esse gancho, fizemos um levantamento da percep-
ção de possíveis práticas abusivas dentro do Projeto Crédito Empreende-
dor. Da mesma forma, criamos categorias a partir das respostas dadas 
pelos/as entrevistados/as no sentido de fazer a apresentação gráfica, con-
forme mostrado a seguir.

Como se constata na Figura 18, além dos que não souberam ou não 
quiseram responder (41%), destacaram-se: o desvio de recursos por causa 
do analista (19%); igual percentual diz ter faltado transparência na sele-
ção dos usuários/as, na qual prevaleceu: o assistencialismo/paternalismo; 
a atitude de alguns usuários/as que se recusam a pagar o crédito (8%). 
Registramos ainda importante percentual de 26% de entrevistados que 
garantem não ter havido nenhuma prática “viciada”. 

Vale ressaltar que o abuso por parte do analista parece ser um fato 
isolado. As pessoas entrevistadas também relatam que o IDT tomou provi-
dências em retirar a pessoa do projeto. Questionado sobre esse assunto, o 
coordenador operacional do Projeto deu o seguinte depoimento:

Não foi uma situação agradável para o projeto, mes-
mo utilizando mecanismos de seleção para garantir 
uma equipe compromissada com a ética e com a pos-
tura do governo, nos deparamos com situações desse 
porte... a questão já foi sanada, tivemos de colocar a 
pessoa para fora do projeto e isso também nos deu a 
oportunidade de avaliar se havia posturas semelhan-
tes ou em desacordo com a ideologia do projeto... 
tivemos notícias de casos em que o analista também 
estava tentando se beneficiar politicamente...usava o 
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Fonte: Pesquisa Direta.

projeto para fins eleitoreiros e tudo isso foi revisto... 
hoje é bem mais fiscalizado...

Comprovadamente, houve grave abuso de poder na comunidade da 
Granja Portugal, de onde o analista de crédito se evadiu com o recur-
so, repassou cheque sem fundo e sumiu com documentação de pessoas, 
como vemos no depoimento a seguir:

Eu tive uma microempresa que faliu. Depois da mi-
nha separação eu fiquei assim descuidada e a minha 
microempresa desandou. Há uns 08 meses o Tom 
[analista] veio aqui e me pediu tudo... disse que tava 
entrando num acesso de fazer recadastramento de 
microempresa velha que eram as preferidas pelos 
programas do Governo. Eu entreguei tudo que era 
documento original: CGC, Secretaria da Fazenda, 
comprovante tudo... mas aí ele sumiu e o seu Bell 
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[presidente da associação] disse ‘D. Rosa se eu fosse a 
senhora procurava retomar seus documentos porque 
o Tom não se encontra mais; sumiu com o dinheiro e 
até o cheque que passou era falso’. Então eu tô assim 
desorientada, sabe? 

Esse fato contribuiu para que as pessoas respaldassem aqueles/as 
que defendiam o não-reembolso do montante emprestado.

Uma vez que nem todos os/as beneficiários/as do Projeto Crédito Em-
preendedor são selecionados como usuários/as do crédito, há uma práti-
ca da exclusão que perpassa a intervenção. Segundo depoimentos dos/
as entrevistados/as, esse tipo de situação originou constrangimentos pelo 
fato de despertar falsas expectativas em pessoas que dedicam parte de 
seu tempo no cumprimento das diversas etapas para o acesso ao crédito.

Entre os principais sentimentos negativos produzidos, destacam-se: a 
tristeza; baixa autoestima; a injustiça e outros que quebram a credibilida-
de no projeto e nas ações do próprio Poder Público. Ressaltamos que, da 
mesma maneira como anteriormente mencionadas, as categorias foram 
geradas a partir das respostas dadas pelos/as entrevistads/as.

Tentando amenizar os impactos dessa reação, os/as analistas, facili-
tadores/as de aprendizagem e as próprias lideranças comunitárias foram 
orientados/as a conversar com os/as beneficiários/as, enfatizando a possível 
existência de uma segunda remessa de financiamento para aqueles que fi-
caram excluídos, logo que os/as primeiros/as usuários/as começarem a pa-
gar suas parcelas. Dentre as várias informações levantadas sobre o Projeto, 
todavia, não encontramos nenhuma que fizesse alusão a essa estratégia.

Os sentimentos negativos produzidos nos/as beneficiários/as excluí-
dos/as do acesso ao crédito potencializa-se pelo fato de não terem nenhu-
ma informação sobre o motivo da não-aceitação de seus projetos (planos 
de negócios), ao menos, segundo 72% dos/as entrevistados/as. No geral, 
acreditam que não tiveram seus financiamentos aceitos (14%) em função 
do alto valor solicitado.

A baixa autoestima e descrença gerada, segundo 29% dos/as pes-
quisados/as, fazem com que não tenham mais interesse em fazer novas 
tentativas de acesso ao crédito, tamanha a frustração sentida.
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Fonte: Pesquisa Direta.

Tão preocupante quanto a falta de uma política de atendimento aos 
beneficiários/as excluídos/as do crédito é a aparente falta de uma política 
de acompanhamento efetivo da utilização do crédito por parte dos/as usu-
ários/as, que permita orientá-los minimamente na aplicação do recurso e 
na atualização das estratégias de sustentabilidade dos negócios.

Apesar de, nos documentos de referência do projeto, constar um 
acompanhamento sistemático aos empreendimentos durante os 10 meses 
de pagamento das parcelas, quando questionados sobre a quantidade de 
visitas e orientações recebidas pós-aquisição do crédito, os/as usuários/
as entrevistados/as foram praticamente unânimes em dizer que somente 
receberam uma visita e esta constou muito mais de fiscalização das notas 
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fiscais e recibos de compras do que numa orientação na gestão do negó-
cio. Existem ainda os que disseram não ter recebido nenhuma visita do 
analista ou de qualquer outro técnico.

O depoimento da usuária Margarida expõe essa realidade.

Fico triste pelas pessoas que ficaram de fora, mui-
tos até tinha mais condição do que eu, mas fiquei 
feliz por ter sido beneficiada com o crédito, me deu 
a oportunidade de trabalhar...antes eu não fazia 
nada...a única dificuldade que sinto é nas vendas, 
por isso a gente atrasa...o analista só andou aqui uma 
vez depois que recebi o crédito, pediu as notas, que-
ria ter certeza se eu comprei o que tinha colocado 
no plano...depois não veio mais não...a gente se sente 
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meio solta e fica esperando qual é mesmo o próximo 
passo...rezo que dessa vez (próxima etapa do projeto) 
minha irmã consiga entrar assim como eu e minha 
mãe conseguimos.

Sabe-se que o crédito por si não dá conta da sustentabilidade dos 
empreendimentos; antes, as dificuldades na gestão destes são as principais 
causas das altas taxas de falência. 

Essa fragilidade na gestão pode ser ilustrada quando são questiona-
dos os/as usuários/as do Projeto Crédito Empreendedor sobre com que 
garantias ou estratégias trabalham para saber que o empreendimento terá 
sustentabilidade. 

 Nenhum/a deles/as afirma ter reserva para capital de giro; 11% apos-
tam na sua experiência no ramo; 15% no bom atendimento; 30% na boa 
aceitação dos produtos/serviços no mercado; o mesmo percentual 30% 
atribui a Deus o poder de fazer o empreendimento ser duradouro e outros 
30% não sabem que estratégias ou garantias podem ter.

Vários são os fatores apontados para delinear a exclusão presente nas 
experiências estudadas; no entanto, há características objetivas e subjeti-
vas que necessitam ser minuciosamente apuradas. No capítulo seguinte, 
indicamos esses elementos, enfatizando a inclusão e a exclusão visível e 
invisível, mas que podem contribuir para o alcance de uma política de 
microcrédito mais includente.
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Conclusão

Tudo aquilo que tem dado certo nós vamos conser-
var, mas isso não quer dizer que somos conservado-
res. Se for necessário, damos uma guinada de 360 
graus”.

(Millôr Fernandes)

Conforme registrado nos capítulos anteriores, as políticas de mi-
crocrédito para geração de trabalho e renda devem ser vistas como 
parte importante das políticas públicas de desenvolvimento social. Sua 
disponibilidade poderá ocasionar riquezas para as pessoas e, conse-
quentemente, para o país. Sugerimos, porém, a revisão das estratégias 
de intervenção, para que elas alcancem um número mais expressivo de 
pobres, significando elevação social no desenvolvimento. Segundo os 
dados coletados no Brasil, dos 53 milhões de pobres existentes, apenas 
16 milhões tiveram acesso ao crédito. Esse é um dado quantitativo que 
não necessariamente representa o tipo de mudança social porventura 
originado na vida das pessoas. 

Ainda há uma grande parcela de pobres excluída do acesso ao cré-
dito para geração de trabalho e renda. Os dados são claros, quando mos-
tram os índices de desemprego no Brasil. Poucas mudanças são efetivadas 
quando da oferta de políticas públicas para esse fim, muito embora não dê 
para desconsiderar os avanços ocorridos. Tem-se o desmonte dos direitos, 
aliado às orientações restritas à implementação de programas e serviços 
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que atendam à classe pobre, perdurando, no entanto, novas formas de 
exclusão social.

A exclusão atinge diversos segmentos da sociedade e do mundo glo-
bal, de forma diferenciada, desafiando as possibilidades de desenvolvimen-
to e bem-estar que seriam oferecidas a todos. O caráter difuso do conceito 
de exclusão ocorre porque, de fato, há novos e antigos conceitos do termo 
que se mesclam, tornando-se fundamental explicitar a que nos referimos. 

Hirata (1997) sugere que a ideia de exclusão é pensada muito mais 
em termos das continuidades do que das rupturas. O conceito ou termo 
exclusão é de origem francesa e tem tradição nos estudos simbólicos que 
dominaram o pensamento social. Em uma perspectiva norte-americana, 
ele se aproxima muito mais do tema da luta de classes, em que a camada 
social aparece como referencial principal.

Castels (1995) evidencia que a dimensão política do termo exclusão 
foi apontada nas discussões sobre crise do Estado de Bem-Estar Social e 
as novas tendências de mercado de trabalho no contexto da globalização. 
Para esse autor, a exclusão tem como elemento definidor o fim da con-
dição salarial e suas incertezas. Os excluídos são aqueles que perderam 
todos os nichos protetores, como a família, a empresa, o sindicato e, de-
pendendo das características de raça, religião, gênero e identidade étnica, 
o que demandaria diferentes políticas sociais de reintegração.

Lesbaupin (2000) oferece grande contribuição, quando diz que, na 
verdade, exclusão é um fenômeno típico da atual fase do capitalismo, pre-
sente tanto nos países desenvolvidos como nos Estados emergentes, tanto 
no Primeiro como no Terceiro Mundo. Embora agravado neste último (...), 
exclusão social não é um conceito, é uma noção que expressa uma nova 
situação, uma situação especial, uma nova questão social – como foi pro-
duzida pelo início do século passado. (LESBAUPIN, 2000, p. 36).

Segundo Oliveira (2001), todavia, o termo exclusão designa os gru-
pos sociais seletivamente deslocados – chefes de famílias desempregados, 
minorias étnicas, jovens que não cabem no mercado de trabalho, as mu-
lheres em ocupações precárias e de tempo parcial, os migrantes e os ve-
lhos desprovidos de seguridade social. Esses grupos formam o perfil dos 
chamados novos pobres, que o são não porque seus rendimentos se insi-
nuem abaixo de um mínimo socialmente estabelecido, mas porque lhes 
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são vedadas as vias habituais de incorporação ao tecido social, entre elas, 
o acesso ao trabalho estável e regular ou a residência num hábitat com um 
mínimo de condições de bem-estar.

Para compreender que ideia de exclusão social está posta, no refe-
rido estudo, nos valemos das contribuições de Castels (1995) e Oliveira 
(2001). Assim, “excluídos” foram considerados como sendo aqueles desti-
tuídos do trabalho estável ou “que não cabem no mercado de trabalho”, 
mas recorrem ao microcrédito para reverter sua situação.

Os mecanismos da exclusão social são múltiplos e os modos de sua 
manifestação apresentam-se diversos; daí que o conceito seja, necessaria-
mente, multidimensional. As formas de exclusão se relacionam entre si e 
podem-se perpetuar ou se contradizer umas às outras.

Nesta seção, apresentamos a análise dos resultados coletados no que 
concerne ao lado excludente da política de microcrédito, quando esta se 
propõe a se configurar como propulsora do desenvolvimento social local 
e de homens e mulheres que buscam, no acesso ao crédito, gerar traba-
lho, ocupação e renda e, consequentemente, favorecer mudanças na sua 
vida. Evidenciamos orientações de caráter propositivo para que a política 
pública de microcrédito para geração de trabalho e renda venha a se con-
solidar como uma política mais inclusiva, além de apresentarmos refle-
xões sobre todo o contexto deste relatório de pesquisa que não foi possível 
alocar em um único capítulo.

Proporcionar acesso ao crédito origina processos de trabalhos coleti-
vos e individuais. Quando se fala em processos de trabalho, sublinhamos 
o aspecto qualitativo do trabalho, seu conteúdo – a produção de utilida-
des que irão satisfazer necessidades humanas. Na sociedade capitalista, 
porém, o produto do trabalho não é um simples produto ou utilidade; é, 
antes, uma mercadoria, que tem como destino ser vendida e comprada. 
Para que ela seja negociada, deve possuir um valor atribuído no processo 
de trabalho, pelo seu aspecto quantitativo, como trabalho abstrato.

No sistema capitalista, a mercadoria assume a hegemonia, tornando-
se o fundamento da sociabilidade; configurando-se como mediadora no 
relacionamento entre os homens e do homem consigo mesmo. Valorizam-
se as relações de competição, disputa de mercado, individualismo e con-
centração de riquezas.
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Há vários séculos, porém, os diferentes segmentos das classes domi-
nadas atuam no sentido de regular suas lutas e reivindicações para que se 
configurem em mudanças nas relações estabelecidas entre classes, levan-
do-os a repensar sobre o valor do trabalho.

No contexto atual, surgem novas propostas, paradigmas e proposi-
ções na busca por uma sociedade mais justa e igualitária, no sentido de 
alcançar níveis mais compatíveis com a dignidade da vida humana. 

Segundo informações coletadas neste estudo, assistimos desde a dé-
cada de 1980, e mais fortemente nos anos 1990, a disseminação da so-
cioeconomia solidária, conformando diversas experiências, de caráter 
experimental, mas também exitosas, tanto na área rural quanto urbana. 
As experiências são difundidas tanto pelas três esferas de governo como 
por instituições não-governamentais e movimentos populares. Há ainda 
experiências que são executadas na parceria entre governo e sociedade 
civil organizada. 

Conforme vimos nos capítulos antecedentes, a política de microcré-
dito voltada para geração de trabalho, ocupação e renda adota preceitos 
tanto do capitalismo como da socioeconomia solidária. Isso nos leva a 
crer que a proposta de uma política de microcrédito, propulsora do de-
senvolvimento com inclusão, ainda se está desenhando. De um lado, há 
experiências que se dizem pautadas na socioeconomia solidária e utilizam 
subsídios da experiência capitalista; e de outro lado, há propostas de con-
teúdo capitalista, que fazem uso de preceitos pautados na socioeconomia 
solidária. O aval solidário é um exemplo disso. 

Os resultados assinalam, porém, que favorecer a disponibilidade 
de crédito para fomento de pequenos negócios ou iniciativas individu-
ais representa uma alternativa à inclusão social e laboral para homens e 
mulheres que não encontram no sistema financeiro tradicional formas de 
inserção social pelo trabalho e geração de renda.

Os altos níveis de informalidade do trabalho, entretanto, representam 
uma forma precarizada de inserção no mundo produtivo. No Estado do 
Ceará, o apoio por parte de organismos governamentais e não-governa-
mentais para a elevação do desenvolvimento de feiras livres e artesanais é 
exemplo disso. Conforme mencionado no capítulo 2, para as pessoas que 
antes se encontravam à margem do mercado de trabalho, o incentivo à 
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implementação de pequenos negócios, mesmo informais, representa uma 
forma de ocupação e geração de renda, apesar de não ter um marco re-
gulatório para essa “nova” forma de inserção social. No entanto, podem 
gerar mudanças na dinâmica do desenvolvimento local e na forma de 
viver dos sujeitos envolvidos.

De acordo com as informações coletadas e sistematizadas nos capítu-
los anteriores, o microcrédito pode-se apresentar como forte instrumento 
para elevar o desenvolvimento social com inclusão, assegurando renda 
para os/as cidadão/ãs, possibilitando-lhes o acesso a boa parte dos bens e 
serviços sociais. 

Os dados mostram que o microcrédito é uma política pública de re-
levância para o equacionamento da pobreza, muito embora alguns dos 
resultados citados apontem que este não deva ser visto como a política 
pública que vai resolver totalmente o problema da pobreza e do desem-
prego e, muito menos, de superação da extrema pobreza.

Buscando compreender a inclusão pela óptica dos/as usuários/as do 
microcrédito, o projeto Crédito Empreendedor traz resultados positivos 
tanto do ponto de vista quantitativo como qualitativo. A elevação da auto-
estima, evidenciada pelos usuários/as que, além de acessarem o crédito, 
tiveram êxitos nos investimentos, configura um dos impactos positivos. 

Há casos em que usuários/as recobraram a crença na possibilida-
de de mudança de vida, acreditando ser possível reverter a situação na 
qual se encontravam. Existem aqueles/as que pensam em desenvolver seu 
empreendimento e o maior fator estimulador é a própria família. A socia-
bilidade também adquire nova configuração. As relações entre parentes 
e vizinhos ou pessoas que também estão no mesmo patamar social vão 
desde a partilha de sentimentos gerados pelo “sucesso” alcançado até a 
necessidade de se juntarem para solicitarem o acompanhamento e orien-
tação aos idealizadores do projeto.

Dentre os resultados da inclusão, destaca-se a vontade de alguns em 
pagar o crédito recebido com o intuito de que outros/as sejam beneficia-
dos/as. Isso, segundo depoimentos, denota, de um lado, o nível de politi-
zação das pessoas em saber que o dinheiro advindo dos cofres públicos 
deve retornar para que haja continuidade na oferta de políticas públicas; 
e, de outro lado, expressa a solidariedade em querer que outros/as iguais 
possam participar da possibilidade de mudança de vida. 
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As redes informais, constituídas a partir de valores compartilhados 
e objetivos comuns expressam a maneira como as pessoas convivem – as 
emoções e as razões pelas quais permanecem juntas, a forma como se 
relacionam e o modo como regulam seus conflitos e se conduzem coleti-
vamente. Por outro lado, expressam também os conflitos e, consequente-
mente, a possibilidade de desagregação, além das relações clientelistas e 
de favorecimentos que contribuem para a exclusão.

Notadamente, há um nível de inclusão social na política de microcré-
dito que deve ser valorizado para o processo de desenvolvimento social; 
todavia, os dados também demonstram que quanto a atender “os pobres 
dos mais pobres”,  a política de microcrédito não consegue resultados que 
se configurem como um  processo de inclusão social.

Parece contraditório salientar que a política pública de microcrédito 
para ações de geração de trabalho e renda tem um lado “includente”, que 
deve ser valorizado, mas que, no que se refere ao atendimento dos “po-
bres dos mais pobres”, não surte o efeito desejado. Várias são as causas da 
não-inclusão e da exclusão da grande parcela dos pobres considerados 
públicos prioritários dessa política.

A exclusão e não-inclusão estão diretamente vinculadas a fatores so-
ciais, políticos, econômicos e particulares que, objetiva e subjetivamente, 
causam consequências negativas ao desenvolvimento social. A causalida-
de da exclusão pauta-se principalmente no modo como as propostas e es-
tratégias relacionadas à oferta de crédito são desenhadas. No discurso, a 
ideia se apresenta como propulsora do desenvolvimento social; no entan-
to, sua prática apresenta limites que impedem o real alcance dos pobres a 
esta política. Os efeitos decorrem tanto de questões metodológicas como 
da forma como a proposta é concebida ou compreendida pelos segmen-
tos institucionais – governo, sociedade e iniciativa privada. Foi constatado, 
pelo relato das experiências, que cada segmento tem sua maneira de en-
tender e conceber a política de microcrédito para os pobres.

Um fator que impede uma maior inclusão está relacionado à ins-
titucionalidade do crédito, que, em geral, se apresenta excessivamente 
burocrático tanto para as instituições quanto para o público potencial. 
Há ainda os casos em que a metodologia de ação não alcança o públi-
co ao qual se propõe atingir, o que evidencia um fator de exclusão na 
própria concepção do programa. Neste caso, há uma incompatibilidade 
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entre as estratégias da política de microcrédito em relação ao público 
potencial e os objetivos que se propõe a alcançar – erradicar a pobreza 
e o desemprego.

Segundo os entrevistados, há limitações na oferta dos recursos. De 
um lado, os recursos disponíveis não respondem às necessidades da de-
manda existente; e, de outro, a burocracia na oferta de recursos limita o 
acesso para algumas instituições.

A vulnerabilidade social potencial, segundo os/as entrevistados/as, 
configura-se como fator de exclusão, uma vez que, sem garantias reais a 
oferecerem, muitos são “descartados” antes mesmo de conhecerem a pro-
posta da instituição de crédito. Algumas instituições pesquisadas alega-
ram que não podem trabalhar com um público que não ofereça garantias 
reais. Salientam ser este um dos fatores que podem ocasionar a falência 
da carteira de crédito e, consequentemente, o desaparecimento da insti-
tuição. A exclusão, nesse caso, está relacionada ao futuro da carteira de 
crédito, pois pode potencializar o índice de inadimplência

Ressaltamos, entre os resultados, que o crédito é geralmente ofer-
tado sem a combinação de ações que favoreçam a sustentabilidade 
mínima para o público potencial, o que também pode elevar os índices 
de inadimplência. 

Outro dado apresentado pelas instituições foi a não-disponibilidade 
de pessoal adequado e necessário para o desenvolvimento e acompanha-
mento do público potencial. Segundo os representantes institucionais, os 
recursos aportados para o desenvolvimento da carteira de crédito geral-
mente não dispõem de uma rubrica que atenda o pagamento de uma 
equipe de pessoal adequada ao desenvolvimento e acompanhamento da 
ação. A precariedade de pessoal inviabiliza uma análise mais consistente 
das pessoas em potencial que buscam o crédito e, de certa forma, também 
impossibilita o acompanhamento destes no decorrer do processo. Ocor-
rem, segundo relatos, casos em que o recurso é desviado para aquisição 
de outros materiais e investimentos que não correspondem aos objetivos 
do recurso liberado. 

De certa forma, a utilização do aval solidário apenas como garantia 
de reembolso também se configura como “excludente”. Dentre as experi-
ências estudadas, foi relatado que há casos em que aqueles/aquelas que 
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atrasam os pagamentos passam por situações constrangedoras, ocasio-
nando o seu posterior afastamento do grupo e, consequentemente, o não-
pagamento da dívida. Há ainda os casos em que a não-consolidação do 
grupo solidário se configura no não-acesso ao crédito.

A política do favoritismo também foi expressa como fator excludente. 
A experiência do Projeto Crédito Empreendedor apresentou situações em 
que pessoas disseram-se não-atendidos pela política porque os possíveis 
“beneficiários/as” já estavam escolhidos. Tratando-se aqui de uma exclu-
são dada no âmbito do próprio público potencial.

A exclusão não é inerente unicamente ao Estado, mas também às 
pessoas que, destituídas dos direitos, perderam a capacidade de se conhe-
cerem e se conceberem como protagonistas do seu desenvolvimento. A 
condição humana em que vivem fragmenta a visão sobre a possibilidade 
de se desenvolverem, de mudarem de vida. 

Detectamos, nas experiências estudadas, e mais fortemente quando 
do contato direto com usuários/as e beneficiários/as, várias causas de ex-
clusão simbólica, de caráter subjetivo, mas importantes para orientar as 
proposições para uma política mais inclusiva.

Vale mencionar que as análises das representações simbólicas aqui 
sistematizadas foram realizadas partindo da interpretação dos depoimen-
tos, observações participantes e acontecimentos vivenciados no decorrer 
da pesquisa, que, provavelmente, não representam a totalidade dos fa-
tores subjetivos de exclusão, contudo iluminam o fenômeno investigado.

Parece plausível, mas não muito comum, distinguir a exclusão visível 
da exclusão oculta ou invisível; no entanto, o que distingue uma da outra 
não é de forma alguma o que uma venha a apresentar de superior em 
relação à outra, mas a possibilidade de interpretar a mesma realidade sob 
pontos de vista objetivos e subjetivos.

A forma de se perceber e se construir dos/as usuários/as e benefici-
ários/as do Projeto Crédito Empreendedor revela a construção de iden-
tidades sociais singulares. Os dons, qualidades, defeitos e talentos estão 
implícitos em cada ação de comunicação ou ato. Assim, o fato de alguns 
entrevistados considerarem-se incapazes de obter o crédito revela a forma 
como é interpretada e avaliada a pertença à classe pobre. Pelos depoi-
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mentos, alguns/algumas beneficiários/as e até usuários/as se diziam desa-
creditados quanto a sua seleção. O baixo grau de escolaridade foi o fator 
mais fortemente expresso, pois observamos que, para alguns, a falta ou 
baixo nível de escolaridade representa fator de vergonha, ocasionando, 
desse modo, a baixa autoestima e descrença na possibilidade de mudan-
ça. A descrença não se limita apenas a apreender os conteúdos dados 
durante o curso, mas à impossibilidade de investir na educação “perdida” 
para realizar a almejada mudança de vida. 

Outro fator que limita a inclusão refere-se à premência da sobrevi-
vência e aos limites por ela colocados à participação nas etapas do progra-
ma. Alguns/algumas usuários/as e beneficiários/as, muitas vezes, tiveram 
de deixar seus filhos sem a alimentação diária para participarem do curso, 
além de faltarem ao trabalho “temporário” que já estava negociado. Foi 
visível a desistência de algumas pessoas, mas também a permanência sa-
crificada. Muitas vezes, alguns/algumas participantes deixavam de comer 
o alimento fornecido no período do curso para levar aos seus/suas filhos/
as ou, ainda, assistiam ao curso levando as crianças para a sala de aula. 

 Fatores como locais de moradia (alta periculosidade), não ter com 
quem deixar os filhos, incompreensão dos/as companheiros/as também 
produzem formas que limitam as possibilidades de inclusão. No período 
dos cursos, houve um caso em que o/a participante teve de se retirar por-
que a casa estava sendo assaltada e os/as filhos/as estavam correndo risco 
de vida. Há relatos de violência doméstica por parte de companheiros que 
não aceitaram que suas esposas estivessem fora de casa ou participando 
da vida comunitária. Presenciamos, durante a pesquisa de campo, um 
caso de violência em sala de aula – o companheiro entrou na sala e bateu 
na companheira, exigindo que esta fosse para sua residência cuidar das 
crianças, tendo sido impedido de maiores agressões pelos/as participantes 
e facilitadores/as de aprendizagem.48 A pessoa com a qual ocorreu o fato 
não mais compareceu ao curso, perdendo a possibilidade de acessar o 
crédito, significando uma forma de não-inclusão.

Situações como estas deixaram aprendizados sobre o cotidiano de 
usuários/as e beneficiários/as. Os riscos que algumas mulheres tiveram 
que correr para acessar o crédito, na perspectiva de promover a mudança 

48	  Esse momento foi vivenciado quando da nossa participação como instrutora, no bairro Autran 
Nunes,, em Fortaleza.
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de vida à sua família, faz-nos refletir sobre a necessidade de que esses fato-
res sejam considerados quando do planejamento e execução de políticas 
focadas em amenizar a pobreza e a exclusão social.

Salientamos que foi observado também caso de pessoas que não têm 
grandes preocupações em realizar o pagamento, já que, para eles/as, não 
existe possibilidade de mudança, mas, sim, probabilidade de melhora na 
sua situação social. Para eles/as, a sobrevivência é um fato.

Não há de negar que a pobreza tem várias faces e isso resulta numa 
heterogeneidade que dificulta o alcance das políticas de inclusão social; 
todavia, pelos resultados apontados, julgamos procedente a apresentação 
de algumas proposições nesse sentido. 

A partir dos resultados da pesquisa, apresentamos algumas proposi-
ções que poderão contribuir para a implementação de uma política pú-
blica de microcrédito mais inclusiva. Ainda que estas proposições estejam 
delineadas de forma geral, devemos, no entanto, considerar as especifici-
dades de cada local, das instituições ou entidades de crédito e do público 
em questão. 

Para que se consolidem políticas públicas mais inclusivas, é necessá-
rio que as propostas de políticas públicas contemplem, na ação, mecanis-
mos de desenvolvimento do potencial humano. O “conhecimento”, como 
fator fundamental de desenvolvimento do potencial humano é, portanto, 
também um fator estratégico fundamental para promover a inclusão. Sig-
nifica dizer que, quanto maior o nível de conhecimento dos sujeitos so-
ciais, mais elevada é a qualidade das políticas sociais e, por consequência, 
fator decisivo para o desenvolvimento social. 

No caso da política pública de microcrédito para geração de tra-
balho e renda, esta não deve ser vista como a “tábua de salvação” da 
pobreza, miséria e desemprego, visto que envolvem questões e fatores 
bem mais abrangentes que não serão respondidas unicamente pela polí-
tica de acesso ao crédito. Significa dizer que a política de crédito para a 
população pobre, para atender a seus objetivos, deve combinar-se com 
a implementação de outras políticas públicas, que visem suprir as ne-
cessidades básicas de habitação, educação, saúde e alimentação, além 
ainda de promoverem processos pedagógicos de participação, no plano 
político e social. 
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A revisão das metodologias utilizadas pelas instituições que atuam 
com a oferta de microcrédito também constitui fator de relevância. Fi-
cou evidente no estudo – veja, no capítulo 2, o diferencial nos resultados 
apresentados pela instituição Cearah Periferia  − que metodologias que 
consideram as especificidades do público potencial têm tendências a se 
tornar mais inclusivas.

Tão relevante quanto o uso de metodologias que se aproximem do 
perfil do público beneficiário em potencial é a maior sinergia entre as 
diversas experiências desenvolvidas pelas três esferas de governo, socie-
dade e setor privado.

 Outro fator de relevância é o aporte de recursos investidos na polí-
tica de microcrédito. Se, por um lado, é necessário expandir o montante 
de recursos, dada a demanda, a diminuição da burocracia no acesso ao 
crédito é outro fator relevante. 

As experiências pesquisadas apontaram a necessidade de maior in-
vestimento no quadro de pessoal das instituições para qualificar os ser-
viços prestados na concessão e acompanhamento do crédito. Além do 
acompanhamento sistemático, o pessoal operacional, ou seja, as equipes 
de trabalho das instituições propulsoras de microcrédito, deve ainda es-
tar preparado profissionalmente para mediar os processos específicos de 
cada realidade, para, só assim, poder ajuizar pareceres que promovam 
maiores níveis de inclusão. 

Quanto à utilização do aval solidário, ressaltamos que ele deve ser 
considerado não somente como fonte de garantias ao reembolso dos re-
cursos emprestados, mas como forma de construir laços de confiança e 
cooperação entre os participantes dos grupos.  O aval solidário é conside-
rado como instrumento de garantia mais adequado à realidade dos gru-
pos junto aos quais se quer atuar, uma vez que, na maioria dos casos, não 
detêm garantias reais ou estão à margem do sistema tradicional de crédito. 

Importante se faz desenvolver a capacidade dos beneficiários/as 
usuários/as do crédito para que se sintam aptos a mudar a realidade em 
que vivem a partir deles/as próprios/as. As capacitações e treinamentos 
devem, nesse sentido, adotar metodologias que contemplem de um lado 
temas específicos e orientadores à utilização do crédito e desenvolvimen-
to do negócio e ainda conteúdos que trabalhem o desenvolvimento da 
autoestima e da confiança. 
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De outro lado, é necessário, ao início de cada módulo, abordar os 
critérios adotados na avaliação dos projetos, além de esclarecimentos aos 
participantes sobre o significado da participação destes em todo o proces-
so. Desse modo, evita-se que pessoas que não tenham sido contempladas 
com o crédito desenvolvam sentimentos de raiva, descrédito, baixa au-
toestima e outros, mas percebam o que deveriam ter feito para alcançar 
resultados plausíveis.

É necessário, ainda, desenvolver estratégias que contemplem ques-
tões de gênero, violência no âmbito doméstico, desestruturação familiar, 
alcoolismo e outras, para alcançar resultados mais sustentáveis. Sugeri-
mos que estas questões sejam estendidas para a família quando houver 
casos em que os/as participantes apresentem problemas dessa ordem.

Propor contribuições que promovam a mudança social de pessoas 
que se encontram destituídas dos direitos sociais básicos é desafiante. De 
um lado, faz-se necessário desenvolver processos pedagógicos que esti-
mulem o sentido de participação, de compreensão sobre o potencial da 
apropriação de conhecimentos e de sensibilização quanto à possibilidade 
de que estes indivíduos possam tornar-se protagonistas do seu desenvol-
vimento. Por fim, é necessário estar ciente de que esses processos não 
ocorrem em curto prazo, pois pressupõem mudanças profundas em cren-
ças, concepções, significados e valores que orientam a forma como esses 
indivíduos constroem particulares visões de mundo e de si mesmos como 
participantes dos processos sociais.

Identificar quem são os pobres que se pretende atingir é, fundamen-
talmente, uma exigência para que o processo se faça mais includente. Con-
forme já mencionado, a pobreza não deve ser massificada, pois apresenta 
múltiplas faces e, para ser erradicada, estas precisam ser identificadas.

A construção de bancos de dados para aferição e acompanhamento 
dos processos, resultados e efeitos dos programas, projetos e ações deve 
ser tomada como ferramenta imprescindível à implementação e avaliação 
dessas políticas. 

Também é importante a elaboração clara de indicadores que contri-
buam para o acompanhamento do processo e a avaliação dos resultados, 
tanto quantitativos como qualitativos. É importante ainda fazer a conexão 
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desses com os indicadores sociais locais para que possibilitem a aferição 
da efetividade social que a proposta fornece.

 Acreditamos que as sugestões apresentadas, se forem incorporadas 
respeitando as especificidades de cada realidade, podem contribuir para 
que as políticas públicas de microcrédito sejam mais inclusivas. 

No que se refere ao programa aqui estudado de forma mais aprofun-
dada, o Projeto Crédito Empreendedor, do governo do Estado do Ceará, 
cuja proposta se apresentou instigante do ponto de vista de uma meta 
voltada realmente a atender os pobres excluídos do sistema financeiro, os 
dados mostraram que a  lacuna deixada no processo de acompanhamento 
trouxe “prejuízos” que vão desde a inconsistência de alguns resultados, 
como é o caso de seleções não muito claras de pessoas no acesso ao cré-
dito, até a elevação da inadimplência, que, na verdade, está também im-
bricada no tipo de acompanhamento adotado na fase I de implementação 
do programa. Os dados indicam que a proposta não tem grandes preo-
cupações com a falência da carteira para alguns bairros que se apresen-
tam com índices de inadimplência bem elevados. Segundo depoimentos, 
algumas ponderações são feitas para a liderança do bairro no sentido de 
que estes podem ser excluídos do projeto caso não haja uma mudança nos 
percentuais da inadimplência. Entretanto, até o momento da pesquisa, 
nenhuma iniciativa nesse sentido havia sido tomada. 

Como já mencionado, sem investimento na disseminação de conhe-
cimentos, nenhum processo dessa natureza tem sustentabilidade. Os cur-
sos ofertados no âmbito dos programas de microcrédito, entretanto, não 
devem atentar para a qualificação do participante visando apenas a não-
ocorrência de inadimplência; antes, devem conformar uma ação pedagó-
gica transformadora, que desperte nos sujeitos a vontade de participar, de 
fazer parte dos processos de mudança social e, portanto, de seu próprio 
desenvolvimento.

Ademais, se, por um lado, as políticas públicas de microcrédito se 
configuram como fomentadoras do desenvolvimento social, além de ge-
rarem ocupação para uma parcela da população que está à margem da 
oferta de emprego, propiciando renda e novas formas de organização so-
cial; por outro lado, a informalidade produzida, porém, deve incidir na 
preocupação de formulação de um marco regulador mais inclusivo. 
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Expandir as políticas de microcrédito tem grande relevância para 
que o desenvolvimento social ocorra; porém, as limitações no campo da 
institucionalidade necessitam ser consideradas e reavaliadas quando da 
formulação e acompanhamento daquelas políticas. Mesmo com os avan-
ços institucionais, necessário se faz rever os desafios, limites e potenciali-
dades do marco legal, enfocando os três segmentos – poder público, so-
ciedade civil e iniciativa privada – o que, provavelmente, nos remete a 
uma nova pesquisa. 

Conforme explicitado por Carvalho (2000, p. 3), “em verdade, esse 
exercício do senso de problematização do pensamento crítico vai levando 
o pesquisador a construir um raciocínio que lhe permite chegar ao proble-
ma de pesquisa, ao objeto investigado”.  Todavia, o que levamos de apren-
dizado é que, no percurso investigativo, surgem sempre novas questões, 
como, por exemplo, acontecimentos relacionados ao tema abordado nesta 
pesquisa, dos quais destaco a utilização do termo empreendedorismo, a 
importância do caráter pedagógico para fomentar ações de desenvolvi-
mento social que contemplem a geração de trabalho, ocupação e renda 
por via do acesso ao crédito e a transferência do Prorenda, antes, realiza-
da pelo IDT e, posteriormente (2004), transferida para  os bancos oficiais.

Segundo informações, o IDT, sendo uma instituição que não detém 
uma equipe específica para gestão de carteira de crédito, mas realiza, 
dentre outras ações, a qualificação profissional e a intermediação de mão-
de-obra, não tinha uma equipe adequada para realizar o acompanhamen-
to da linha de crédito, que foi aos poucos sendo “desativada”, e a conse-
quência foi o parceiro internacional se retirar, por não obter os resultados 
esperados. Deixamos aqui uma pergunta que não quer calar: será que 
os pobres serão os contemplados por essa linha nas instituições para as 
quais foram transferidos, já que parte dos recursos provém do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador – FAT, mesmo sendo hoje gerenciada por bancos 
oficiais, como a Caixa Econômica e Banco do Brasil? Que “categorias” de 
pobres serão atendidas? 

Ficou evidente que o termo empreendedorismo vem sendo utiliza-
do pelos diversos segmentos, seja no âmbito das propostas governamen-
tais, seja pelas propostas executadas por instituições não-governamentais 
configurando-se mais uma forma de  modismo do que a possibilidade de 
desenvolver no público potencial do crédito o empoderamento do con-
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ceito como propulsor da mudança social almejada. Os depoimentos cole-
tados demonstraram que a emergente necessidade que têm os pobres de 
mudar a situação em que vivem não  está relacionada às terminologias 
e conceitos utilizados,  mas ao que vai sanar suas necessiades imediatas, 
evidenciando que o termo por si só não dará conta de “transformar pobres 
em cidadãos produtivos de sucesso”.

As mudanças apresentadas pelos/as usuários/as e beneficiários/as 
referem-se, principalmente, à compreensão de como o Estado exerce 
seu papel quando da oferta de políticas de microcrédito, elevação ou 
baixa da autoestima e resgate ou descrença  de que a mudança de vida 
seria possível. Isto nos deu elementos para perceber a importância do 
processo pedagógico nesse tipo de política, o que poderá ser tema de 
uma próxima pesquisa.

Temos a total clareza de que as políticas de microcrédito não po-
derão nem deverão ser consideradas como as grandes responsáveis pela 
erradicação da pobreza e do desemprego que assola o País; todavia, a 
aferição dos resultados alcançados indica que são políticas que podem 
trazer mudanças ao desenvolvimento econômico e social, desde que 
vistas pelo prisma de que desenvolvimento se faz com a elevação de 
potencial humano.

O processo pedagógico adotado, se visto como ensino-aprendizagem 
para toda a vida, onde os pobres internalizam os conhecimentos adquiri-
dos, e não somente como algo inerente a reverter a inadimplência, tam-
bém poderá elevar o potencial humano e, consequentemente, promover 
maior inclusão social.
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